
20



20

Orientação



  

i 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
À minha afilhada, Mafalda, por todas as brincadeiras que ficaram pendentes 

este ano e por, mesmo sem o saber, me ter inspirado com o seu sorriso. 

  



ii 

 

  



  

iii 

 

AGRADECIMENTOS 

A todos os profissionais das instituições de estágio com quem colaborei, de 

um modo particular às professoras cooperantes Alexandrina Silva, Liliana 

Valente, Lurdes Sá e Sandra Peixoto, pelo acolhimento, pelo apoio, pela 

colaboração e pela disponibilidade sempre presentes. Por todas as 

aprendizagens que me proporcionaram, por tudo o que partilhamos e que me 

fez crescer nesta profissão.  

 

A todas as crianças com quem tive o privilégio de interagir, por me darem a 

oportunidade de aprender tanto com elas. Por todo o carinho, dedicação e por 

todos os sorrisos que me fizeram acreditar que estava a seguir o caminho certo. 

 

A todos os docentes da Escola Superior de Educação, em especial, ao 

professor Doutor Alexandre Pinto, à professora Doutora Carla Ribeiro, à 

professora Doutora Cláudia Maia, à professora Doutora Cristina Maia, à 

professora Doutora Paula Flores, à professora Doutora Susana Sá, à professora 

Ana Isabel Pinto e à professora Elisa Sousa, por sempre me incentivarem o rigor 

e a busca pelo conhecimento e me ajudarem a crescer pessoal e 

profissionalmente. 

 

A todos os colegas que enriqueceram este percurso de formação, de um modo 

especial, à Fili e à Ana Maria, amigas e companheiras de licenciatura, por terem 

sido as primeiras a construir comigo os primeiros saberes desta profissão. Ao 

Paulo, à Lili, à Rita, à Xana, à Andreia e ao Fábio, colegas e amigos na minha 

primeira experiência universitária, por me encorajarem a seguir este sonho e 

continuarem a acompanhar-me de pertinho. 

 

 À professora Doutora Dárida Maria Fernandes, pela orientação deste 

relatório. Por ter caminhado comigo, por ser exemplo da polissemia desta 

profissão e por me amparar nos momentos mais instáveis, fazendo-me acreditar 

sempre num futuro risonho.  

 



iv 

 

À Belita por ser exemplo e inspiração já há dezanove anos. Aos meus meninos 

do 8.º ano de catequese, por todos os domingos me recarregarem energias com 

os seus sorrisos, por acreditarem em mim e por me proporcionarem tantos 

momentos felizes. “Somos um!” 

 

À Helena, meu par pedagógico, por ter sido a maior (e melhor) surpresa 

destes cinco anos de formação. As palavras não me chegam para lhe agradecer 

a amizade, a colaboração, a partilha, o crescimento, as lágrimas, as gargalhadas, 

enfim, por termos caminhado lado a lado e termos sido, de facto, sempre “uma 

só”. 

 

A todos os meus amigos pela amizade e preocupação constantes, 

especialmente, à Célia, ao Gonçalo, ao Rui, à Inês, ao Henrique e aos meus 

“Breaks”, pelas várias histórias que nos ligam, por todas as gargalhadas e pelo 

apoio e compreensão que sempre demonstraram neste ano de maior agitação e 

ausência. 

 

À minha família, pelos momentos de descontração, pela força e por me terem 

proporcionado sempre um crescimento feliz. À Mónica e ao Vítor que, sendo 

apenas primos, me dão o seu ombro amigo, a partilha de irmãos e o amparo de 

pais. 

 

À minha afilhada, Mafalda, por me encher de alegria nestes cincos anos e por 

me demonstrar todos os dias que as crianças, são de facto, o melhor do mundo! 

 

À minha mãe, pela alegria constante e por me ensinar todos os dias a encarar 

a vida dessa forma. Ao meu pai, pelo máximo exigido e por ser, tantas vezes, a 

voz da razão. Este sonho só foi alcançado graças ao apoio e amor incondicionais 

que me enchem de forças para que lhes possa ver no olhar o orgulho que sentem 

por mim. 

 

 

 

 



  

v 

 

RESUMO 

O presente Relatório de Estágio tem como propósito principal refletir 

criticamente sobre o percurso de desenvolvimento profissional da estudante 

durante os momentos de prática pedagógica integrada na Unidade Curricular 

de Integração Curricular: Prática Educativa e Relatório de Estágio inserida no 

2.º ano do plano de estudos do Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º Ciclo do Ensino 

Básico. 

Neste período de prática pedagógica foram desenvolvidas competências 

pessoais e profissionais associadas ao saber planear, agir em ação, exigindo um 

quadro concetual rigoroso, adaptado às características dos contextos 

educativos. Neste processo formativo, foi necessária uma constante atitude 

crítica e reflexiva devidamente articulada com referentes teóricos e legais que 

possibilitaram à formanda agir com intencionalidade pedagógica, refletir sobre 

essa ação com vista à melhoria das suas práticas profissionais e do sucesso 

harmonioso das aprendizagens das crianças. 

Neste continuum formativo, atribui-se um especial significado a todos os 

momentos de reflexão colaborativa e à entreajuda, especialmente, com o par 

pedagógico bem como através da supervisão pedagógica que propiciou reflexões 

mais profundas e a partilha de saberes e experiências. 

Por tudo isto, o Relatório de Estágio em análise, assume-se como um 

documento formativo imprescindível que evidencia criticamente os desafios e 

os obstáculos que caracterizaram a experiência da mestranda no 

desenvolvimento da sua prática pedagógica e que se revelaram como 

determinantes para a contínua construção da sua identidade profissional.  

 

 

Palavras-chave: Colaboração pedagógica; Desenvolvimento pessoal e 

profissional; Prática Educativa; Reflexão. 
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ABSTRACT 

The main purpose of this Training Report is to critically reflect on the 

student’s development of their professional course during the pedagogical 

practice integrated in the subject Integração Curricular: Prática Educativa e 

Relatório de Estágio, part of the 2nd year of the Master’s Degree in Ensino do 

1.º e 2.º Ciclos de Ensino Básico. 

 During the pedagogical practice, personal and professional skills were 

developed regarding planning and acting in action, always requiring a rigorous 

conceptual framework, adapted to the characteristics of the educational 

contexts. The formative process required a constant critical and reflexive 

attitude, properly articulated with theoretical and legal references that allowed 

the trainee to act with pedagogical intention and reflect on those actions, in 

order to improve their professional practices and the harmonious success of the 

children’s learning. 

This formative continuum gave a special meaning to all the moments of 

collaborative reflection and mutual help, especially with the pedagogical pair 

and through the pedagogical supervision that allowed a deeper reflection and 

the sharing of knowledge and experiences. 

Therefore, the Training Report on analysis, assumes itself as an 

indispensable formative document, critically highlighting the challenges and 

obstacles that characterized the experience of the graduate student in the 

development of their pedagogical practice and proved to be critical to the 

continued construction their professional identity. 

 

Keywords: Pedagogical collaboration; Personal and professional 

Development; Educational practice; Reflection. 
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“Talvez não tenha conseguido fazer o melhor, mas lutei para que o melhor 

fosse feito. Não sou o que deveria ser, mas Graças a Deus, não sou o que era 

antes”. 

 (Marthin Luther King) 
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INTRODUÇÃO 

O presente Relatório da Prática de Ensino Supervisionada surge no âmbito 

da Unidade Curricular de Integração Curricular: Prática Educativa e 

Relatório de Estágio, do segundo ano do Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º Ciclo 

do Ensino Básico, sendo a sua realização fundamental para a conclusão deste 

ciclo de estudos que profissionaliza para a docência. 

“(Des)Centralizar: Dicotomia de uma profissão polissémica” pretende dar a 

conhecer parte do trabalho desenvolvido ao longo dos dois níveis de ensino que 

integraram a Prática Educativa desenvolvida no Agrupamento de Escolas do 

Cerco, sustentada numa atitude crítico-reflexiva e dialogada entre teoria e 

prática. Para além disto, este é o reflexo do desenvolvimento pessoal e 

profissional da mestranda bem como do aprofundamento de diversas temáticas 

basilares à construção e à melhoria da prática docente na qual se procurou 

descentralizar o trabalho docente apostando em práticas colaborativas, tendo 

sempre como foco central as aprendizagens dos estudantes, compreendendo-se, 

assim, a dicotomia existente nesta profissão multifacetada.  

No fundo, este relatório vai ao encontro do que Moreira (2010) defende pois 

alcançar práticas com qualidade crescente pressupõe o desenvolvimento eficaz 

e enriquecedor de processos de interação teoria-prática sendo que esta 

transformação tem por base uma atitude de questionamento, sustentada por 

referentes teóricos, pela vontade de melhor conhecer, melhor agir e pelo 

domínio de metodologias apropriadas. Neste sentido, este relatório de estágio, 

que se organiza em cinco capítulos, espelha os questionamentos da formanda, 

os pressupostos que levaram ao seu planear e agir e a análise sobre as práticas 

levadas a cabo, no sentido de compreender e, consequentemente, de melhorar 

a sua ação. 

Assim, no primeiro capítulo, apresentam-se as Finalidades e Objetivos da 

elaboração deste relatório e, no segundo capítulo, traça-se o Enquadramento 

Legal deste mestrado, no qual se encontram plasmadas em diversas referências 

que suportam a dimensão profissional do docente, nomeadamente, o ciclo de 

aprendizagem, a gestão curricular e o trabalho colaborativo. 
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O terceiro capítulo, enquadra a caracterização dos contextos educativos onde 

se desenrolou a Prática de Ensino Supervisionada, em quatro turmas distintas: 

uma do 2.º ano e três do 5.º ano de escolaridade. Sendo o capítulo número 

quatro de cariz teórico-prático, nele tecem-se os aspetos relacionados com a 

intervenção em contexto educativo, recordando os momentos vivenciados ao 

longo do ano letivo e refletindo sobre as referências teóricas da didática de cada 

uma das áreas de formação (Matemática, Português, Ciências Naturais e Físicas 

e Ciências Humanas e Sociais) bem como a Articulação destes Saberes que se 

constituiu uma preocupação constante de toda a prática. Ainda neste capítulo, 

denota-se o desenvolvimento da orientação educativa das turmas bem como o 

envolvimento da formanda em diferentes projetos do contexto educativo. 

Por sua vez, o quinto capítulo, integra uma súmula de um projeto 

denominado de (Des)Construir para Igualar. Este estudo apresenta uma 

dimensão com características investigativas, centrada na Educação para a 

Igualdade de Género e a Leitura, que foi suportada pelo desenvolvimento de um 

projeto de intervenção em contexto educativo, aproximando-se, por isso, de 

uma verdadeira prática docente uma vez que o professor deve envolver-se neste 

tipo de projetos (Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto).  

Por fim, nas Reflexões e Considerações Finais, tal como o nome indica, é 

realizada uma reflexão geral de todo o caminho percorrido, retomando os 

objetivos e finalidades iniciais que nortearam todo o processo educativo. 

Importa também referir que, ao longo do documento encontrar-se-ão 

referências a planificações, a materiais e instrumentos construídos e, não menos 

relevante, as produções dos estudantes que, conjuntamente, modelaram toda a 

Prática Educativa. Como tal, organizou-se uma lista de anexos que obedecem à 

ordem com que são referidos. 

Assim, espera-se que este relatório, que “fecha” a conclusão desta formação 

inicial, seja reflexo da (re)construção da ação da mestranda enquanto futura 

professora e que nele seja percetível a transformação do saber em saber-fazer e 

em saber-ser bem como do saber-ser relacionado com o saber-fazer alicerçado 

por todo o conhecimento construído ao longo desta formação. 
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1.FINALIDADES E OBJETIVOS  

Após se apresentarem os temas que serão abordados ao longo deste relatório, 

é chegado o momento de dar a conhecer as finalidades e os objetivos que 

acompanharam toda a Prática de Ensino Supervisionada (PES) e que se finda 

com a realização deste documento que é requerido para a concessão do grau de 

mestre, tal como é explanado no artigo 17º do Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de 

fevereiro e, mais recentemente, no artigo 20º do Decreto-Lei nº 79/2014 de 14 

de maio. 

Neste sentido, percebe-se que as finalidades deste relatório se prendem com 

a contribuição para a avaliação individual da mestranda através da redação 

deste documento que demonstra o percurso individual de formação sustentado 

na articulação entre os saberes teóricos e práticos adquiridos ao longo da 

formação inicial de professores e aplicados no contexto concreto da formação 

(CREC, 2014) bem como alicerçado na capacidade reflexiva e investigativa que 

foi sendo desenvolvida ao longo deste ciclo formativo. 

Sendo este relatório parte integrante da Unidade Curricular (UC) de 

Integração Curricular: Prática Educativa e Relatório de Estágio, obedece, 

também ele, aos objetivos delineados pela mesma. Assim, através dos objetivos 

que de seguida se expõem, compreende-se o que é esperado da formação inicial 

de professores: 

 Aplicar saberes científicos, pedagógicos, didáticos e culturais na 

conceção, desenvolvimento e avaliação de projetos educativos e 

curriculares; 

 Utilizar instrumentos de teorização e de questionamento crítico da 

realidade educativa através de uma abordagem sistémica e autónoma 

em contexto profissional; 

 Construir uma atitude profissional crítico-reflexiva e investigativa 

potenciadora de tomada de decisões em contextos de incerteza e de 

complexidade da prática docente, pelo exercício sistemático de 

reflexão sobre, na e para ação; 
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 Disseminar saberes profissionais adquiridos na e pela investigação 

junto da comunidade educativa e outros públicos, tendo em vista a 

renovação de práticas educacionais inclusivas. 

 

Para além disso, a formanda estabeleceu mais objetivos de ordem pessoal 

com vista a desenvolver o crescimento e a aprendizagem no decorrer da PES, a 

seguir enunciados: 

  

 Desenvolver competências e estratégias de observar, planificar a ação 

de uma forma fundamentada, cooperativa e provida de 

intencionalidade pedagógica; 

 Intervir de forma adequada, articulando diferentes áreas do saber 

com vista à promoção de aprendizagens significativas; 

 Avaliar sistematicamente o processo de ensino e aprendizagem; 

 Analisar, refletir, avaliar e reformular a ação pedagógica em função 

dos dados recolhidos pela formanda ou fornecidos por outros 

intervenientes;  

 Colaborar ativamente na caracterização e resolução de problemas 

educativos. 
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2.ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E 

PROFISSIONAL 

A Educação é, hoje em dia, profundamente marcada pelas mudanças 

evidentes das sociedades, confrontando-se, por isso, com inúmeros desafios 

para os seus atores. Contudo, Gadotti (2007, p.62) afirma que ser professor 

atualmente não é “nem mais difícil nem mais fácil do que era algumas décadas 

atrás”, como tal, é fundamental que se reflita sobre todo o enquadramento que 

sustenta a formação de professores e que se analisem os alicerces que sustentam 

esta profissão para que se possa compreender o que é afinal ser professor 

atualmente. 

Neste sentido, o presente capítulo pretende apresentar os pressupostos 

teóricos e legais que sustentaram e regularam as práticas educativas da 

mestranda nesta formação inicial e que se relacionam diretamente com a 

estrutura e funcionamento do atual sistema educativo nacional, assim como a 

organização deste mestrado profissionalizante, em particular, a PES. 

Num segundo momento, de forma a descobrir-se o que é então ser professor, 

realizar-se-á uma breve abordagem a alguns fundamentos teóricos e didático-

pedagógicos que se consideram fundamentais para a construção de saberes e 

competências profissionais e que, por isso, nortearam as ações da professora-

estagiária. 

2.1.FORMAÇÃO E DIMENSÃO ACADÉMICA 

“Uma nova visão da profissão docente pressupõe uma 

formação inicial e continuada centrada na qualificação do 

desempenho docente, exigindo uma postura profissional 

de constante actualização e construção de conhecimento” 

(Roldão, 2007 citado por Herdeiro & Silva, 2008, p.6) 
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Tal como referido anteriormente, as mudanças que vão surgindo no sistema 

educativo exigem novos desafios para os seus intervenientes e, como tal, a 

formação inicial também tem vindo a sofrer ajustes e alterações para enfrentar 

todas as reformas que têm vindo a ser sentidas. Neste contexto, convém ter 

presente que as instituições de formação inicial, a par das exigências sociais 

inerentes a este profissão, devem tomar particular atenção que, tal como 

afirmam Alonso (1988, p.57 citado por Formosinho, Machado, & Mesquita 

(2015, p.24), 

 o «conhecimento (cultura) não é estático, acabado, perene, uniforme, muito pelo 

contrário, cada vez mais o conhecimento é algo aberto, provisional, mutável, diverso e em 

permanente reconstrução» e não podemos olhar para os professores que estamos a formar 

como «indivíduos passivos, recetáculos vazios, seres sem experiência, mas [como] pessoas 

em crescimento e, portanto, ativos, criativos, com experiência e individualidade próprias» 

 

Compreende-se, assim, a necessidade de, neste momento, se refletir sobre a 

formação inicial de professores à luz dos quadros legislativos que vão sendo 

alterados, nomeadamente, o atual enquadramento legal e académico do 

Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º CEB para se perceber a necessidade de formar 

professores com características opostas aquelas acima descritas.  

A Assembleia Geral das Nações Unidas (1948) assume, na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem (art. 26º, ponto 2), que “a educação deve visar 

[entre outros] a plena expansão da personalidade humana”. Na mesma linha, 

surge a 14 de outubro de 1986, o documento que viria a regulamentar e 

estabelecer o quadro geral do sistema educativo português: a Lei de Bases do 

Sistema Educativo (LBSE). Este documento traduzido no Decreto-Lei n.º 

46/86, de 14 de outubro, consagra o direito à educação pela garantia de uma 

permanente ação formativa orientada para o desenvolvimento global da 

personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade. Ora, sendo 

o grande objetivo político do sistema de formação de professores a contribuição 

para uma melhoria da qualidade de ensino e das aprendizagens dos alunos 

através de uma atuação provida de uma constante atitude reflexiva e 

investigativa (Formosinho, 2009b), justifica-se a integração da componente de 

Prática Pedagógica nos cursos de formação inicial de professores (Decreto-Lei 

n.º 344/89, de 11 de outubro). 
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Mais tarde, a LBSE alterada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005 de 30 de agosto 

(artigo 33º), perspetivava vários princípios gerais sob os quais a formação de 

professores se deveria desenvolver e dos quais a formanda destaca os seguintes: 

a “formação integrada quer no plano de preparação científico-pedagógica quer 

no da articulação teórico-prática” e a “formação participada que conduza a uma 

prática reflexiva e continuada de auto-informação e auto-aprendizagem”. Este 

último, vai ao encontro do que é previsto pelo Processo de Bolonha que, 

atualmente, está na base da formação inicial de professores e, por este motivo, 

considera-se relevante realizar uma abordagem sobre o mesmo aludindo a sua 

essência com a deste mestrado. 

O tão discutido Processo de Bolonha, tem a sua génese em junho de 1998, 

com a declaração de Sorbonne, assinada em Bolonha, e visa harmonizar as 

estruturas do ensino superior com o intuito de conduzir “a uma Europa da 

ciência e do conhecimento e, mais concretamente ainda, a um espaço comum 

europeu de ciência e de ensino superior, com capacidade de atracção à escala 

europeia e intercontinental” (DGES, 2008, s/p) com vista à promoção da 

qualidade, mobilidade e comparabilidade de graus académicos e formações. 

Assim, foi necessário reestruturar o sistema de ensino superior que passou a 

estar organizado por ciclos de formação, nomeadamente, a Licenciatura que 

representa o primeiro ciclo de estudos, sem especialização e com uma duração 

de três anos e a segunda etapa de formação, o Mestrado, com o propósito de 

especialização, com a duração de dois anos. 

Em Portugal, este novo modelo de organização do ensino superior foi 

aprovado em 2006 através do Decreto-Lei n.º 74/2006 de 24 de março, sendo, 

à luz deste Processo, o presente relatório um pré-requisito para a obtenção do 

grau conferido pelo segundo ciclo de estudos do Mestrado em Ensino do 1.º e 

2.º CEB, considerando que o primeiro foi, anteriormente, obtido pela 

Licenciatura em Educação Básica. 

Os ciclos supramencionados referentes a esta formação, têm a sua origem no 

Decreto-Lei n.º43/2007 de 22 de fevereiro, com o propósito de melhorar a 

qualificação e formação para a docência. Assim, com este documento, 

estabelece-se a titularidade de habilitação para a docência generalista, 

alargando a habilitação conjunta, neste caso específico, para o 1.º e 2.º CEB. 

Estas alterações foram inicialmente realizadas para que os professores com esta 

formação pudessem acompanhar os estudantes por um maior período de 
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tempo, flexibilizando a gestão de recursos humanos inerente ao sistema 

educativo e, também, o próprio percurso profissional. Para além disso, esta nova 

organização valoriza, de forma particular, a dimensão do conhecimento 

disciplinar, da fundamentação da prática de ensino na investigação e da 

iniciação à prática profissional, sendo que esta última se assume como um 

momento privilegiado “de aprendizagem da mobilização dos conhecimentos, 

capacidades, competências e atitudes adquiridas nas outras áreas, na produção, 

em contexto real, de práticas profissionais adequadas a situações concretas” de 

acordo com os contextos educativos (idem). 

No caso específico do Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º CEB, este 

profissionaliza os formandos para a docência em todas disciplinas presentes na 

matriz do 1.º CEB bem como para o 2.º CEB, nas disciplinas de Matemática, 

Ciências Naturais, Português e História e Geografia de Portugal. Porém, de 

acordo com o Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, a partir do próximo ano 

letivo, proceder-se-á ao “desdobramento” deste mestrado na medida em que se 

se separará “a formação de docentes do 2.º ciclo de Português e História e 

Geografia de Portugal da formação de docentes do 2.º ciclo em Matemática e 

Ciências Naturais” cujos objetivos desta alteração se prendem com o reforço da 

qualificação dos professores, nomeadamente, nas áreas da docência, das 

didáticas específicas e da iniciação à prática profissional. Assim, a figura do 

professor generalista no 2.º CEB deixa de integrar o novo regime jurídico, o que, 

na opinião da mestranda, contribuirá, ainda mais, para o afastamento de 

práticas transdisciplinares.  

Claro está que estas alterações suscitaram algumas inseguranças na 

formanda relativamente a esta formação que está a concluir. Contudo, o 29º 

artigo do documento legal supramencionado, salvaguarda as habilitações dos 

profissionais formados sob o abrigo da legislação anterior garantindo que 

“aqueles que tenham adquirido habilitação profissional para a docência no 

âmbito de legislação anterior à entrada em vigor do presente decreto-lei 

mantêm essa habilitação para a docência no grupo ou grupos de recrutamento 

em que a tenham obtido”. 

Esta formação inicial é, sem dúvida, o período de iniciação do futuro 

profissional pois é aqui que os formandos experimentam a primeira etapa do 

ritual de passagem de aluno a professor (Formosinho, 2001; Ralha-Simões, 

1995 citado por Formosinho, Machado, & Mesquita, 2015). Esta é considerada 
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uma preparação “intencional de formação de professores cuja finalidade 

explícita é iniciar os alunos no mundo da prática profissional docente” 

(Formosinho, 2009b, p. 104) apresentando-se como o primeiro contacto com 

os saberes profissionais e a realidade educativa (Formosinho, Machado, & 

Mesquita, 2015 ). A pertinência desta fase é destacada no Complemento 

Regulador Específico do Curso (CREC) – documento que apresenta as linhas 

que orientam e caracterizam o Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º CEB – sendo- 

lhe atribuída a denominação de Prática Educativa (CREC, 2014). 

De acordo com o estipulado pelo CREC (2014), a Prática Educativa 

compreende três fases fundamentais: a observação, colaboração/cooperação e 

regência, sendo que este último se enquadra no ciclo de supervisão que engloba, 

igualmente, três momentos: a pré-observação, a observação e a pós-observação. 

Aqui, a mestranda considera pertinente destacar os momentos de avaliação que, 

de acordo com o Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de fevereiro, é da 

responsabilidade do docente do estabelecimento de ensino superior responsável 

pela UC em questão. Porém, não se pode menosprezar a avaliação do professor 

orientador cooperante pois também contribuir para este processo de avaliação 

contínua e formativa (CREC, 2014). Apesar de a avaliação ser, normalmente, 

encarada com um momento de maior tensão, a verdade é que devido ao seu 

caráter contínuo e ao ambiente colaborativo estabelecido entre professores 

supervisores institucionais, professores orientadores cooperantes e par 

pedagógico, estes momentos tornaram-se de grande aprendizagem e 

crescimento pessoal e profissional devido à partilha de saberes e às reflexões 

realizadas. 

Após este esclarecimento sobre os documentos legais e teóricos que orientam 

esta formação, importa reter que, apesar das mudanças constantes no sistema 

educativo, a educação apresenta-se como fundamental para a humanidade 

(Delors et al., 1996) e, por esse motivo, é essencial que o professor possua um 

espírito crítico e reflexivo permanente no exercício desta profissão. 

2.2. FORMAÇÃO E DIMENSÃO PROFISSIONAL 
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“A formação não se constrói por acumulação (de cursos, 

de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um 

trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de 

(re)construção permanente de uma identidade pessoal. 

Por isso é tão importante investir a pessoa e dar um 

estatuto ao saber da experiência.” (Nóvoa, 1992, p.25) 

 

A educação assume-se como um processo complexo e multidimensional, 

sendo necessário integrar e articular os diferentes conhecimentos, com vista a 

tornar o processo de ensino e aprendizagem o mais eficaz e significativo 

possível. Consequentemente, também a profissão docente revela uma natureza 

multifacetada que exige diversas competências, quer pessoais quer 

profissionais. Desta forma, considera-se importante conhecer alguns dos 

princípios intrínsecos a esta multidimensionalidade da profissão docente indo 

ao encontro do Perfil geral de desempenho profissional do professor, explanado 

no Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto. 

De acordo com o documento supramencionado, o professor é um 

profissional de educação que tem como função específica ensinar. Desta forma, 

existem várias dimensões que devem estar sempre ancoradas à sua prática: a 

dimensão profissional, social e ética; a dimensão de desenvolvimento do ensino 

e da aprendizagem; a dimensão de participação na escola e de relação com a 

comunidade; e, ainda, a dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da 

vida. Para além disso, a sua prática deve suportar-se na investigação, na reflexão 

fundamentada e partilhada e procurar fomentar o desenvolvimento da 

autonomia dos estudantes, tendo por base uma pedagogia diferenciada com 

vista à inclusão crítica na sociedade. Por seu lado, no Decreto-Lei n.º 241/2001, 

de 30 de agosto, apresenta-se um perfil de desempenho específico de cada 

qualificação profissional para a docência, nomeadamente, a do professor do 

ensino básico. 

Acima de tudo, é fundamental que o professor regule a sua prática tendo por 

base valores aliados ao rigor e à seriedade profissional e social. Assim, de forma 

a compreender-se de que forma estas várias facetas exigidas a um profissional 

de educação se conseguem conjugar, nos subcapítulos seguintes, refletir-se-á 

sobre alguns aspetos teóricos relacionados com o que é ser professor, 
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nomeadamente, o ciclo de aprendizagem, a gestão curricular e, ainda, a 

importância do trabalho colaborativo nesta profissão. 

2.2.1. Ciclo de Aprendizagem: o professor investigador e 

reflexivo 

“Foi assim que a escola me ajudou: forçando-me a pensar 

ao contrário dos meus próprios pensamentos”  

(Rubem Alves) 

 

Tal como já foi referido, as circunstâncias socio-históricas e culturais dos 

tempos atuais exigem à escola um enorme desafio (Máximo-Esteves, 2008). 

Deste modo, e porque na escola se entrecruzam as diferentes condições sociais, 

é fundamental uma investigação e um questionamento constantes, com vista a 

encontrar soluções que permitam tornar o processo de ensino e aprendizagem 

verdadeiramente significativo para os estudantes (idem). Reconhecendo-se a 

importância do professor no processo educativo, torna-se crucial que o mesmo 

(re)construa constantemente o seu conhecimento praxeológico, pois este 

permite uma melhor compreensão e apropriação da prática profissional 

(Gonçalves, 2006). 

Percebe-se, então, a urgência de promover outros modos de educar, sendo 

para isso essencial que o docente assuma uma postura crítica, reflexiva e 

consciente do processo desde o planear ao agir. Ser profissional reflexivo, 

segundo Oliveira-Formosinho (2007, p.14) é, entre outros aspetos, “fecundar as 

práticas nas teorias e nos valores, antes, durante e depois da acção; é interrogar 

para ressignificar o já feito em nome do projecto e da reflexão que 

constantemente o reinstitui”. Esta triangulação praxiológica entre valores, 

teorias e prática, apesar de exigente, é possível se se suportar numa metodologia 

com características de investigação-ação, que se revela de grande importância 

na formação do docente reflexivo (idem) pois auxilia-o a encontrar resposta aos 

desafios e problemas com que é confrontado na prática.  
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Neste sentido, considera-se importante ter em conta as influências de Dewey 

e de Lewin, encarados como “pais” da investigação-ação. Para Dewey (1989), o 

professor é um agente reflexivo, que necessita de um estado de dúvida e de um 

ato de investigação, para encontrar respostas para essas incertezas. Por outro 

lado, Lewin (1946, citado por Máximo-Esteves, 2008) destaca as especificidades 

que caracterizam esta metodologia: o caráter participativo (vertente interativa), 

a democracia emergente e o contributo para a mudança social.  

Compreende-se, assim, o facto de Kemmis & McTaggart (1988) afirmarem 

que a investigação-ação seja uma forma de investigação introspetiva coletiva 

realizada por indíviduos em situações sociais cujo objetivo é perceber e 

aperfeiçoar as suas práticas através de um envolvimento ativo, de uma 

colaboração empenhada e da avaliação reflexiva, crítica e sistemática.  

De acordo com Fisher (2001), este processo engloba diferentes fases: planear 

com flexibilidade (reflexão sobre as experiências, observação dos alunos, 

avaliação das práticas); agir (pesquisa no terreno); refletir (análise crítica das 

observações); e, ainda, avaliar e dialogar (partilha de pontos de vista). Desta 

forma, assume-se como um processo dinâmico, interativo e flexível, pois 

permite reajustes provenientes da análise dos fenómenos que se encontram em 

estudo (Elliot, 1993). Da mesma forma, Lewin afirma que o conhecimento se 

constrói, de forma progressiva, através da mudança que se realiza através de 

uma evolução em espiral de ciclos de investigação-ação: observação, 

planificação, ação, avaliação e reflexão (Máximo-Esteves, 2008; Silva, 1996). 

Dada a complexidade do processo educativo, é essencial que o professor, 

desde o início, investigue a todos os níveis com o objetivo de conhecer 

pormenorizadamente pois, só assim, poderá intervir nos contextos de forma 

fundamentada (Estrela, 1990). Assim, o docente tem que “saber observar e 

problematizar (…) interrogando a realidade e construindo hipóteses” (ibidem, 

p. 27) criando uma articulação entre teoria e prática de forma a que a observação 

realizada seja reflexiva e propícia a mudanças favoráveis aos processos de 

ensino e aprendizagem. 

Observar consiste, então, em utilizar todos os sentidos direcionados para um 

objeto ou situação, com vista a determinar um conhecimento claro e preciso, 

que após a sua análise, mediante determinados critérios, permita uma 

intervenção mais adequada ao contexto educativo (idem).  
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Sendo a observação “o primeiro e o principal meio de conhecimento do 

estagiário” (idem), numa primeira fase da PES, a formanda focou-se no 

processo de observação visando a recolha sistemática de informação pertinente 

(sobre o meio, grande grupo, pequenos grupos, aluno, sala, recursos, projetos, 

metodologias), que permitisse desenvolver estratégias pedagógicas 

diferenciadas. Neste sentido, o processo de observação exigiu a definição clara 

de objetivos, metodologias e uma seleção rigorosa dos instrumentos a utilizar, 

que variam de acordo com as formas e meios de observação selecionados 

(Estrela, 1990; Trindade, 2007). No que diz respeito à situação ou atitude do 

observador, ao longo da PES praticou-se uma observação participante, 

participada, intencional e, em alguns momentos, espontânea, quando surgiam 

situações para as quais o plano de observação não estava inicialmente 

direcionado (Estrela, 1990). Quanto ao processo de observação, este consistiu 

numa observação sistemática, naturalista, contínua, direta e indireta (consulta 

de documentos e conversas informais), armada e desarmada (notas de campo e 

memória) (idem). No que diz respeito ao campo de observação, foi realizada 

uma observação molar e molecular (comportamentos gerais e específicos), 

verbal e gestual, individual e grupal (Estrela, 1990; Trindade, 2007).  

Após a recolha dos dados obtidos pela observação, procede-se à sua análise 

e reflexão, que neste caso particular, se realizou de forma conjunta entre o par 

pedagógico e as professores orientadores cooperantes, tornando-se 

imprescindíveis para a obtenção de uma representação holística do contexto 

observado e a dinamização de práticas fundamentadas, contribuindo para a 

construção de um perfil profissional o mais adequado possível (Ribeiro & 

Moreira, 2007).  

Este conhecimento do contexto permite ao docente adequar metodologias e 

planear estratégias (Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de agosto), levando à 

melhoria das práticas e ao seu desenvolvimento profissional. De facto, de acordo 

com Estrela (1994), a observação constitui a base do planeamento, que se 

pretende que seja, segundo Diogo (2010), coerente, contextualizado, flexível e 

diversificado. 

Segundo Diogo (2010), a planificação é um processo essencial para uma 

prática profissional mais adequada pois, tal como defende Arends (1995), o 

ensino planificado apresenta uma maior qualidade do que aquele que se baseia 

simplesmente em acontecimentos e atividades que não são direcionados. 
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Planificar é, então, utilizar certos instrumentos que permitem uma previsão e 

uma maior organização nas ações a desenvolver posteriormente.  

A planificação deve ter em consideração diversos fatores, nomeadamente, 

obedecer a uma determinada coerência, estando adaptada ao funcionamento 

geral da escola; deve estar contextualizada, tendo em conta as características da 

turma onde se vai realizar; ser flexível para que se possa adaptar às 

circunstâncias e acontecimentos, cobrindo assim algum imprevisto; e, também, 

deve ser diversificada, acolhendo vários processos e técnicas, diversificando a 

estrutura das situações formativas (Diogo, 2010).  

Para além disto, a intervenção deve basear-se nos interesses e necessidades 

de cada criança, procurando-se apostar numa diferenciação pedagógica que 

promova aprendizagens significativas (Petterson, 2003), defendendo a LBSE 

(Decreto-Lei n.º46/86, de 14 de outubro) que tudo isto valoriza a dimensão 

humana pois contribui para a realização do educando, através do pleno 

desenvolvimento da personalidade. De facto, só assim é que os estudantes se 

sentem valorizados, incluídos e motivados, levando-os a participarem 

ativamente nas construções dos seus próprios conhecimentos sendo, por isso, 

de grande importância que o professor adote uma postura  construtivista (Coll, 

et al., 1999). 

De facto, a planificação é um processo essencial para o sucesso de qualquer 

aula e o professor deve estar consciente que esta deve ter como principal função 

“transformar e modificar o currículo para o adequar às características 

particulares de cada situação de ensino” (Zabalza, 2001, p. 54), como se poderá 

compreender a sua pertinência no próximo subcapítulo. 

Neste processo, considera-se também relevante destacar-se a avaliação das 

práticas do professor com vista à evolução mediante as exigências que lhe são 

propostas. Neste parâmetro, integrado na metodologia de investigação-ação 

referida, o professor deve socorrer-se de indicadores de desempenho, como, por 

exemplo, nos feedbacks dos alunos, privilegiando-se uma avaliação formativa, 

tal como é frisado pelo Despacho normativo n.º 30/2001, de 19 de julho. Neste 

sentido, há a possibilidade de, em cada momento, haver reformulação da 

estratégia inicial, tendo em conta a sua adequação às necessidades e interesses 

da turma (Barbier, 1990) ao invés de se centrar o processo avaliativo em 

situações de avaliação sumativa, tal como é comum acontecer, não resultando a 
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avaliação num “processo contínuo, permanente e sistematizado, que apoia o 

desenrolar educativo” (Peterson, 2003, p. 88), como se deveria esperar. 

Desta forma, ao questionarem e refletirem constantemente sobre as suas 

práticas nas diferentes dimensões explanadas no Decreto-Lei n.º 240/2001, de 

30 de agosto, os professores constroem novos significados, que levam a tomadas 

de decisões cada vez mais conscientes e fundamentadas. 

Posto isto, compreende-se que a prática docente deve aproximar-se do que 

Schön e outros autores defendem (Alarcão, 1996): a atividade docente deve ser 

uma atividade onde se cruzam “o pensamento e a acção”, onde o professor deve 

ser investigador e reflexivo, “apetrechado com os instrumentos teóricos, 

técnicos e práticos que o capacitam para o exercício de uma actividade complexa 

como é a docência” (Formosinho & Machado, 2009, p.160). 

Face ao descrito, verifica-se que a metodologia de investigação-ação possui 

inúmeras vantagens, perspetivando-se na valorização do diálogo e partilha de 

informação, bem como na procura de soluções para os problemas, através do 

confronto das teorias com os resultados da investigação efetuada sobre a prática 

(Elliott, 1993). Importa ainda referir que este processo, ao estar orientado para 

a resolução de problemas, deve ser composto por vários ciclos, que se devem 

aperfeiçoar continuamente (Lewin, 1946, citado por Máximo-Esteves, 2008).  

De um modo geral, “melhorar a nossa capacidade de criticar as nossas 

práticas, à luz das nossas convicções e estas, à luz das nossas práticas, constitui 

a base da investigação e da inovação em educação” (Stenhouse, 1975, citado por 

Silva, 1996, p.261). Assim, ressalva-se a importância do professor encarar um 

papel de investigador em duas vertentes: social, para compreender a realidade 

em que se insere, e educacional, para analisar, interpretar e refletir sobre as suas 

práticas, com vista a adapta-las às características do contexto, de modo a 

potenciar a aprendizagem e a mudança social (Carvalho & Diogo, 1994). 

Para finalizar, e como afirma Ponte (2002, p.6), a base da educação deve ser 

a atividade investigativa enquanto atividade problematizadora, inquiridora, 

questionadora e fundamentada, constituindo-se esta como um “elemento 

decisivo da identidade profissional dos professores”. 
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2.2.2.Gestão Curricular: o professor como gestor do 

currículo 

     “Liberdade é poder agir de acordo com a escolha” 

(John Dewey, 1931) 

 

Tal como referem Diogo & Vilar (1999), não é possível abordar esta questão 

da gestão do currículo sem clarificar, primeiramente, os significados que 

atribuímos à palavra currículo. Este termo apresenta-se como sendo portador 

de uma grande ambiguidade e complexidade por existirem numerosas 

definições, daí que Carvalho & Diogo (1994, p. 72) afirmem que, 

“evidentemente, não há uma definição única e acabada de currículo”, sendo esta 

perspetivação do currículo, também, reflexo da evolução da educação em 

Portugal. 

De acordo com o explanado no Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho 

(capítulo I, art.2º), entende-se por currículo “o conjunto de conteúdos e 

objetivos que, devidamente articulados, constituem a base da organização do 

ensino”. Zabalza (2001, p.12), por sua vez, acresce que o currículo deve assumir-

se, apenas, como o conjunto “dos pressupostos de partida, das metas que se 

deseja alcançar e dos passos que se dão [nesse sentido]”, não devendo ser 

encarado como um plano completamente definido, mas como um todo 

estruturado  em função do contexto e dos saberes, crenças, valores e atitudes 

que os intervenientes trazem consigo, tal como afirma Pacheco (1996), 

valorizando-se, deste modo, os elementos intrínsecos que também definem o 

currículo (Ribeiro, 1999). 

Para além disso, e considerando a evolução histórica da educação e a 

ambiguidade do termo em questão, Vilar (1994) defende que o currículo é 

cultural, histórico e socialmente determinado, ou seja, é, “o conjunto de 

aprendizagens que socialmente se pretende e se espera que a escola promova e 

garanta a todos” (Roldão, 1999, p.23). 

Este reconhecimento de que a educação de qualidade é um direito de todos, 

obrigou a que se introduzissem alterações curriculares que levaram a uma 

mudança da escola. Efetivamente, muitas das questões educativas atuais 

centram-se  
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na diversidade dos alunos, tornada visível no quadro da massificação escolar, e na 

consequente emergência da necessidade – e dificuldade – de adequar de forma satisfatória 

as respostas da escola e dos professores às funções socialmente esperadas (Roldão, 2003, 

p.9).  

 

Neste sentido, a escola de massas veio colocar em causa a construção de 

significados comuns, o que, na opinião da formanda, foi um passo necessário 

para a consciencialização de questões essenciais na educação pois era, de facto, 

impensável continuar a conceber a prática curricular segundo lógicas 

uniformes, centralistas e prescritivas. Deste modo, tal como refere Vilar (1994), 

percebe-se a existência de duas relações comuns às diversas definições de 

currículo: a relação entre “currículo” e “prática” e a relação entre “prática” e 

“currículo” pois, tal como menciona o mesmo autor, o currículo é 

“simultaneamente projecto e prática” definindo-se, por isso, na “concretização 

numa “prática”, de um determinado “projecto” (Vilar A. , 1994, p. 15). 

Compreende-se, assim, que esta abordagem ao currículo está intimamente 

relacionada com as práticas educativas e, obviamente, com a escola. Verifica-se, 

assim, a necessidade crescente de flexibilizar o currículo, ou seja, compreender 

as configurações curriculares desejáveis para um enquadramento comum e, 

posteriormente, adapta-las aos contextos (Diogo & Vilar, 1999) daí Roldão 

(1999, p.21) afirmar que o currículo é “principalmente, aquilo que os professores 

fizerem dele”. Portanto, é fundamental que, atualmente, os docentes 

compreendam que o caráter funcional da educação escolar está a mudar, 

devendo-se hoje privilegiar a construção de um currículo assente num “percurso 

diferenciado e significativo que, através de opções diferentes, possa tornar mais 

semelhante o nível de competências à saída do sistema escolar”, preparando os 

alunos para a vida em sociedade (Roldão, 1999, p. 28). 

Estes aspetos estão inerentemente relacionados com o conceito de 

diferenciação curricular, exigindo especial atenção. Estas preocupações com as 

características dos estudantes, surgem com tendências progressistas, por volta 

das décadas de 80 e 90 do século XX. Isto levou a uma concetualização mais 

sólida no que diz respeito à diversidade dos indivíduos, à individualidade dos 

percursos de aprendizagem e ao papel das necessidades, do interesse e da 

pertinência dos conteúdos curriculares (Bruner, 1965 citado por Roldão, 2003), 

resultando na procura da dinamização de estratégias pedagógicas diferenciadas, 
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com vista a dar respostas com um maior grau de intencionalidade específica 

(Tavares & Sanches, 2013). Deste modo, considera-se importante mencionar a 

avaliação curricular, assegurando que a mesma constitua um elemento de 

referência para a sistematização do que se ensina e do que se aprende (Castro 

D. , 2009). 

Falar de flexibilização do currículo, remete para um aspeto que, na opinião 

da formanda, lhe está intrínseco: a autonomia das escolas. A autonomia, tal 

como é explicitada no Decreto-Lei n.º75/2008, de 22 de abril (capítulo II, art. 

8.º, ponto 1) reporta-se à  

 

faculdade reconhecida ao agrupamento de escolas (…) de tomar decisões nos domínios da 

organização pedagógica e curricular, da gestão dos recursos humanos, da acção social 

escolar e da gestão estratégica, patrimonial, administrativa e financeira.  

 

Importa referir que, anteriormente, já a LBSE (Decreto-Lei n.º46/86, de 14 

de outubro) deixou marcas significativas no que diz respeito à descentralização 

dos órgãos, das estruturas e das ações educativas, contribuindo “ainda que 

apenas no plano legal, para uma visão de escola mais participada e articulada” 

(Castro & Souza, 2012, p. 4). Contudo, foi através do Decreto-Lei n.º75/2008, 

de 22 de abril, posteriormente reformulado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 

de julho, que se reforçou a autonomia e flexibilização organizacional e 

pedagógica das escolas, enquanto condições essenciais para a melhoria da 

educação. À semelhança dos decretos supramencionados, é publicado o 

Decreto-Lei n.º139/2012, de 5 de julho, que visa, também, o aumento e o reforço 

do espaço de decisão dos agrupamentos e das escolas, contribuindo-se, desta 

forma, para a promoção da cooperação e colaboração entre os docentes dos 

mesmos agrupamentos. 

Não há dúvidas que a “Escola está cheia de diversidade(s)” e, como tal, é 

basilar que se adapte o currículo e as condições em que o mesmo se desenvolve 

ao contexto em que cada agrupamento está inserido e aos interesses e 

necessidades de cada estudante com o intuito de promover o seu sucesso 

educativo (Diogo & Vilar, 1999, p. 20). Deste modo, assiste-se, também, a uma 

mudança na prática da profissionalidade docente, ou seja, na relação que o 

professor estabelece diretamente com o currículo (Barroso, 2006). 
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 Assim, é importante que o professor deixe de constituir um “peão, que leva 

a cabo as previsões feitas por outros” (Zabalza, 2001, p. 12) para organizar o seu 

conhecimento científico e educativo, com o intuito de dinamizar estratégias de 

operacionalização do currículo, tornando-se decisor e gestor do mesmo, com 

base num processo colaborativo e reflexivo (Decreto-Lei n.º139/2012, de 5 de 

julho; Barroso, 2006). Esta visão vai ao encontro do que se encontra patente nos 

Decretos-Lei n.º240/2001 e n.º241/2001, de 30 de agosto, que vieram reforçar 

“as ideias de flexibilização e articulação curricular entre os diferentes níveis 

educativos, bem como a adequação de instrumentos de gestão às distintas 

realidades” (Castro, 2010, p. 28). Assim, o professor deve desenvolver o 

currículo num contexto democrático, encarando os estudantes como elementos 

centrais em torno dos quais deve organizar a sua ação. 

Ora, tudo isto cria a necessidade de a escola refletir sobre o que é encarado 

como currículo relevante e, por este motivo, surgem documentos que auxiliam 

a regular práticas educativas, dos quais se destacam: o Projeto Educativo (PE), 

o Plano Anual de Atividades (PAA) e o Plano de Trabalho de Turma (PTT). De 

acordo com Carvalho e Diogo (2001), o PE é um documento que permite a 

planificação da ação educativa, apresenta um caráter integral e natureza geral e 

estratégica, que esclarece “os princípios, os valores, as metas e as estratégias 

segundo os quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe 

cumprir a sua função educativa” (Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho) e, por 

isso, é fundamental que o professor oriente as suas práticas educativas pelo 

referido documento. Porém, para que este se estabeleça como um instrumento 

de concretização e de gestão da autonomia, o docente deve ainda participar 

ativamente na sua construção, desenvolvimento e avaliação (Decreto-Lei n.º 

240/2001, de 30 de agosto). Por sua vez, o PAA, tal como o nome sugere, refere-

se a uma planificação anual das atividades que serão desenvolvidas ao longo do 

ano letivo, destinando-se, por isso, a um período de tempo mais curto do que o 

PE (Carvalho & Diogo, 2001). Apesar das diferenças, o PAA relaciona-se com as 

metas, valores e missão que integram o PE. O PTT, por fim, é um documento 

que possibilita a estruturação de modos particulares de organização e gestão 

curricular, através da definição de opções e intencionalidades próprias (Roldão, 

1999). Deste modo, assume-se como um documento que está adaptado à turma 

e ao contexto que a envolve, devendo, por isso, ser construído pelo professor 

(Gonçalves J. A., 2009). 
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No que toca à atividade docente, Pacheco (1996) refere que o professor, ao 

nível curricular, possui uma certa autonomia, existindo, por isso, uma grande 

diferença entre o docente que apenas cumpre um programa, acomodando-se de 

materiais já elaborados, e aquele que se arrisca na “tarefa de construir materiais 

novos ou de adequar os existentes às necessidades reais da situação em que vai 

desenvolver o ensino” (Zabalza, 2001, p.12). Assim, o professor deve ter em 

atenção os recursos que utiliza, refletindo e investigando sobre os mesmos, com 

o intuito de selecionar aqueles que são coerentes com os seus objetivos 

pedagógicos e ajustando-os ao currículo.  

Por seu lado, os manuais escolares são recursos que carecem de diversas 

interpretações do currículo. Como tal, estão legalmente previstos na LBSE (Lei 

n.º46/86, de 14 de outubro) como sendo “recursos educativos privilegiados, a 

exigirem especial atenção”. Neste âmbito, considera-se necessário o professor 

encontrar um equilíbrio na sua utilização, evitando que a sua competência 

educativa seja substituída por estratégias descontextualizadas e pré-

estabelecidas por outros (Roldão, 2009). 

Surge então, uma questão fundamental: “o que ensinar”? ou, de uma forma 

mais particular, que conhecimento precisam, atualmente, os estudantes?  

Para dar resposta a estas questões, Diogo & Vilar (1999) apontam o currículo 

nuclear que se traduz num compromisso entre o currículo prescrito e o curículo 

traduzido, isto é, o equilíbrio entre “as decisões assumidas pela Administração 

Central do Sistema Educativo” (currículo prescrito) e a “planificação curricular 

e consequentes programações pedagógico-didáticas” (currículo traduzido) 

(ibidem, p.7). Simultaneamente, este deve ter em atenção as necessidades reais, 

quer pessoais quer sociais não devendo, por isso, centrar-se apenas num leque 

de conteúdos programáticos de cada uma das disciplinas. 

Isto leva-nos a uma outra questão: o currículo como uma unidade 

integradora do que se quer fazer aprender. Ainda que com algumas exceções, os 

saberes científicos são organizados em disciplinas, que funcionam em espaços e 

tempos completamente díspares. Deste modo, a mestranda considera fulcral 

criar uma cultura inter e transdisciplinar, que exige uma reorganização dos 

campos curriculares de forma a que relação entre as disciplinas seja harmoniosa 

e não sejam encaradas como várias peças soltas (Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 

de julho). Neste sentido, Ribeiro (1999, p.85) defende a necessidade de criar 

“ligações ou «pontes» entre as várias áreas do saber”, o que seria favorecido pelo 
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trabalho colaborativo entre docentes, como se poderá entender a sua relevância 

no subcapítulo seguinte. 

Claro está que isto vai ao encontro do que se encontra estipulado no Decreto-

Lei n.º 241/2001, de 30 de agosto, nomeadamente para o professor do 1.º Ciclo, 

que deve construir o seu próprio currículo “no contexto de uma escola inclusiva, 

mobilizando e integrando os conhecimentos científicos das áreas que o 

fundamentam e as competências necessárias à promoção da aprendizagem dos 

alunos”, bem como “promover a aprendizagem de competências socialmente 

relevantes, no âmbito de uma cidadania activa e responsável” (Decreto-Lei n.º 

241/2001, de 30 de agosto, Anexo n.º 2). Neste sentido, no caso do 1.º CEB, a 

gestão do currículo compete ao professor titular da turma e, no caso do 2.º CEB, 

esta gestão é realizada pelo professor da disciplina em articulação com o 

conselho de docentes. 

Para concluir, resta salientar que saber lidar de forma eficaz com a 

diversidade dos públicos que entrecruzam os caminhos da escola é, sem dúvida, 

um grande desafio. Como tal, cabe ao professor ser capaz de tirar partido do seu 

saber docente fruto de um conjunto de saberes provenientes da formação 

profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais, para encarar 

a diversidade como um potencial de enriquecimento para a sua ação, 

dinamizando práticas pedagógicas diferenciadas, que permitam a 

aprendizagem significativa e o sucesso efetivo de todos os estudantes. Assim, 

espera-se uma descoberta do currículo, contextualizando-o de forma a elevar a 

uma melhoria da realidade educativa no geral. 

2.2.3. Trabalho colaborativo: formação e prática docente 

“É porque se integra – na medida em que se relaciona, e 

não apenas se acomoda – que o Homem cria, recria e 

decide.” (Paulo Freire, 1979) 

 

A escola é, sem dúvida, uma organização bastante complexa formada por 

relações sociais que estruturam as experiências diárias e pessoais dos 
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estudantes o que, consequentemente, se reflete em diversas faces, várias vozes 

e várias justiças. Deste modo, Estêvão (2009) apresenta uma imagem de uma 

escola que o próprio denomina de escola sócio-crítica. Nesta, predominam 

valores de justiça e democracia que são refletidos na profissionalidade e na 

autonomia dos docentes na medida em que implicam que os mesmos pratiquem 

uma autonomia social e comunitária, dando particular ênfase às relações entre 

a trilogia educação-escola-sociedade em que teoria e prática surgem articuladas.  

Ora, falar de autonomia social e comunitária implica colocar de parte o 

isolamento profissional, abrindo portas para momentos de interação através do 

diálogo, da partilha de experiências, perspetivas, informações e sentimentos de 

questões emergentes da prática pedagógica com vista a procurar respostas 

educativas contextualizadas (Formosinho & Machado, Equipas educativas para 

uma nova organização da escola, 2009). Depreende-se, assim, a necessidade de 

uma formação e ação docente que se desenvolvam a partir de um princípio de 

colaboração com os outros, através de uma cultura colaborativa que perspetive 

que “os professores aprendam uns com os outros, partilhando e desenvolvendo 

em conjunto as suas competências” (Hargreaves, 1998, p. 209). 

Segundo Hoyle (1980, citado por Day, 2001, p. 22), um professor amplo 

“preocupa-se em inserir o seu ensino na sala de aula num contexto mais 

alargado, comparando o seu trabalho com o de outros, avaliando, de forma 

sistemática, o seu próprio trabalho e colaborando com outros professores”. 

Neste ponto, a mestranda considera necessário esclarecer algumas noções, 

nomeadamente, as de colaboração e cooperação pois, tal como menciona 

Hargreaves (1998), existem cooperações disfarçadas de colaboração.  

De facto, tal como afirma Costa (2005 citado por Damiani, 2008, p. 214), 

embora colaborar e cooperar possuam o mesmo prefixo (co-) que tem como 

significado “ação conjunta”, a verdade é que os termos são diferentes pois o 

verbo cooperar é derivado da palavra operare enquanto o verbo colaborar 

deriva de laborare. Também Boavida & Ponte (2002, p. 46) fazem a mesma 

distinção argumentando que “’operar’ é realizar uma operação” e “ ‘trabalhar’ é 

desenvolver uma actividade para atingir determinados fins; é pensar, preparar, 

refletir, formar, empenhar-se”. 

Tendo em conta estas ações, compreende-se o motivo por que vários autores 

consideram a colaboração essencial para o desenvolvimento profissional 

docente (Roldão, 2007; Day, 2001; Hargreaves, 1998). É que este processo 
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envolve pessoas que trabalham em conjunto com objetivos comuns, sendo que 

as experiências e conhecimentos de cada um são potenciados neste tipo de 

trabalho e revelam-se como uma estratégia para enfrentar e ultrapassar as 

dificuldades da atividade profissional. Uma cultura colaborativa visa, 

normalmente, relações de trabalho espontâneo, voluntárias e orientadas para o 

desenvolvimento num clima de comunicação e diálogo para tomadas de 

decisões conjuntas que se esperam de aprendizagem para todos os seus 

intervenientes.  

De uma forma geral, Roldão (2007, p.27) refere que o trabalho colaborativo 

se estrutura  

 

essencialmente como um processo de trabalho articulado e pensado em conjunto, que 

permite alcançar melhor os resultados visados, com base no enriquecimento trazido pela 

interação dinâmica de vários saberes específicos e de vários processos cognitivos. 

 

Esta noção de colaboração pressupõe, então, um processo que não limita o 

poder a um só indivíduo. Contudo, nesta clarificação é necessário ter em conta 

um aspeto que, tal como afirmam Pinto & Leite (2014), pode parecer uma 

dicotomia: a ideia de que a competetitividade e o individualismo são 

prejudiciais às culturas de colaboração pode causar a interpretação de que este 

tipo de trabalho exige a uniformização do pensamento e a supressão das 

individualidades. Pelo contrário, o confronto de saberes e conceções 

pedagógicas é essencial à participação num projeto coletivo pois se se valorizar 

humildemente o próprio conhecimento e experiência estes podem melhorar a 

educação permitindo que a contribuição individual possa favorecer uma 

construção coletiva e o enriquecimento desse encontro colaborativo (Alarcão & 

Canha, 2013; Silva, 2000). 

Portanto, se um grupo de trabalho colaborativo participa voluntariamente, 

acredita-se que esta troca e o aumento de saberes e de conhecimentos entre 

todos levem o profissional a construir a sua própria personalidade, ou seja, a 

sua identididade, conduzido ao seu crescimento profissional (Ribeiro & 

Moreira, 2007). Neste sentido, se todos têm a intenção de atingir objetivos 

comuns, a colaboração contribui, significativamente, para o aumento da 

motivação de cada um dos elementos para encarar esta profissão (Arends,1995). 
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Esta disposição e disponibilidade para acolher o saber e experiência de 

outros, exige mudanças profundas ao nível das atitudes e crenças profissionais 

e pessoais e, até mesmo, organizacionais pois implicam uma atitude reflexiva, 

praticamente sistemática. Consequentemente, um ambiente de trabalho desta 

natureza entre profissionais de educação é uma mais valia na melhoria da 

qualidade das aprendizagens “e desenvolvimento dos seus alunos, das 

instituições em que trabalham, do sistema educativo, da didática enquanto área 

de atividade” pelo reforço do conhecimento e das competências destes (Alarcão 

& Canha, 2013, p. 46). 

Na opinião da formanda, é basilar que os docentes, para além de adotarem 

esta atitude colaborativa, também a incutam aos seus estudantes, promovendo 

a coesão global da turma de forma a que esta trabalhe em conjunto para alcançar 

os mesmos objetivos pois, tal como Perrenoud (2000) e Freire (1979) defendem, 

a aprendizagem é feita com os outros. Só assim se desenvolve uma escola que se 

organiza, se interroga e se adapta a uma nova sociedade, ou seja, só assim se 

constrói uma escola sócio-crítica, como se referiu inicialmente. Suportada 

também nesta ideia, Leite (2000, 2003 citado por Pinto & Leite, 2014) 

desenvolve o conceito de escola curricularmente inteligente na qual a 

responsabilidade pelo processo de estruturação do ensino e a construção da 

aprendizagem são compartilhadas e as decisões críticas são tomadas 

conjuntamente entre professores e estudantes, compreendendo-se que o 

objetivo comum é, então, a formação integral das crianças em que “a 

aprendizagem e a ampliação do êxito são as metas” (Pinto & Leite, 2014, p. 148). 

Legalmente, também é destacada esta necessidade e importância de se 

incrementar a colaboração entre docentes de modo a potenciar o conhecimento 

científico e pedagógico de cada um, como se ilustra nos Princípios de autonomia 

pedagógica e organizativa que integram o Despacho normativo n.º 10-A/2015, 

de 19 de junho que, recente, reformulou o Despacho Normativo n.º 13-A/2012, 

de 5 de junho. Na opinião da formanda, nesta que é uma formação generalista, 

este trabalho colaborativo torna-se bastante útil na medida em que permite um 

maior conhecimento dos ciclos de ensino e a sua articulação, o que favorece a 

visão do conjunto de aprendizagens que os estudantes devem realizar ao longo 

de todo o Ensino Básico. 

Segundo Nóvoa (2009, p. 40), esta emergência do professor coletivo é uma 

das principais realidades deste século e, como tal, “a formação de professores 
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deve valorizar o trabalho em equipa e o exercício coletivo da profissão”. A par 

disto, surge, consequentemente, o conceito de supervisão, tão cúmplice da 

colaboração. Recordando que o nome da UC, para a qual está a ser redigido este 

relatório, se designa por Integração Curricular: Prática Educativa 

Supervisionada e Relatório de Estágio, transparece, imediatamente, a 

integração do conceito de supervisão na formação de professores, tal como se 

encontra patente no Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro e, mais 

recentemente, no Decreto-Lei n.º79/2014, de 14 de maio.  

Assim, para Alarcão & Canha (2013, p. 19) a supervisão é “um processo de 

acompanhamento de uma atividade através de processos de regulação que são 

enquadrados por um referencial e operacionalizados em ações de monitorização 

em que a avaliação está obviamente presente”, destacando-se o supervisor como 

alguém cuja principal função é “facilitar, liderar ou dinamizar comunidades de 

aprendentes” (Alarcão , 2002, p. 232) sem que seja necessária uma relação 

hierárquica (Alarcão & Roldão, 2010). 

Efetivamente, esta relação de colaboração existente na supervisão 

pedagógica contribuiu, sem dúvida, para uma formação pessoal, social e 

profissional mais adequada da mestranda através de constantes reflexões 

conjuntas, quer com os professores supervisores institucionais quer com os 

professores orientadores pela partilha de saberes e experiências que 

favoreceram a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, tal como era 

objetivado. 

Neste ponto, a mestranda não pode deixar de referir aquela que, foi de facto, 

a maior relação de colaboração que existiu ao longo do ano: o trabalho com o 

par pedagógico. Para além da cultura colaborativa que se estabeleceu ao longo 

de toda a PES, esta foi, também, o que Day (2001) denomina de  amizade 

crítica. Através desta, foi possível estabelecer e reforçar os laços de amizade já 

existentes e encarar com maior facilidade este ano de formação graças aos 

constantes momentos de apoio e partilha de “ideias, percepções, valores e 

interpretações (…) bem como de sentimentos, de esperança e de medos” 

(ibidem, p.158) mas, acima de tudo, pela reflexão conjunta cujo foco foi sempre 

o aperfeiçoamento e adequação das práticas com vista ao desenvolvimento de 

uma atitude profissional que visou sempre o sucesso de todos os estudantes. 

Desta formação, este é um dos aspetos que a formanda mais terá presente 

nas suas práticas futuras. E, se algum dia sentir que se está a deixar absorver 
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pelo isolamento profissional, procurará recordar-se das palavras de Nóvoa 

(2009, p. 30): 

 

Ser professor é compreender os sentidos da instituição escolar, integrar-se numa 

profissão, aprender com os colegas mais experientes. É na escola e no diálogo com os 

outros professores que se aprende a profissão. (…) São estas rotinas que fazem avançar a 

profissão. 
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3.CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO 

EDUCATIVO DA PRÁTICA EDUCATIVA 

SUPERVISIONADA  

De acordo com a Teoria Ecológica do Desenvolvimento Humano de 

Bronfenbrenner (1996), os indivíduos são influenciados e influenciam o seu 

contexto histórico e social ao longo do seu desenvolvimento através das 

interações ativas que estabelece com este e, consequentemente, o processo de 

ensino e de aprendizagem é, também, influenciado.  

De forma a conhecerem-se as especificidades do contexto educativo no qual 

se desenvolveu a PES decorrida entre os dias 27 de outubro de 2014 e 12 de 

junho de 2015, realizar-se-á, ao longo deste subcapítulo, uma caracterização do 

mesmo. Assim, apresentar-se-á, primeiramente, o Agrupamento de Escolas do 

Cerco (AECe) e, posteriormente, cada uma das instituições formais de 1.º e 2.º 

CEB, respetivamente, a Escola Básica/Jardim-de-Infância (EB/JI) do Falcão e 

a sede deste agrupamento - a Escola Básica e Secundária do Cerco (EBSC) - 

assim como as turmas nas quais a ação pedagógica se desenrolou. 

3.1.1.Agrupamento de Escolas do Cerco 

O AECe, localizado na freguesia de Campanhã, concelho no Porto, vê a sua 

origem no ano letivo de 2006/2007, como consequência da constituição e 

regulamentação dos Agrupamentos de Escolas, instaurados pelo Decreto-Lei 

n.º 115-A/98, de 4 de maio. 

Passo a passo… Construindo o futuro dá o nome ao PEA, em vigor desde 

2013, e nele são visíveis as características que conduziram a que o contexto no 

qual se desenrolou a PES, integrasse o Terceiro Programa de Territorialização 

de Políticas Educativas de Intervenção Prioritárias (TEIP3) (AEC, 2013). Este 

programa, surge na sequência do Programa TEIP2 e de outras medidas de apoio 

às populações mais carenciadas e como resposta às necessidades e às 
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expectativas dos estudantes, apresentando como objetivos centrais: a melhoria 

da qualidade das aprendizagens e respetivo sucesso dos estudantes; o combate 

à indisciplina, ao abandono escolar e ao absentismo; a transição qualificada da 

escola para a vida ativa; e, ainda, a promoção da articulação entre a escola, os 

parceiros sociais e as instituições de formação existentes no contexto (Decreto-

Lei n.º20/2012, de 3 de outubro), que, analogamente, são também os quatro 

eixos organizativos do Plano Plurianual de Atividades do AECe (AEC, 2013b). 

Atualmente, o agrupamento é constituído por sete estabelecimentos de 

ensino: EB/JI Sra. de Campanhã, EB/JI S. Roque da Lameira, EB/JI Corujeira, 

EB/JI do Lagarteiro, EB/JI do Cerco, EB/JI do Falcão e a Escola Básica e 

Secundária do Cerco. Circundante a estas escolas, existe a maior parte dos 

Bairros Sociais e Camarários existentes na cidade (Cerco, Falcão, Lagarteiro, 

Pego Negro, Machado Vaz, S. Roque, S. João de Deus, Antas, Contumil, Monte 

da Bela e Ilhéu) que transparecerem o motivo pelo qual esta zona se enquadra 

no perfil Pegasus: concentração dos grupos populacionais mais carenciados, 

com mais habilitações mais baixas e resultados mais fracos (IGEC citado por 

AEC, 2013). 

Pela leitura do PEA, percebe-se que este procura dar resposta “às 

“idiossincrasias do meio”, valorizando “a diferença e a diversidade pela 

discriminação positiva de alunos que pertencem a contextos socioeducativos 

particulares” (AEC, 2013, p. 4). Esta particularidade do contexto recai, 

sobretudo, na presença significativa da comunidade cigana, na elevada taxa de 

desemprego existente na freguesia (13,7%), os baixos níveis de escolaridade da 

população (20% não possui qualquer habilitação literária; 30% frequentou 

apenas o 1.ºCEB, e, menos de 10% possui o 3.ºCEB de escolaridade) (Censos, 

2001 citado por AEC, 2013). Em suma, este contexto caracteriza-se pela 

existência de  

uma grande parte da população [que] vive em condições económicas e socialmente 

desfavorecidas. Um grande número de agregados familiares vive em situação instável, com 

empregos precários, com práticas de trabalho atípicas, com um rendimento abaixo do 

salário mínimo nacional, dependendo de subsídios e do RSI (Rendimento Social de 

Inserção) (AEC, 2013, p.10). 

Em parte, isto contribui para que as expectativas dos encarregados de 

educação face ao sucesso escolar dos seus educandos sejam baixas o que, 

consequentemente, se reflete na ausência de interesse pelo processo de ensino 
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e aprendizagem. Como tal, os professores adquirem um papel, ainda mais, 

relevante e influente uma vez que, para colmatar estas carências, “alguns alunos 

procuram na escola e nos educadores/professores quadros de referência” 

(idem). 

Para além dos professores, a restante comunidade educativa, 

nomeadamente, não docentes e órgãos da direção, desenvolve um trabalho 

intensivo orientado para a prevenção e combate aos comportamentos 

perturbadores e menos ajustados, como é o caso da indisciplina (dentro e fora 

da sala de aula) e a ausência de hábitos de assiduidade e pontualidade, 

principalmente sentidos na escola-sede. Assim, o AECe aposta no trabalho 

cooperativo e colaborativo para a preparação de “cidadãos intervenientes e 

críticos que assumam o saber como um percurso/desafio para a vida” (AEC, 

2013, p. 4), tendo também sido este o propósito do projeto de intervenção 

implementado pela formanda. 

Posto isto, importa referir algumas das ações dinamizadas no âmbito das 

dimensões que visam promover a qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem e aumentar a motivação dos estudantes e que maior influência 

tiveram ao longo da PES. Desta forma, no que diz respeito ao eixo de apoio à 

melhoria das aprendizagens, destaca-se, para o 1.º CEB, o Projeto Incluir para 

Emergir que se caracteriza pelo desenvolvimento, em contexto de sala de aula, 

de assessorias de docentes nas disciplinas de Português e Matemática. Já no 

caso do 2.º CEB, a potencialização do sucesso educativo é reforçada pelo Projeto 

Turmas Ninho que consiste na “criação de grupos homogéneos de alunos com 

significativas dificuldades de aprendizagem, nas duas disciplinas sujeitas a 

avaliação externa (Português e Matemática)” (AEC, 2013, p. 33). Importa referir 

que as práticas colaborativas existentes nestes projetos foi considerada pela 

Inspeção Geral da Educação como um dos pontos fortes do AECe (IGEC, 2013). 

Após esta breve caracterização do AECe e da exposição dos principais 

princípios que norteiam o PEA, apresentar-se-á, de seguida, as características 

mais específicas de cada uma das escolas e das turmas onde se desenvolveu a 

PES. 



30 

 

3.1.2.Escola Básica/Jardim de Infância do Falcão 

Tal como referido anteriormente, o estágio realizado no 1.ºCEB decorreu, no 

1.º semestre do ano letivo, na EB/JI do Falcão. De acordo com o PEA, esta 

localiza-se próxima do Bairro do Falcão que, quando comparado com outros da 

freguesia de Campanhã, é caracterizado por apresentar um “«ambiente social» 

«bom» «muito bom» e «bom»” (AEC, 2013, p. 9). 

Apesar da existência do edifício desde 1975, a escola sofreu remodelações no 

ano de 2007. Atualmente, a escola possui quatro salas para a educação pré-

escolar e sete salas para o 1.º CEB; dispõe também de uma biblioteca, de um 

refeitório, de um salão polivalente e de um espaço exterior que é utilizado como 

recreio que, na opinião da mestranda, é pequeno considerando o número de 

crianças da escola. É importante salientar que a escola integra, ainda, uma 

Unidade de Apoio Especializado (UAE) para a educação de crianças com 

multideficiência e surdocegueira congénita. 

Relativamente à turma do 2.ºA na qual se desenvolveu a PES, esta é 

constituída por 25 estudantes com idades compreendidas entre os sete e os oito 

anos. No início do ano, a turma contava apenas com 23 estudantes, no entanto, 

no início e no decorrer do 2.º período, integraram na turma mais duas crianças, 

tendo o par pedagógico tido pouco contacto com estas. O número reduzido 

inicial de estudantes, deve-se ao facto de a turma apresentar na sua constituição 

uma criança com Necessidades Educativas Especiais (NEE) que não 

acompanhava a turma, realizando as suas atividades na UAE com o apoio de 

professores e terapeutas especializados. Contudo, já em meados do 2.º período, 

reconhecendo-se o direito à singularidade e à oferta de respostas educativas 

adequadas (Decreto-Lei n.º3/2008, de 7 de janeiro), foi estabelecido um 

horário que possibilitou a este estudante a integração na turma nos momentos 

dedicados às Expressões. 

No decorrer do período de observação, foi preenchida uma Grelha de 

Observação (Cf. Anexo 1) que permitiu registar informações pertinentes sobre a 

turma e escola que suportará a exposição seguinte. 

Assim, no que concerne à turma, a maior parte apresenta carências sócio-

económicas, refletindo-se isso no benefício do apoio dos Serviços de Ação Social 

Escolar (SASE). De uma forma geral, apresentam um comportamento razoável 
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tendo em consideração a sua idade, são estudantes interessados e participativos 

e assiste-se a um clima favorável de respeito e interajuda entre todos os 

elementos. Porém, destacam-se alguns problemas detetados relacionados com 

a falta de pontualidade, sendo que existem três estudantes com atrasos 

frequentes de 10 a 30 minutos. Além disto, uma das estudantes apresenta 

alguma dificuldade em controlar as suas intervenções e a realização de trabalho 

individual em silencia.  

Importa referir que, no abrigo do Projeto Incluir para Emergir apresentado 

anteriormente, três dos estudantes da turma usufruíam, por vezes, deste apoio 

pedagógico. No entanto, um desses alunos apresentava um Plano Educativo 

Individual por apresentar bastantes dificuldades, nomeadamente, no domínio 

da leitura. 

No que diz respeito à caracterização da sala de aula, através da análise da 

grelha de observação, percebe-se que o espaço da sala de aula é bastante 

iluminado, apresentando uma grande incidência de luz natural e apresenta um 

ponto de água que se reveste de grande importância para as atividades no 

âmbito da Expressão Plástica mas, acima de tudo, para o desenvolvimento do 

projeto de saúde oral no qual a turma participa. A disposição das mesas está, 

habitualmente, organizada de forma tradicional (mesas em filas), no entanto, 

devido à área ampla da sala a modificação desta distribuição é facilitada. Como 

aspeto menos positivo e que influenciou bastante a prática educativa do par 

pedagógico, realça-se a inexistência de quadro interativo e projetor, existindo, 

ainda, um quadro em ardósia. Neste sentido, sempre que se pretenda mobilizar 

este tipo de material tecnológico, é necessário requisitar um projetor e uma 

escola, sendo que estes são únicos. 

Por fim, resta referir as atividades e projetos em que a turma se encontra 

envolvida. Distinguem-se, então, os projetos anuais: Horticulando no qual a 

turma participa juntamente com um grupo do pré-escolar, estando responsável 

pela horta pedagógica; a Hora do Conto, realizada, semanalmente, na biblioteca 

da escola; o projeto Mundo a Sorrir que incute a lavagem diária dos dentes, em 

sala de aula, após o almoço e a administração tópica de fluor; a oficina Uma 

História por Correio, dinamizada pelo projeto O Porto a Ler; o programa 

Porto…de Crianças, promovido pelo Instituto de Patologia e Imunologia 

Molecular da Universidade do Porto (IPATIMUP), no âmbito das Ciências 

Naturais e Físicas; e, ainda, a oferta complementar de Atividades de 
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Enriquecimento Curricular (AEC) de Inglês, Expressão Motora e Expressão 

Musical. 

 

3.1.3. Escola Básica e Secundária do Cerco 

 

A PES realizada no 2.º semestre, desenvolveu-se em contexto de 2.º CEB na 

sede do AECe: a EBSC. Esta escola apresenta diferentes valências de ensino, 

nomeadamente, 3.º CEB; ensino secundário; cursos vocacionais de 2.º CEB e 

3.º CEB; cursos no âmbito do Programa Integrado de Educação e Formação 

(PIEF), Cursos de Educação e Formação (CEF); e, ainda, ensino profissional, o 

que revela, desde logo, a heterogeneidade existente neste contexto. 

A EBSC viu findadas as intervenções de requalificação no âmbito do 

programa Parque Escolar no ano letivo de 2010/2011 (AEC, 2013), pelo que o 

espaço educativo apresenta instalações modernas, em boas condições e todas as 

salas de aula se encontram equipadas com computador, projetor, tela e dois 

quadros brancos que, em conjunto, permitem a mobilização das Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TIC) que auxiliam na melhoria do processo de 

ensino e aprendizagem.  

A escola está organizada em pavilhões autónomos no lado Poente, no qual se 

desenrolam as atividades letivas (salas de aula, laboratórios e espaços oficinais), 

os serviços administrativos e as áreas sociais. No lado Nascente, por sua vez, é 

possível encontrar dois pavilhões definidos para os espaços desportivos. 

A prática educativa desenvolveu-se com três turmas distintas de 5.º ano: as 

turmas A, C e F e, como seria de esperar, cada uma delas apresenta 

características peculiares que se apresentarão de seguida. 

Assim, no que respeita à turma do 5.º A, na qual se desenvolveu a prática de 

ensino de Português, esta é constituída por 21 estudantes com idades 

compreendidas entre os 10 e os 12 anos, a frequentar 5.º ano de escolaridade 

pela primeira vez e sendo que oito destes jovens pertencem à comunidade 

cigana. No entanto, nas aulas de Português, o par pedagógico apenas contactou 

com 18 estudantes que os restantes se encontravam ao abrigo do projeto 

Turmas Ninho nesta disciplina. Salienta-se a existência de três jovens com NEE 

que usufruem de adequações ao processo de avaliação e de programas de apoio 

pedagógico personalizado (Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro) no âmbito 
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das disciplinas de Português e Matemática. Destes três estudantes, um 

apresenta problemas ao nível da fala; outro apresenta surdez apresenta surdez 

bilateral simétrica muito acentuada, dificuldades nas funções da atenção e 

articulação de alguns fonemas, no entanto, tende a fazer leitura labial, pelo que 

a localização na sala de aula tem de ser estratégica, por forma a compensar, pelo 

menos em parte, a escassa audição; e, outro jovem, possui dislexia (disgrafia e 

disortografia). Apesar das características apresentadas, estes estudantes 

acompanham, sem muitas dificuldades, a turma em todas as disciplinas. 

No geral, os professores das restantes disciplinas, apresentam bastantes 

reclamações da turma, nomeadamente, ao nível da ausência de hábitos de 

estudo, de comportamento inadequados em sala de aula e fraca pontualidade, 

como se percebe pelo Plano de Atividades da Turma. Porém, nas aulas das 

formandas isto raramente foi sentido, tendo o par pedagógico consciência de 

que se devia ao facto de a professora ser a Diretora de Turma. Neste sentido, 

apesar da linguagem restrita, fruto do ambiente sócio-cultural e familiar pouco 

estimulador, a turma demonstrou-se sempre motivada para a aprendizagem da 

língua materna. 

A turma do 5.ºC, foi acompanhada pelo par pedagógico disciplinas de 

Matemática e Ciências. Esta era, inicialmente, constituída por 19 estudantes, 

sendo que, no início da PES neste contexto, apenas constavam 16 elementos, de 

entre os quais dois de etnia cigana. Porém, um dos três jovens com NEE, 

apresenta elevados níveis de absentismo e, por este motivo, nunca compareceu 

às aulas. Os outros dois estudantes com NEE apresentam apenas adequações ao 

processo de avaliação e apoio pedagógico especializado nas disciplinas de 

Português e Matemática. De uma forma geral, esta é uma turma que revela 

interesse pelas atividades e preocupação pelo seu desempenho escolar, sendo 

que duas estudantes pertencem ao quadro de Honra da escola. Os encarregados 

de educação procuram participar na vida escolar dos educandos e, na sua 

maioria, demonstram preocupação neste processo.  

Esta é uma turma que, no geral, apresenta um comportamento exemplar, 

contudo, existem três estudantes que se destacam pela participação inoportuna, 

pela dificuldade de atenção e ausência de sentido de responsabilidade. Na área 

da Matemática, alguns estudantes apresentam fraco cálculo mental e 

comunicação matemática pouco desenvolvida; por sua vez, ao nível das Ciências 
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Naturais, a turma revelou-se bastante participativa, curiosa e possuidores de 

diversos conhecimentos nesta área. 

Resta caracterizar a turma do 5.ºF, na qual se desenvolveu a prática 

educativa no âmbito da História e Geografia de Portugal (HGP). Esta turma é 

constituída por 20 elementos com idades compreendidas entre os 10 e os 14 

anos. O estudante mais velho da turma, já repetente, não participou em 

nenhuma das atividades desenvolvidas pelo par pedagógico devido ao seu 

elevado absentismo. A turma apresenta dois estudantes com NEE que, tal como 

nas anteriores, apenas requerem de adequações ao processo de avaliação e 

apoios pedagógicos especializados. De acordo com o Plano de Turma, do ponto 

de vista comportamental, a turma não apresenta casos graves, no entanto, 

quatro estudantes são considerados menos estáveis devido à dificuldade de 

controlo e organização na participação. Outros problemas detetados 

relacionam-se com a ausência de hábitos de trabalho e estudo, a falta de bases 

e de pré requisitos e algum desinteresse pela HGP. 

Face às fragilidades que caracterizam cada uma destas turmas e que, de um 

modo geral, são transversais às restantes deste contexto, é essencial tomar em 

consideração as estratégias prioritárias de intervenção estabelecidas nos Planos 

de Atividades da Turma bem como no Plano de Melhoria do AECe, tais como, 

motivar e incentivar os alunos para a importância da escola; fomentar e 

promover atitudes de cidadania e socialização; estabelecimento de regras 

disciplinares; incutir um maior sentido de responsabilidade; desenvolver 

hábitos e métodos de estudo; desenvolver competências no âmbito do uso 

correto da língua materna, para comunicar de forma adequada e para estruturar 

pensamento próprio; melhorar o cumprimento das regras da sala de aula e a 

participação organizada; entre outros. 

Perante estas realidades, o AECe criou o projeto CerCool que visa reforçar 

positivamente comportamentos adequados, através de pontos ganhos pela 

turma, pelo cumprimento da assiduidade, da pontualidade, do respeito pelas 

regras de sala de aula. Salientam-se, ainda, os projetos Clube de Ciências 

Pequenos Einsteins, o Projeto Escola de Artes, entre outros. 

Termina-se este capítulo com a certeza de que possibilidade de estagiar em 

escolas integradoras do projeto TEIP que, primeiramente, suscitou alguma 

ansiedade, se revelou uma experiência totalmente desafiadora mas carregada 

de aprendizagens!  
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4. INTERVENÇÃO EM CONTEXTO 

EDUCATIVO 

“Toda a teoria deve ser feita para poder ser posta em 

prática, e toda a prática deve obedecer a uma teoria. Só os 

espíritos superficiais desligam a teoria da prática...”  

(Fernando Pessoa, 1926) 

 

Todo este corredor formativo foi alicerçado numa constante relação entre 

teoria e prática e, como tal, é essencial que se reconheça e compreenda os 

diversos pressupostos teóricos que orientaram toda a prática educativa e, 

simultaneamente, foram colocados em prática, adaptando-se ao contexto. 

Neste sentido, ao longo do presente capítulo, será analisada de forma crítico-

reflexiva toda a intervenção em contexto educativo, constando diferentes 

momentos da prática educativa em sala de aula nas diferentes disciplinas 

lecionadas, assim como diversas atividades realizadas fora do espaço de sala de 

aula que favorecem a integração no contexto educativo e a criação de uma 

relação significativa com os vários intervenientes.  

4.1.1.Matemática 

“Um ensino da matemática que atenda exclusivamente ao 

aspecto demonstrativo, desprezando as intuições, o 

método heurístico e as aplicações concretas, pode tornar-

se altamente deformativo, em vez de formativo que 

pretende ser.” (Sebastião e Silva,1975) 

 

Enquadramento da Educação Matemática 
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Ser professor de Matemática exige, atualmente, muito mais do que uma mera 

transmissão de conteúdos, de demonstrações e regras, mas formar todos os 

estudantes com o desígnio de permitir-lhes compreender e utilizar a 

Matemática não só durante a escolaridade mas ao longo da sua vida pessoal e 

profissional. Contudo, e como afirmou recentemente Carvalho e Silva, em 

Portugal “a utilidade é desprezada na educação", sendo esta considerada "muito 

teórica" e centrada no professor (Lusa, 2015). 

Neste sentido, é urgente que o docente promova a atividade da criança 

durante a aula com vista ao desenvolvimento do sentido crítico, relacionado 

com outras competências, para que esta consiga enfrentar os vários desafios que 

surgem diariamente. Deste modo, compreende-se que a educação matemática é 

de larga importância, não só para estruturar o pensamento humano mas, 

também, por dar um contributo significativo no “desenvolvimento integral e 

harmonioso da criança” (Fernandes, 1994, p. 34). 

Tal como se encontra patente na Declaração Mundial sobre a Educação para 

Todos (UNESCO, 1990), a Matemática constitui parte integradora do 

património cultural da humanidade e um modo de pensar, sendo, por isso, um 

direito de todos (NCTM, 2008). Como tal, esta deve ser acessível a todos, 

devendo o docente criar expectativas altas e apoiar equitativamente todos os 

estudantes no seu processo de construção de conhecimentos, com vista à sua 

integração numa sociedade democrática, o que vai ao encontro do que é 

preconizado pelo princípio da equidade (idem). 

Isto só é possível, se se propiciar um processo de ensino e aprendizagem que 

responda aos interesses pessoais dos estudantes e aos seus conhecimentos 

prévios, implicando que lhes seja atribuído um papel ativo na sala de aula na 

construção dos seus próprios conhecimentos (Fernandes, 1994). Para tal, é 

necessário, antes de mais, que se deixe de encarar a Matemática como uma 

ciência desligada da realidade (Caraça, 2000), sendo imprescindível que se 

criem conexões entre a Matemática e o real pois estas revelam uma abertura 

para a construção de “pontes” entre: “a Escola e a vida que acontece para além 

das suas fronteiras; (…) as diferentes áreas do saber, valorizando a sua 

complementaridade;” e, ainda, “o professor de Matemática e os seus pares 

(Canavarro, 2003, citado por Fernandes, et al., 2015, p.268), compreendendo-

se a relevância deste lado globalizante e aglutinador da educação matemática 

(Fernandes, 2006). 
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Cabe, portanto, ao professor desta disciplina o papel fundamental na 

condução de aprendizagens eficazes e significativas tendo por base práticas 

socioconstrutivistas (idem). Deste modo, é urgente ter em atenção aos seguintes 

aspetos durante as práticas: a escolha das tarefas matemáticas deve estimular o 

interesse e a inteligência dos estudantes, aprofundando a compreensão 

matemática; a utilização de diversos recursos didático-pedagógicos e 

tecnológicos devem auxiliar na resolução de problemas e investigações; o 

discurso do professor deve ser científica e pedagogicamente correto para que a 

construção das competências matemáticas não se formem a partir de ruído; a 

organização de trabalho deve ser tida em conta consoante a tarefa (individual, 

grupos pequenos ou grande grupo); a comunicação é um ponto a trabalhar 

diariamente, para procurar, não só respostas, mas novas perguntas; por fim, e 

não menos importante, é a valorização do esforço, da autonomia e evolução dos 

estudantes, tendo em atenção os reforços positivos que são potenciadores de 

estudantes mais motivados para a aprendizagem (Oliveira, Pereira, & Alves, 

1997; Kami, 2005; NCTM, 2008; Duque, Mariz, & Fernandes, 2010). 

Compreende-se, desta forma, Bragança, Ferreira e Pontelo (2008 citado por 

Fernandes, et al., 2015), quando afirmam que existe uma dinâmica própria 

neste processo de ensinar e aprender tendo o professor que definir metas e 

estratégias que se reflitam em verdadeiras oportunidades de aprendizagem. 

Assim, é essencial que o educador também considere as orientações legais 

fornecidas pelo Ministério da Educação através do Programa de Matemática do 

Ensino Básico (PMEB) (Damião, et al., 2013) e das Metas Curriculares de 

Matemática  (Bivar, Grosso, Oliveira, & Timóteo, 2012) que, respeitando a uma 

ordem de contiduidade de aprendizagens progressiva, o professor deve rever e 

identificar os descritores de acordo com “a necessidade, a pertinência e as 

características próprias de cada grupo de alunos” (Bivar, Grosso, Oliveira, & 

Timóteo, 2012, p. 2). 

Estes documentors orientadores da prática letiva, apontam três grandes 

finalidades para o Ensino da Matemática: a estruturação do pensamento, a 

análise do mundo natural e a interpretação da sociedade (Damião, et al., 

2013). Estas estão intrínsecamente relacionadas com: o conhecimento de factos 

e de procedimentos; a construção e o desenvolvimento do raciocínio 

matemático; a comunicação (oral e escrita) adequada à Matemática; a 
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resolução de problemas em diversos contextos; e, ainda, a visão da Matemática 

como um todo articulado e coerente (idem). 

É de facto, importante reconhecer esta importância da comunicação 

matemática em sala de aula pois a criança quando partilha os seus raciocínios 

com os colegas desenvolve novas formas de pensar e de criar novo 

conhecimento (Fernandes, 1994).  

Por seu lado, também a resolução de problemas permite aos estudantes 

adquirirem novas formas de pensar, atitudes de persitência e de confiança em 

várias situações problemáticas que se reveem de grande utilidade dentro e fora 

da sala de aula (Abrantes, Serrazina, & Oliveira, 1999). Desta forma, é 

necessário valorizar na educação matemática um conjunto de processos como 

testar e provar conjecturas, formular, argumentar e usar procedimentos de 

natureza  metacognitiva (Abrantes et al, 1996, citado por Jesus & Serrazina, 

2005) pois, tal como defende Sebastião e Silva (1975), os estudantes precisam 

de ter espírito de investigação. 

Comum aos dois documentos legais referidos, é o desenvolvimento do gosto 

pela Matemática e a preocupação na capacidade de apreciar esta ciência que, na 

opinião da mestranda, será possível de atingir se a prática letiva obedecer a 

todos os pressupostos explorados ao longo desta exposição. Porém, e 

reconhecendo que o processo de ensino e aprendizagem não deva ser 

meramente de ordem congnitiva, é fundamental ter presente os aspetos afetivos 

que auxiliam a contribuir para o sucesso da criança (Abrantes, Serrazina, & 

Oliveira, 1999). É, portanto, elementar que o professor seja titular de várias 

crenças pedagógicas que coloque em evidência na sua prática com o objetivo de 

valorizar, acompanhar, estimular e acreditar nas suas crianças, incutindo o rigor 

mas amparando sempre todo o caminho com o “colinho” (Duque, Mariz, & 

Fernandes, 2010). 

Todo este enquadramento teórico que norteou toda a ação pedagógica da 

formanda, pode resumir-se nas palavras de Jesus (2004, p. 25) quando afirma 

que a aprendizagem é um processo interativo e, por isso, “há que considerar a 

necessidade de se criar um ambiente onde todos os alunos se sintam confiantes, 

partilhem pensamentos, troquem opiniões, justifiquem e defendam as suas 

ideias” pois, só assim, se esbate o ensino mais convencional e tradicional, 

caminhando no sentido de colocar a criança no centro da aprendizagem. 
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Justificativa da Prática Educativa 

 

Os percursos de ensino e aprendizagem realizados em ambos os ciclos 

procuraram obedecer a uma continuidade na abordagem dos conteúdos, a 

exploração dos mesmos a partir das vivências e situações do quotidiano das 

crianças e a promoção de articulação com outras áreas do conhecimento. De 

forma a demonstrar mais explícita e reflexivamente a prática educativa 

desenvolvida, a formanda optou por selecionar uma aula de cada um dos ciclos 

para focar alguns aspetos que devem ser inerentes a uma boa prática do ensino 

da Matemática. Importa referir que as aulas que se abordarão mais 

aprofundadamente foram alvo de supervisão pela professora supervisora 

institucional, no entanto, serão convocados outros momentos de lecionação 

igualmente ricos em aprendizagem, quer para os estudantes bem como para a 

professora-estagiária. 

No âmbito do 1.º CEB, especificamente na turma do 2.ºA da Escola EB/JI do 

Falcão, os conteúdos a trabalhar foram definidos de acordo com o compromisso 

com a planificação da docente titular da turma para a data em questão, 

justificando-se, assim, a exploração do conteúdo no domínio da Geometria e 

Medida. De forma a criar uma prática integradora de vários saberes (Fernandes, 

1994), procurou-se articular a Matemática, mais especificamente, a Geometria, 

com a vida real e o quotidiano dos estudantes, fazendo a ligação à Arte (Cf. 

Anexo 2). Isto permitiria não só promover o gosto pela Matemática e a 

construção de conhecimentos recorrendo a tarefas ativas e diversificadas mas, 

também, a aproximação a uma cultura à qual a maioria dos estudantes deste 

tipo de contextos educativos (como se pode perceber através do Capítulo 3), não 

tem acesso: a pintura. Neste sentido, toda a aula desenvolveu-se em torno da 

obra Composição VIII do pintor Wassily Kandinsky de forma a aproximar a 

turma destas experiências culturais presentes no mundo real. 

Relativamente à turma do 5.ºC do 2.º CEB da EBS do Cerco, realizou-se uma 

abordagem, pela primeira vez neste ciclo, dos conteúdos inerentes à construção 

de gráficos de barras inseridos no domínio Organização e Tratamento de 

Dados (Cf. Anexo 3). Esta planificação foi, igualmente, concebida de acordo com 

o compromisso de ordem programática estabelecido com a professora 

cooperante. Neste sentido, o par pedagógico, com vista à construção de 

aprendizagens significativas, propôs-se a relacionar a temática com a visita de 
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estudo a Bragança na qual a turma participou, criando-se um ambiente de 

ensino e aprendizagem rico uma vez que, segundo o NCTM (2008, p. 205),na 

abordagem deste domínio e, “neste nível de aprendizagem, os alunos deverão 

colocar questões sobre si mesmos e o seu ambiente, sobre assuntos relacionados 

com a escola ou comunidade”. 

De forma a ser possível observar os conteúdos matemáticos abordados pela 

mestranda nas restantes aulas, apresenta-se o quadro que se segue: 

 

Nível de 

ensino 

Ano de 

escolaridade 

Domínio de 

conteúdos 

Conteúdos 

 

 

1.º CEB 

 

 

2.º ano 

 

Números e Operações 

Ordens decimais: unidades, dezenas 

e centenas 

Sentido aditivo da multiplicação 

Geometria e Medida Linhas poligonais e não poligonais 

 

 

 

 

2.º CEB 

 

 

 

 

5.º ano 

 

Números e Operações 

Critérios de divisibilidade por 3, por 

4 e por 9 

Mínimo múltiplo comum entre dois 

números 

Geometria e Medida Área do triângulo 

 

Organização e 

Tratamento de Dados 

Tabelas de frequências absolutas e 

relativas; 

Construção de gráficos de barras 

Quadro  1 – Sequência de conteúdos matemáticos explorados nas regências 

Planificação 

 

A planificação é a primeira das fases da aula de matemática e assume um 

papel importante no processo educativo, uma vez que o professor pode, através 

dela, orientar a sua prática, tomando decisões vitais para o ensino e interação 

das funções executivas do mesmo (Arends, 1995), tais como os pressupostos 

teóricos referidos anteriormente. 

Na segunda fase da aula de matemática, denominada de desenvolvimento da 

aula é necessário ter em consideração quatro momentos distintos: a 

motivação/problematização; a ativação do conhecimento prévio; a 

apresentação das condições de realização da tarefa; e, o acompanhamento na 

realização da tarefa. Estas fases seguem a linha de pensamento da educação 



  

41 

 

matemática que “deve ser enquadrada, de forma globalizante e aglutinadora” 

permitindo o desenvolvimento de tarefas “activas, significativas, integradoras e 

diversificadas” (Fernandes, 1994, p. 20). 

Para se projetar um verdadeiro ensino da Matemática, deve procurar 

promover-se sempre uma aprendizagem pela descoberta. Tendo a formanda 

consciência que é urgente motivar os estudantes para as atividades, sendo este 

um dos maiores objetivos do ensino da Matemática, é importante tomar-se 

especial atenção ao momento de motivação/problematização por ser muito 

importante para desenvolver o saber matemático e para proporcionar 

intencionalidade e eficácia às práticas pedagógicas.   

Segue-se o momento da ativação do conhecimento prévio que é primordial 

numa aula de matemática, uma vez que incita para a necessidade de se 

compreender a forte relação entre os conteúdos preconizados nos 

conhecimentos anteriores e da sua utilidade para construir os futuros, 

favorecendo o seu sucesso na realização das tarefas. Deste modo, o docente 

deverá ser capaz de desenvolver mecanismos didáticos que o integrem, para que 

os estudantes “possam descobrir por si próprios o que sabem e o que não sabem, 

e possam aprofundar assim a compreensão da sua própria aprendizagem”, ou 

seja, autoavaliarem as suas aprendizagens (Bórras, 2001, p. 189). 

Para o desenvolvimento de uma aula de Matemática deve ter-se, também, em 

conta a forma de apresentação das tarefas. Esta deve ser um momento que 

permita uma exposição clara das condições para a sua realização (Fernandes, 

20141) e o seu sucesso é mais facilmente alcançado se ocorrer a ativação dos 

conhecimentos prévios. Já o acompanhamento dessas tarefas, é uma fase que 

merece um grande destaque pois, tal como Duque, Mariz, & Fernandes (2010) 

referem, acompanhar é uma etapa que o professor deve ter em consideração 

pois permite-lhe identificar os êxitos e os fracassos da sua turma de forma 

individualizada. É fulcral que, nesta etapa, o professor auxilie os estudantes na 

sua autoestima, na promoção de questionamentos, na construção e mobilização 

de conhecimentos e assinale as estratégias mais interessantes sob o ponto de 

vista matemático e criativo.  

                                       
 
 
1 Notas de Campo das aulas de Didática da Matemática para o 1.º e para o 2.º CEB II 
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A sistematização deve ser um instrumento de consolidação dos saberes 

trabalhados para que os estudantes aprendam melhor e de forma mais sólida. 

Neste momento, deverá proceder-se ao registo das ideias e conhecimentos mais 

importantes da aula, refletindo sobre os conteúdos e as diversas tarefas, de 

forma a se compreenderem os objetivos das tarefas e encadeamento das 

mesmas. 

A última fase da aula de Matemática, a avaliação, constitui uma vertente 

essencial do sistema educativo por se tratar de um processo regulador de 

aprendizagens, resultante da agregação de planeamento, recolha de 

informação, interpretação de resultados e tomada de decisões (NCTM, 2008). 

Recorde-se que o Decreto-Lei n.º241/2001 de 30 de agosto, estipula que cabe 

ao professor avaliar, suportando-se em documentos apropriados, as 

aprendizagens das crianças em articulação. Como tal, espera-se, acima de tudo, 

que este momento recaia sobre a ação do estudante mas também na do docente 

por forma a fornecer informações necessárias à reformulação e reajustamento 

das suas práticas com vista à melhoria das mesmas.   

Realizada esta abordagem referente às fases essenciais de uma aula de 

matemática, percebe-se que este rigor e organização são fundamentais numa 

aula pois só assim se poderá promover o envolvimento da turma e potenciar a 

construção de conhecimentos. 

 

Desenvolvimento da aula de 1.º CEB 

 

Todas as crianças trazem para a escola os seus conhecimentos geométricos e 

espaciais. Sendo que é impossível o professor ficar indiferentes a estas 

conceções prévias, deve amplia-las através de explorações, discussões e 

investigações em aula, sobre as formas e estruturas geométricas. Deste modo, 

objetivou-se para a aula em questão, explorar conteúdos geométricos com 

recurso à arte por se tratar de uma forma mais intuitiva e lúdica de desenvolver 

competências matemáticas uma vez que permite levantar diversas questões 

partindo da observação das obras (Barros, 2012). 

Com o objetivo de motivar os estudantes para o desenvolvimento do saber 

matemático, criou-se um ambiente diferente na sala de aula com o propósito de 

proporcionar intencionalidade e eficácia à prática pedagógica desde o primeiro 

momento da aula. Para esse efeito, encontravam-se expostos, na sala de aula, 
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um conjunto de obras do período expressionista do pintor Wassily Kandinsky, 

tendo em destaque, num cavalete, a obra Composição VIII (Cf. Anexo 2.1); para 

além disto, de fundo, ouvia-se uma peça de Schoenberg – compositor que 

inspirava o pintor a criar os seus quadros. Este momento foi idealizado com 

vista a proporcionar, aos estudantes, uma etapa de descoberta, na qual “a 

imagem precede o pensamento” (Frieda Kahlo, s.d. citado por Vergani, 1993, p. 

37), tendo, de facto, criado o efeito esperado, uma vez que a turma se 

demonstrou muito curiosa acerca da temática da aula pois durante o diálogo, 

em grande grupo, os estudantes referiam que as obras tratavam ser “uma arte 

esquisita” e, sem nunca se referir que de uma aula de Matemática se tratava, 

uma das estudantes afirmou “tem ali formas geométricas”, aproximando-se da 

temática que viria a ser trabalhada, pelo par pedagógico da formanda, na aula 

seguinte sobre os polígonos, demonstrando, assim, esta progressão 

metodológica e a transversalidade da obra selecionada para as duas aulas.  

Como se pode perceber, esta foi uma aula onde vários saberes se 

relacionaram através da contribuição de diferentes áreas (Matos & Serrazina, 

1996). Porém, este não foi um momento interdisciplinar isolado da PES no 1.º 

CEB, visto que também se recorreu, por exemplo, à articulação com a área do 

Português através da audição e exploração do poema “Balada das Vinte Meninas 

Friorentas”, in O Livro da Tila de Matilde Rosa Araújo, interpretado pelo grupo 

O Bando dos Gambuzinos, que serviu de motivação para o desenvolvimento dos 

conteúdos relacionados com as regularidades da tabela do 100 (Cf. Anexo 4).  

Ora, falar da descoberta de regularidades matemáticas pelas crianças, 

implica refletir, obrigatoriamente, na importância do desenvolvimento do 

raciocínio empírico-indutivo pois segundo Fernandes (1994, p. 81), o docente 

deve ter como grande objetivo da sua prática “trabalhar os conceitos 

matemáticos ao mais alto nível, em que a abstração e o raciocínio sejam os 

suportes mentais desejáveis”. Como tal, para além da exploração da tabela do 

100 e das suas regularidades, também se realizaram tarefas investigativas na 

abordagem do conteúdo relacionado com o sentido aditivo da multiplicação 

com recurso à manipulação de discos circulares e a desenhos e esquemas dos 

estudantes para esta exploração (Cf. Anexo 5). Acredita-se que esta e a aula 

lecionada pelo par pedagógico da formanda sobre o sentido combinatório da 

multiplicação, contribuíram significativamente para que as crianças 
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compreendessem com mais facilidade a tabuada do 2, posteriormente 

abordada pela professora cooperante. 

Retomando a aula supervisionada, após a motivação, a professora-estagiária 

focou a atenção da turma para a Composição VIII de Kandinsky preparando-se, 

assim, o momento de ativação de conhecimentos prévios. Este momento 

tornou-se essencial para o sucesso da restante aula pois, através dele, foi 

possível recordar, com os estudantes, os conhecimentos anteriores que os 

mesmos possuíam e que seriam essenciais para a construção de novos no 

desenvolvimento da aula. Para esta ativação de conhecimentos prévios, foi 

proposto aos estudantes que observassem o quadro e que partilhassem o que 

observavam.  

Cândido (2012), afirma que os docentes devem explorar o olhar dos alunos, 

orientando-os e não os limitando uma vez que este tipo de práticas de 

observação permitem “alargar o pensamento e levar a imaginação das crianças 

para outros campos” (s.a. citado por Cândido, 2012, p. 4). Porém, a formanda 

poderia ter desafiado e incentivado mais os estudantes a exprimirem e a 

indicarem exatamente onde visualizavam tais objetos no quadro pois, como 

sabemos, cada olhar é subjetivo e, alguns dos estudantes não conseguiam 

perceber onde estaria certos objetos visualizados. Se a mestranda tivesse 

dedicado mais algum tempo de exploração iria permitir que as crianças 

formulassem hipóteses e se sentissem, ainda mais, motivadas na exploração e 

no relacionamento dos conceitos geométricos. Apesar desta falha da mestranda, 

o questionamento criado permitiu detetar se as crianças estavam a acompanhar 

o trabalho da aula e motivá-las para participar, tal como é proposto por Ponte e 

Serrazina (2000).  

Durante este momento de brainstorming, incidiu-se no facto de um dos 

estudantes ter referido que via “linhas” para se particularizar a atenção para o 

tipo de linhas existentes na obra e foi criado um diálogo com a turma. Alguns 

dos estudantes referiram que viam: “linhas direitas e tortas”; “linhas curvas e 

linhas réticas” - ao qual a formanda questionou a restante turma se seria 

“réticas” que a estudante em causa quereria dizer, verificando-se que a maioria 

corrigiu dizendo retas. Após este esclarecimento, a professora-estagiária 

solicitou que duas estudantes se dirigissem à frente e identificassem uma linha 

curva e outra reta e as limitassem com fios de lã de cores diferentes, azul e 

amarelo, respetivamente.  
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Neste momento, a professora-estagiária sentiu que a restante turma se estava 

a distrair, tendo proposto que cada estudante delimitasse, no quadro que lhes 

tinha sido fornecido, as mesmas linhas com cores diferentes. Em reflexão pós-

ação, considera-se que esta reflexão na ação da professora-estagiária, foi 

essencial para que todos acompanhassem, de igual forma, a tarefa que estava a 

ser realizada não possibilitando a quebra de ritmo de trabalho e empenho por 

parte dos estudantes de forma a não prejudicar as tarefas que se seguiriam. Os 

estudantes estavam, de facto, bastante empenhados e motivados nesta 

observação como é possível perceber no comentário de uma estudante que 

afirmou “umas linhas são fechadas e outras são abertas”. Esta abordagem 

estava planificada mas, por esquecimento da mestranda, no momento da ação, 

não foi referida; no entanto, aproveitou-se a produção da estudante, facilitando 

a continuação da aula e comprovando a riqueza do ensino pela descoberta.  

Depois destes dois momentos iniciais, foi definida a tarefa a ser realizada 

pelos estudantes: procurarem, na sala de aula, duas linhas retas e duas linhas 

curvas e desenhá-las no caderno. A formanda considera que o sucesso desta 

tarefa só foi possível pelo facto de, na fase anterior, ter-se evocado noções já 

construídas anteriormente pelos estudantes. Aqui comprova-se esta vantagem 

da articulação da Arte com a Matemática, defendida por Cândido (2012), uma 

vez que, pela exploração da obra, foram estabelecidas relações e conexões entre 

noções e conceitos de geometria que iam ocorrendo no pensamento dos 

estudantes.  

Acompanhar é uma etapa que o professor deve ter em consideração pois 

permite-lhe identificar os êxitos e os fracassos de forma mais individualizada. 

De facto, a formanda acredita verdadeiramente na importância desta crença 

pedagógica (Duque, Mariz, & Fernandes, 2010) que também se traduz numa 

fase da aula de Matemática. Este acompanhamento realizado pela formanda, 

quer circulando pela sala a selecionar diferentes estratégias e a dar feedback, 

quer da valorização dos momentos de diálogo, tornou-se uma mais-valia pois 

possibilitou mobilizar e construir conhecimentos com a turma. Foi através 

destes, que a professora-estagiária convocou dois estudantes para apresentarem 

as suas resoluções e, com toda a turma, se confrontaram ideias de forma a que 

as crianças clarificassem e organizassem o seu pensamento, desenvolvendo a 

capacidade de comunicação matemática como foi sempre pretendido pelo par 

pedagógico. 
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Foi também neste momento que a professora-estagiária alertou para a 

função e para a importância da utilização da régua promovendo, nos estudantes 

já em idade precoce, este rigor exigido pela Matemática. Note-se que a 

mestranda utilizou uma régua apropriada para o quadro da sala e os estudantes 

ficaram admirados (“Essa régua é gigante!” “Nunca tinha visto uma régua tão 

grande.”) demonstrando que, muitas vezes, as escolas possuem materiais ricos 

para a aprendizagem que, infelizmente, não são tão valorizados e utilizados 

como seria de esperar.  

Uma vez que se foram utilizando conceitos como linha curva e linha reta 

(comum nestas idades), nesta fase da aula foram definidos de forma mais 

rigorosa cientificamente estes termos e, por encaminhamento da professora-

estagiária, introduziu-se o conceito de linha poligonal e não poligonal, tal como 

sugere o NCTM (2008). Assim, foram criadas, em conjunto, definições para 

estes dois novos conceitos, tendo os estudantes transcrito para o caderno diário, 

uma vez que este registo permite desenvolver e estruturar o pensamento das 

crianças (Pereira, 2002). Apesar de, na planificação, constar que seria explorado 

e definido, também, o conceito de fronteira tal não aconteceu dado que o tempo 

destinado à primeira aula estava a chegar ao fim e, a professora-estagiária, 

optou por explicar através de um desenho.  

Sendo a sistematização um instrumento de consolidação dos saberes 

trabalhados, construiu-se uma Folha de Tarefas denominada de Já conheço…as 

linhas poligonais e não poligonais! (Cf. Anexo 2.3) que aglutinava, de forma 

progressiva, todos os conceitos e conhecimentos ao longo da aula. No entanto, 

uma vez que já se ultrapassava o tempo destinado à aula, os estudantes apenas 

realizaram a primeira tarefa e sistematizaram-se oralmente os principais 

conteúdos explorados. A folha de tarefas foi então finalizada na manhã seguinte, 

de forma mais calma, realizando-se a correção em grande grupo e explorando 

os conhecimentos. 

Segundo o Decreto-Lei nº 241/2001, de 30 de agosto, a avaliação deve 

regular a prática educativa do professor, devendo este avaliar as aprendizagens 

dos estudantes com o apoio de instrumentos adequados para esta prática. Uma 

parte significativa do ensino da Matemática é a verificação, através do feedback 

dos estudantes, para orientar o desenvolvimento posterior de outras 

experiências de aprendizagem. Todavia, sabendo que a avaliação em 

Matemática não se deve focar num único momento de aula, optou-se por criar 
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uma grelha de avaliação que reunia os seguintes pontos: a participação em aula 

e a construção de conhecimentos através da Folha de Tarefas.  

Ainda em situação avaliativa, a formanda não pode deixar de refletir sobre 

algo que foi sentido desde o momento de pré-planificação com o par pedagógico 

e que foi verificado durante a implementação: a complexidade e abstração deste 

tipo de conceitos para explorar com crianças em idades tão precoces. Tudo isto 

é fruto da entrada em vigor do novo Programa de Matemática para o Ensino 

Básico (2013) que exige, cada vez mais cedo, a aquisição de variados conceitos 

(note-se que no antigo programa, de 2007, os conteúdos explorados nesta aula, 

eram só explorados nos 3.º e 4.º anos de escolaridade). A utilização da palavra 

aquisição é propositada pois, como se pode observar, este novo programa 

recorre, sistematicamente a verbos como identificar, designar, reconhecer, 

entre outros, promovendo uma visão mais tecnicista do ensino da disciplina. 

Contudo, a formanda considera que se deve continuar a apostar na visão da 

Matemática como parte integrante da vida das crianças, daí ter-se planificado 

nestas bases para que, apesar dos conceitos complexos e abstratos, se continue 

a promover o gosto por esta disciplina.  

 

Desenvolvimento da aula de 2.º CEB 

 

A Estatística, particularmente no que diz respeito à organização e análise de 

dados, constitui um importante instrumento de interpretação do meio físico e 

social e, como tal, possibilitam uma boa articulação com diversos temas 

próximos da realidade dos estudantes. Sendo que, como já referido, o professor 

deve ter em vista a formação de um cidadão integral e crítico, a Estatística deve 

ser incluída nas práticas educativas desde os primeiros anos de escolaridade 

pois esta proporciona o “desenvolvimento de competências relacionadas com a 

utilização e interpretação de dados e a promoção de uma cultura estatística” que 

devem caracterizar uma cidadania crítica (Batanero, 2013 citado por Veia, 

Brocardo, & Ponte, 2015, p. 137). 

De acordo com Ponte & Serrazina (2000, p. 210), o trabalho a realizar nesta 

área “deve ter por base temas e questões significativas, que justificam a 

actividade de recolha e tratamento de dados e às quais se procura dar resposta 

no final”. Neste sentido, o par pedagógico optou por relacionar esta primeira 

abordagem, neste ciclo, à Representação e Tratamento de Dados, como já se 
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referiu, com a visita de estudo da turma a Bragança. Favoreceu-se, assim, uma 

interdisciplinaridade centrada nos jovens e integrada nas suas vivências 

(Vergani, 1993), tal como se procurou desenvolver ao longo de toda a PES. 

A aula iniciou-se com a visualização de um pequeno vídeo com a compilação 

de registos fotográficos dos locais visitados: Centro da Ciência Viva, Castelo de 

Bragança, Museu da Máscara e do Traje e Centro de Arte Contemporânea Graça 

Morais. Este teve como intuito recordar todos os momentos e de os dar a 

conhecer aos dois estudantes que não tiveram a possibilidade de participar mas, 

acima de tudo, motivar todos para as atividades que se seguiriam. Após uma 

partilha entre a turma sobre as experiências vividas, foi lançada a 

problematização: “Como podemos saber qual foi o local que os estudantes desta 

turma mais gostaram ou gostariam de visitar?” para a qual, automaticamente, 

se obteve a resposta “podemos votar!”. Neste momento, aproveitou-se para 

convocar outras situações de voto, tendo a turma referido a eleição do delegado 

de turma e a professora-estagiária ter remetido para outros momentos 

importantes para a vida em sociedade, tal como, a eleição do Presidente da 

República. 

Posto isto, apresentou-se à turma uma urna de voto, tendo o cuidado de 

mostrar à turma que esta se encontrava vazia e se manteria fechada até ao final 

da votação. Assim, recorreu-se à memória do momento da eleição do delegado 

de turma, relembraram-se os procedimentos de uma votação. Após a votação 

através do boletim de voto (Cf. Anexo 3.1) fornecido e previamente lido pela 

professora-estagiária, questionou-se a turma de como poderíamos saber os 

resultados tendo uma das estudantes afirmado, para espanto do par pedagógico 

“Temos que construir uma tabela de frequências”. De forma a valorizar o 

conhecimento da estudante, aproveitou-se o momento para propiciar o 

desenvolvimento da comunicação matemática, desafiando a jovem a explicar 

para a restante turma o que entendia por frequências.  

Comunicar leva as crianças a clarificar e organizar o seu pensamento, bem 

como a refletir sobre o seu conhecimento e raciocínios, levando-as a confrontar 

ideias e obter mais informações para progredir nos seus conhecimentos. De 

facto, isto foi verificado pois, durante este diálogo foi possível entrar na fase de 

ativação de conhecimentos prévios já planificada, uma vez que uma outra 

estudante declarou assertivamente “ah já sei, temos que contar com numeração 

romana… aqueles tracinhos todos”. Percebe-se que existia uma certa confusão 
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dos conceitos matemáticos pois, na verdade, esta jovem queria referir-se à 

contagem por Tally Chart já explorado, certamente, no 1.º CEB, daí esta 

relevância em saber articular as aprendizagens novas com as anteriormente 

desenvolvidas, favorecendo a construção de novo conhecimento. 

Após esta ativação de conhecimento prévio, solicitou-se a dois estudantes a 

realização da contagem dos votos. Para a confirmação do número total de votos 

as professoras-estagiárias procuraram que a turma recorresse a estratégias 

pessoais de cálculo mental pois, tal como Fernandes (2006) defende, este 

exercício traz diversas vantagens, nomeadamente no desenvolvimento da 

segurança das crianças para enfrentar situações-problema de forma mais 

autónoma. Posteriormente, construiu-se a tabela de contagem de Tally Chart 

(Cf.Anexo 3.4) e, em grande grupo, foi definido o conceito de frequência 

absoluta. 

 É fundamental para a educação matemática que as crianças compreendam 

que as ideias matemáticas se relacionam e se constroem sobre outros 

conhecimentos de forma a produzir um todo coerente (Fernandes, 2006b). Com 

este propósito e antecipando a exploração do conceito de frequência relativa, foi 

lançado um desafio à turma pela professora-estagiária: “Eu apostei que 60% de 

vocês diriam que o espaço que mais gostaram de conhecer ou que gostariam 

de conhecer seria o Centro de Ciência Viva. Será que acertei? Têm 5 minutos 

para descobrirem!”. Este tipo de desafio, em trabalho de pares, criou um 

momento rico de aprendizagens uma vez que exigiu que fossem discutidas 

estratégias para a resolução do problema e se comunicasse matematicamente 

quase que de forma impercetível pelos estudantes pois, através deste lado 

socializador da educação matemática (Jesus A. R., 2004), estavam motivados e 

desejosos de serem os primeiros a saber se a professora estava correta ou não.  

Esta estratégia de promoção do trabalho colaborativo entre a turma foi uma 

constante ao longo da PES. Acreditando que se aprende mais e melhor em 

contacto com o outro, procurou-se que este trabalho favorecesse outra 

estratégia bastante recorrente nas aulas lecionadas pelo par pedagógico: as 

tarefas investigativas. De facto, é essencial que o professor de matemática dê 

primazia nas suas aulas a problemas e tarefas de investigação onde se valoriza 

a construção de regularidades, generalizações e a sua justificação e explicação 

(Canavarro & Santos, 2012). Como tal, esta estratégia foi adotada em vários 

momentos de diferentes aulas, como por exemplo, na exploração da área do 
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paralelogramo partindo da área do retângulo (Cf. Anexo 6); a exploração dos 

critérios de divisibilidade por 3, por 4 e por 9 (Cf. Anexo 7); e, ainda, a relação 

entre o mínimo múltiplo comum e o máximo divisor comum. 

Retomando a aula supervisionada, especificamente, o momento do 

acompanhamento da realização do desafio pelos pares, as professoras-

estagiárias solicitaram que uma das estudantes apresentasse no quadro a sua 

proposta de resolução e, em conjunto com a turma, verificou-se que a professora 

tinha perdido a aposta. Posteriormente, calcularam-se as frequências relativas 

referentes aos restantes espaços culturais e discutiram-se outras formas de 

representação deste tipo de frequências, tais como, a fração e a forma decimal, 

por se considerar importante que os estudantes compreendam “esta 

equivalência entre frações, decimais e percentagens e a informação que cada 

uma destas formas de representação transmite”, desenvolvendo os seus 

conhecimentos e destrezas matemáticas (NCTM, 2008, p. 173). 

Segundo Ponte & Serrazina (2000),  o trabalho de organização e tratamento 

dos dados envolve quatro fases essenciais: recolha, organização e representação 

dos dados e a sua interpretação. Uma vez que, neste momento da aula, já se 

havia recolhido e organizado os dados, era chegada a altura de explorar a sua 

representação e interpretação. Para esta atividade, o par pedagógico optou por 

criar uma situação mais lúdica semelhante ao conhecido jogo de “descobre as 

diferenças”. Deste modo, foi distribuída a folha de tarefas “Descobre as 

diferenças: os gráficos do 5.º A.” (Cf. Anexo 3.2) que continham dois gráficos 

sendo que um deles não se encontrava construído de forma cientificamente 

correta. Sendo o jogo uma constante convivência diária dos estudantes (Moreira 

& Oliveira, 2004), pretendia-se que analisassem e interpretassem os dados 

apresentados nos gráficos de barras e detetassem quais as diferenças entre 

ambos. Posto isto, definiram-se, em grande grupo, as regras para a construção 

de um gráfico de barras, tendo estas sido registadas pelos estudantes nos seus 

cadernos diários de forma a desenvolver a capacidade de metacognição (Pereira, 

2002). 

Com o objetivo de consolidar as aprendizagens construídas ao longo de toda 

a aula, as formandas prepararam uma folha de sistematização (Cf. Anexo 3.3) 

que apresentava a organização do autocarro nº1 de acordo com o número de 

estudantes de cada turma que nele viajou. Assim, partindo do documento que 

tinha sido fornecido aos docentes no dia da visita de estudo, propôs-se aos 
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estudantes que construíssem um gráfico de barras que demonstrasse o número 

de estudantes das turmas, atendendo a todas as regras estabelecidas na fase 

anterior. 

A modalidade de avaliação adotada para esta aula foi, mais uma vez, a 

avaliação formativa com suporte a uma grelha de avaliação. Esta permitiu 

verificar o progresso dos estudantes através das suas produções, envolvimento 

nas tarefas e na construção de conhecimentos, nomeadamente, através da folha 

de sistematização, tendo proporcionando várias informações às formandas 

sobre a adequação das estratégias na construção de aprendizagens nos 

estudantes (Ponte & Serrazina, Didáctica da Matemática do 1.º Ciclo, 2000). 

Para além de todas as competências e aprendizagens que foram 

desenvolvidas com os estudantes, desta aula destaca-se, sem dúvida, o trabalho 

com o par pedagógico. A relação de cooperação e colaboração estabelecida ao 

longo de toda a aula facilitou a dinâmica inerente à prática pedagógica e 

possibilitaram um maior acompanhamento de todos os estudantes o que se 

refletiu, também, nos conhecimentos construídos pelos mesmos.   

 

Avaliação global das aulas 

 

Chegado este momento, é inevitável não relembrar todos os momentos 

vivenciados ao longo deste ano tão carregado de aprendizagens significativas 

quer para as crianças que se cruzaram neste caminho de formação da 

professora-estagiária bem como para a própria. 

Se cada criança possibilitou à mestranda crescer pessoal e profissionalmente, 

não há dúvidas que este processo de construção e crescimento se deveu, em 

grande parte, à relação cooperativa que se estabeleceu desde o primeiro 

momento, com o par pedagógico bem como com todos os professores 

envolvidos na supervisão.  

Acredita-se que toda a prática pedagógica permitiu desenvolver a capacidade 

de inovação e criação de estratégias de modo a que pudessem ser criadas tarefas 

com intencionalidade pedagógica tanto para os estudantes construírem o seu 

conhecimento como para o docente refletir e aprender com as situações 

inesperadas. Tornou-se compensador poder ajudar os estudantes a construir o 

seu próprio conhecimento de um modo tão ativo e, fundamentalmente, social 

através do trabalho de pares/grupo e do diálogo com a turma, indo ao encontro 
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dos modelos pedagógicos defendidos pela formanda, nomeadamente, o 

socioconstrutivismo. Compreende-se que colocar os estudantes a pensar bem, 

não é só útil para responder corretamente mas, acima de tudo, torna-los capazes 

de criar perguntas novas. 

Várias produções dos estudantes se poderiam aqui transcrever mas, optou-

se por selecionar a mais simples de todas: “Estou a adorar esta aula!”. Um 

comentário tão simples mas tão forte pela carga emocional que lhe era 

envolvente uma vez que o seu autor, que sempre demonstrara desinteresse pela 

Matemática, exprimiu, pela primeira vez, uma visão positiva por estar área. Na 

verdade, acredita-se que se conseguiu despertar, nesta e em tantas outras 

crianças, o gosto por esta disciplina comprovando, assim, o que Ponte e 

Serrazina (2000) defendem quando afirmam que o trabalho do professor não 

se esgota na preparação, lecionação e reflexão sobre as aulas, devendo esta 

atividade ser criativa e gratificante e proporcionar-lhe realizações pessoais e 

profissionais, tal como aconteceu ao longo da PES. 

4.1.2.Português 

“Se aquilo de que se trata é de ajudar os alunos e as alunas 

na aprendizagem árdua e difícil da aprendizagem da 

comunicação, (…) então a educação linguística e literária 

nas aulas deve contribuir sobretudo para os ajudar a 

saber fazer coisas com as palavras” (Carlos Lomas, 2003, 

p.15) 

 

Ser professor de Português requer uma responsabilidade e especificidade 

acrescida quando comparado com outra disciplina uma vez que ensinar a língua 

materna implica “falar a e sobre a língua” (Castro, 1987, p. 151). Existe, contudo, 

um aspeto essencial que deve ter sido em conta nesta disciplina: o 

desenvolvimento da competência comunicativa dos estudantes quer ao nível da 

expressão quer ao nível da compreensão. O que se pretende com a educação 

linguística e literária é, de facto, auxiliar as crianças a “fazer coisas com as 
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palavras”, tal como se iniciou esta exposição. Por outras palavras, esta deve 

contribuir para o domínio das destrezas linguísticas sendo elas mais comuns ou 

mais prementes na vida das pessoas, tais como falar, ler, escutar e entender 

(Lomas, 2003). Deste modo, compreende-se que o desenvolvimento da 

competência comunicativa não consiste na transmissão de uma técnica 

(Fonseca & Fonseca, 1990), nem consiste em ter capacidade biológica de falar 

uma língua conforme as leis gramaticais, mas sim, aprender a usa-la de acordo 

com intenções concretas em contextos de comunicação heterogéneos (Lomas, 

2003). 

As competências referidas anteriormente são igualmente necessárias para o 

sucesso educativo dos estudantes ao longo de toda a escolaridade (Silva, Viegas, 

Duarte, & Veloso, 2011) uma vez que o domínio da língua materna influencia 

todas as outras áreas, o que lhe confere um caráter transversal. Estas são 

também traduzidas sob a forma de objetivos nos principais documentos 

orientadores para o ensino do Português que nortearam toda a PES. De facto, 

tal como afirma, Roldão (1999, p.25) o corpus curricular da atualidade é 

complexo e “integrador de conteúdos de aprendizagem, que compreendem 

domínios de saberes, ativação de processos, desenvolvimento de atitudes, 

competências [e] de modos de aceder ao conhecimento”. Neste caso concreto, o 

professor tem à sua disposição o Programa de Português do Ensino Básico 

(PPEB) (Reis et. al., 2009) e as Metas Curriculares de Português para o Ensino 

Básico (MCPEB) (Buescu et. al., 2012). 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho (capítulo I, art. 2.º, 

ponto 3), “os conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos 

alunos [requerem] como referência os programas, bem como as metas 

curriculares a atingir por ano de escolaridade e ciclo de ensino”, no sentido de 

prever linhas de orientação específicas e, por este motivo a consulta destes 

normativos foi feita em simultâneo e como complemento. Todavia, a formanda 

considera importante referir que estes devem ser encarados como instrumentos 

do currículo que, por isso mesmo, são reconvertíveis e mutáveis uma vez que se 

espera que o professor consiga encontrar um equilíbrio entre os aspetos 

fundamentais do currículo e as exigências do contexto educativo em que este se 

desenvolve (Reis et. al, 2009). 

O PPEB, homologado em 2009, entrou em vigor no ano letivo de 2011-2012 

(Portaria n.º 266/2011, de 14 de setembro de 2009) e resultou de uma reflexão 
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das práticas pedagógicas desenvolvidas até ao momento, no sentido de 

construir um instrumento que fosse mais adequado às circunstâncias atuais do 

ensino e da aprendizagem do Português (Reis el al, 2009). Por sua vez, as 

MCPEB, baseadas no documento referido anteriormente, surgem com o 

Despacho n.º5306/2012, de 18 de abril que define que estas devem passam a 

ser as orientadoras do ensino, organizando-o e facilitando-o uma vez que 

fornecem “uma visão o mais objectiva possível daquilo que se pretende alcançar, 

permitindo que os professores se concentrem no que é essencial e ajudando a 

delinear as melhores estratégias de ensino” (Buescu et. al., 2012, p.4). Desta 

forma, “o documento de referência para o ensino e a aprendizagem” (idem), 

organiza-se em quatro domínios de referência para o 1.º e 2.º CEB: Oralidade, 

Leitura e Escrita, Educação Literária e Gramática, que, embora fragmentados, 

se devem desenvolver de uma forma integrada e harmoniosa. Apesar de estes 

terem sido os documentos que orientaram toda a prática educativa, 

recentemente, através do Despacho n.º 7442-D/2015, de 6 de julho, foi 

homologado um novo PPEB e MCPEB que vigorará já a partir do próximo ano 

letivo (2015/2016). Este retoma, enquadra e integra de modo coerente as 

MCPEB que já se encontravam em vigor nas escolas, contendo os 

reajustamentos indispensáveis para a harmonização entre ambos os 

documentos (DGE, 2015). 

Reconhecendo-se que “a aula de língua materna não é «mais um lugar» em 

que se realiza a atividade linguística, é um espaço específico de 

consciencialização e treino intencional dessa atividade” (Fonseca, 1992 citado 

por Amor, 2006, p.13), procurou-se planificar aulas nesse sentido. Para além 

disso, nesse processo, foram tidas em conta algumas das finalidades do ensino 

do Português definidas por Reis & Adragão (1992, p.16), nomeadamente, as de 

“desenvolver a capacidade de raciocínio (…) o espírito crítico, a criatividade e a 

sensibilidade estética” e ainda, a interdisciplinaridade com vista a “facultar 

processos de aprender a aprender e condições que despertem o gosto pela 

actualização permanente do conhecimento”. Deste modo, procurou-se que as 

aulas construídas ao longo da PES, apresentassem uma complexidade 

crescente, que contemplassem diversificação (Pereira, 2002), quer de tarefas 

quer de materiais acessíveis à criança integrados nas atividades (Teberosky & 

Colomer, 2003), tendo-se procurado respeitar a seleção e a forma de ordenação 
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temporal (sequencialização) de categorias relacionadas com o processo de 

ensino e aprendizagem, tal como refere Amor (2006). 

Segundo a pedagogia construtivista, que defende que o estudante é um 

agente de transformação do mundo e devendo toda a aula centrar-se na sua 

atividade uma vez que ele é o pólo de toda a relação pedagógica na articulação 

ensino e aprendizagem (Reis & Adragão, 1992), é essencial, planificar uma aula 

na qual se evidenciem situações-problema e que se descrevam as estratégias 

didático-pedagógicas.  

Tal como para todas as disciplinas, o processo de planificação exige uma 

reflexão profunda sobre os diferentes aspetos que se analisaram até aqui e, 

portanto, a intervenção pedagógica não deve estar subordinada a um enunciado 

de objetivos, devendo-se tomar decisões – “seleccionando e procurando actuar 

– sobre uma série de variáveis curriculares, gerais e específicas da língua 

materna, que asseguram a diversidade e a riqueza das situações do processo de 

aprendizagem” (Amor, 2006, p.44). Neste sentido, não é suficiente ter apenas 

em consideração as diretrizes das instâncias regulamentadoras (Lomas, 2003) 

mas, também, as bases científicas, pedagógicas e didáticas.  

Posto isto, é chegado o momento de incidir sobre o percurso desenvolvido, 

articulando teoria e prática para justificar as opções tomadas na planificação e 

na ação, partindo dos domínios contemplados nas MCPEB para se analisar as 

atividades realizadas. A escolha dos domínios a explorar com maior incidência 

em cada aula centrou-se, em alguns casos, no compromisso estabelecido com as 

professoras cooperantes mas, acima de tudo, nas dificuldades detetadas em 

cada uma das turmas.  

Antes de se passar à reflexão propriamente dita, importa referir que, em 

contexto do 2.º CEB, as regências desenrolaram-se sob a forma de Unidade 

Didática (UD). A UD construída intitulava-se de “No fundo…100 mistérios” (Cf. 

Anexo 8) e permitiu a exploração da visão dicotómica do mar na literatura: o 

mar como elemento que, para uns, desperta encanto e, para outros, é algo 

temível.A escolha desta temática prendeu-se com o facto de a turma do 5.ºA 

estar envolvida na dramatização da obra A Menina do Mar de Sophia de Mello 

Breyner Andresen que seria apresentada à comunidade escolar e aos 

encarregados de educação no final do 3.º período. Apesar de este tipo de 

planificação se ter revelado uma novidade e, consequentemente, um desafio 

para o par pedagógico, revelou-se uma prática vantajosa uma vez que permitiu 
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aos estudantes “compreenderem a aprendizagem como um único tecido” na 

qual as informações e os conhecimentos se relacionam dialogicamente entre si 

(Pinto, 2010, p. 19). 

Seguidamente, refletir-se-á sobre o primeiro domínio presente nas MCPEB: 

a Oralidade. Tal como Lugarini (2003, p.109) refere, há uma “primazia do oral 

relativamente ao escrito” por se reconhecer o oral como um traço universal à 

espécie humana que permite a comunicação. No entanto, apesar desta primazia, 

nas escolas, o que ocorre é o inverso, ou seja, dá-se um maior relevo à escrita do 

que a oralidade.  

Na verdade, para muitos, “a escola não tem a missão de ensinar a falar” 

(idem) pois assumem que é suposto que os estudantes, aquando a entrada no 

Ensino Básico, já se saibam expressar oralmente. Porém, ensinar a falar não tem 

que ser apenas tarefa da família e do meio social onde a criança está inserida, 

cabe também à escola ensinar o aluno a falar uma vez que a sala de aula deve 

ser um espaço “laboratorial” onde se pratiquem as competências linguísticas 

(Duarte, 1996). Efetivamente, o processo de ensino e aprendizagem da 

oralidade baseia-se, muito mais do que a criança, através da expressão oral, seja 

capaz de satisfazer as suas necessidades quotidianas. Há mais a fazer, é preciso 

também ampliar a consciência desta sobre a sua própria seleção linguística e 

comunicativa e relativamente à relação existente entre estas e a situação e 

preparar os estudantes para situações mais “formais”, em que é necessário que 

se adequem ao contexto, tal como já se refletiu.  

Há então, muito trabalho a ser feito nas salas de aula uma vez que “não há 

ensino intencional e sistemático do oral, as práticas de observação e avaliação 

formativa das aprendizagens têm sido, também quase inexistentes” (Amor, 

2006, p.62) pois os estudantes são, maioritariamente, avaliados através da 

escrita. Cabe, portanto, à escola desenvolver e estruturar a aprendizagem do 

oral para combater o artificialismo decorrente nas práticas pedagógicas e, como 

tal, é urgente acabar com o diálogo pedagógico unidirecional e promover um 

diálogo interacional, em que prevalece o debate e a interação entre todos.  

Foi com este propósito que ao longo da PES, se procurou realizar atividades 

onde o treino da oralidade fosse uma constante. Exemplo disso foi a regência 

supervisionada no 2.º ano (Cf. Anexo 9), cujas atividades incidiram sobre este 

domínio suportando-se na obra O Gato Karl – A Palavraria, de Francisco 

Duarte Mangas. Tendo esta sido um continuum da aula lecionada pelo par 
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pedagógico da formanda, na segunda parte da manhã, após a rotina habitual de 

beberem o leite escolar, iniciou-se a primeira atividade que consistiu na 

apresentação individual para a turma da tarefa iniciada anteriormente: partilha 

da palavra que mais amam e leitura da justificação para tal escolha. Sendo a 

Oralidade “o domínio a que menos atenção se dedica” no ensino e aprendizagem 

da língua materna (Amor, 2006, p.62), procurou-se que este fosse um momento 

de escuta ativa, promovendo a receção oral e focalizando a audição das 

apresentações por meio de instrumentos de recolha de dados (idem) que, neste 

caso concreto, se traduziu numa grelha que os estudantes preenchiam com as 

palavras apresentadas pelos colegas (Cf. Anexo 9.1).  

A metodologia de escuta ativa foi utilizada também ao nível do 2.º CEB, num 

exercício de preenchimento de lacunas que decorreu antes da exploração do 

poema “Fundo do mar”, de Sophia de Mello Breyner Andresen (Cf. Anexo 10). 

Esta atividade realizou-se em três momentos: no primeiro momento, 

denominado de pré-audição, foi realizada uma antecipação partindo do 

conhecimento do mundo, através de uma chuva de ideias sobre o fundo do mar 

de forma a preparar os estudantes para que seria, posteriormente, escutado; o 

segundo momento, a audição, decorreu em duas fases: numa primeira audição, 

os alunos ouviram o poema e, na segunda audição, orientou-se a escuta, tendo-

se indicado o objetivo da tarefa: estar atentos aos seres vivos referidos no 

poema, contribuindo isto para o desenvolvimento da atenção ativa e o 

favorecimento da memorização e concentração, confirmando-se que a escuta é 

“um dos instrumentos mais relevantes para conseguir outras aprendizagens” 

(Fernandes, 2010, p.23); por fim, no momento de pós-audição, de forma a 

verificar a compreensão do que escutaram, foi fornecido aos estudantes o poema 

com lacunas para que estes preenchessem com o nome dos seres vivos. O 

confronto entre o que ouviram e o que escreveram aconteceu através da 

comparação do poema integral fornecido pelas professoras-estagiárias. 

Uma outra atividade neste domínio e que foi transversal aos dois ciclos, 

prendeu-se com o reconto oral que serviu para enriquecimento das abordagens 

pedagógicas (Amor, 2006). Ao nível do 1.º CEB esta dinâmica foi realizada na 

exploração da obra No Dia da Criança e do texto “A menina dos cabelos de 

ouro”, ambos de Luísa Ducla Soares, tendo-se utilizado as ilustrações para 

orientar os estudantes. No caso do primeiro texto, construiu-se um painel com 

as ilustrações e os momentos retratados na narrativa (Cf. Anexo 11) que, 
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posteriormente, foi exposto na sala pois considera-se importante o 

reconhecimento e valorização dos trabalhos dos estudantes não só para 

apreciação mas também porque estes contribuem, de certa forma, para a 

promoção da Educação Literária e para a organização de um ambiente rico em 

aprendizagens (Teberosky & Colomer, 2003; Reis & Adragão, 1992). Ao nível do 

2.º CEB, o reconto oral também se proporcionou, por exemplo, na exploração 

da obra O Beijo da Palavrinha, de Mia Couto. 

O trabalho em torno da adequação do discurso à situação comunicativa, no 

qual se procurou que os estudantes expusessem, de maneira correta, os seus 

pensamentos e ideias em voz alta e procurando selecionar o vocabulário 

adequado (Mendonça, Moura, Moreira, Vieira, & Silva, 2003), foi possível em 

atividades de antecipação/previsão de acontecimentos. Note-se, a título de 

exemplo, a primeira aula da UD no 2.º CEB (Cf. Anexo 12), que se iniciou com 

a colocação de hipóteses sobre o contexto criado na sala: no centro da sala 

encontrava-se uma mesa com um baú fechado e várias garrafas com um papel 

no seu interior (Cf. Anexo 12.1). Este baú, que acompanhou toda a UD, escondia 

todas as obras que seriam exploradas e a garrafa continha um excerto do texto 

“A adivinha” in Na Berma de Nenhuma Estrada e outros contos, de Mia Couto 

que seria trabalhado durante a aula em questão. 

Face a esta exposição e aos resultados observados na prática educativa, a 

formanda corrobora o que Amor (2006, p.13) defende, quando afirma que é 

necessário propor atividades nas quais se “proporcionem uma apropriação mais 

eficaz, não apenas orientada para os usos funcionais da palavra, na satisfação 

das necessidades comunicativas imediatas, mas para a consciência e fruição 

integral da língua”. 

O segundo domínio contemplado nas MCPEB diz respeito à Leitura e Escrita 

que, no caso dos ciclos para os quais esta formação habilita, constituem um só 

domínio enquanto que, a partir do 3.º CEB, se encontram fragmentados. Apesar 

de este domínio ter sido desenvolvido em plena harmonia, neste relatório 

optou-se por refletir sobre os mesmos em separado para que se compreendesse 

melhor as atividades realizadas.  

Não há dúvidas que saber ler é uma competência basilar para a vida humana 

e, como tal, a leitura deve ser encarada como uma atividade complexa e 

transversal. Para além disso, “o texto e a sua leitura [assume-se] como momento 

fundamental e fundamentante” da aula de Português pois é a partir dele, e em 
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função dele, que se estruturam as atividades em torno dos restantes domínios 

(Sousa, 1989, citado por Pinto, 2010, p.9).  

Neste sentido, é importante que se perceba, afinal, o que é ler. De facto, para 

uma questão tão ambígua, as respostas são múltiplas. Contudo, optou-se por 

transcrever a definição utilizada por Teixeira & Viana (2002, p.12): ler “é a 

interacção entre as experiências e os conhecimentos anteriores do leitor, e a 

informação lexical e gramatical veiculada pelos signos gráficos no processo de 

decifração da mensagem do autor”, sendo, então a leitura, um processo 

interativo uma vez que a significação de um texto se constrói pela relação entre 

o texto, o leitor e o contexto. 

De acordo com Amor (2006, p.100), “para proporcionar um 

desenvolvimento mais equilibrado, variado e progressivo” das atividades de 

leitura, “o professor necessita de dispor de esquemas que lhe permitam definir 

etapas, articular conceitos, estabelecer paralelismos, contrastes ou outro tipo de 

relações orientadoras dessa reflexão”, o que se realiza através de três fases 

essenciais: pré-leitura, leitura propriamente dita e pós-leitura (idem). 

Tendo consciência de que cabe ao professor a criação de “contextos de ensino 

e de aprendizagem ricos, desafiadores e significativos” (Reis et. al., 2009, p.14), 

os momentos de pré-leitura realizados em ambos os ciclos foram favorecidos 

pela criação de contextos de leitura uma vez que, segundo Teberosky & Colomer 

(2003, p.113), um aspeto favorável ao sucesso das aprendizagens pode estar 

intimamente ligado com o ambiente material e social disponibilizado pelos 

docentes, contudo, “o ambiente não é importante por si só, mas para e pelo 

sujeito”. Das atividades desenvolvidas neste âmbito, destacam-se a exploração 

de elementos paratextuais, como por exemplo, a ilustração presente na capa da 

obra, que aconteceu em diversas ocasiões, tal como na exploração, no 1.ºCEB de 

A girafa que comia estrelas, de José Eduardo Agualusa e O Livro dos 

Porquinhos, de Anthony Browne, que permitiram antecipar o conteúdo e o 

sentido dos textos (Reis et al., 2009). Em contexto de 2.ºCEB, a formanda 

assume que esta fase de ativação de conhecimentos prévios foi realizada de 

forma mais criativa e diversificada. Confira-se, por exemplo, a utilização de 

garrafas que apresentavam rótulos com diferentes informações relativas e cujo 

texto “A adivinha”, de Mia Couto, se encontrava no seu interior, sem que os 

estudantes percebessem que era esse o conteúdo da garrafa; o recurso a um 

excerto da música “Música”, de Vanessa da Mata, no qual o sujeito poético 
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demonstrava de vontade em ver o mar, tal como a personagem principal de O 

Beijo da Palavrinha, de Mia Couto; um último exemplo, recai sobre a exposição 

de diferentes avisos e barcos de papel criados em origami que se encontravam 

espalhados na sala de aula (Cf. Anexo 13) que anteciparam a exploração da lenda 

reescrita por José Jorge Letria, “Os três avisos do mar”. Os contextos descritos 

foram, de facto, pertinentes para o sucesso das aulas, indo ao encontro do que 

Piaget (1975, cit. por Teberosky & Colomer, 2003) defende relativamente aos 

estímulos são significativos para o aprendiz, na medida em que um objeto 

observável não é apenas um dado sensorial, mas sim algo passível de 

questionamento e de possibilidade de interpretação.  

Para confrontar as hipóteses levantadas no decorrer da pré-leitura, apostou-

se na fase da leitura propriamente dita para configurar e construir os sentidos 

do texto (Reis et. al, 2009). Importa aqui referir que ao longo da PES, se apostou 

na diversidade de géneros e tipologias textuais de forma a que as intervenções 

se constituíssem numa experiência multidisciplinar e enriquecedora, pronta 

para provocar a curiosidade do saber mais, ao despertar múltiplas relações com 

o sujeito e o mundo que o rodeia (Bastos, 1999), contribuindo para que a aula 

de Português não fosse um espaço desligado do mundo real. Um exemplo disso 

foi uma das regências supervisionadas, que se desenrolou em torno da leitura 

funcional de um índice (Amor, 2006) e de uma reportagem da revista Visão 

Júnior (Cf. Anexo 14). Habitualmente, a escola não privilegia os textos não 

literários mas a formanda, enquanto futura professora, considerou urgente e 

necessário trabalhar pois a vida em sociedade assim o exige. Por esta razão, 

acredita-se que se promoveu o crescimento social e cognitivo dos estudantes na 

medida em que se estimulou as oportunidades iguais de aprender através de 

situações didáticas que permitem às crianças confrontarem-se com práticas 

sociais e agir para além da escola (Perrenoud, 2003). 

Um outro aspeto que se teve em consideração foi o facto de a leitura em voz 

alta ter sido realizada, primeiramente, pela professora-estagiária pois as 

crianças devem ouvir o adulto ler para se apropriarem de bons modelos de 

leitura (Amor, 2006). No entanto, a leitura pelos estudantes não foi desprezada, 

tendo-se criado atividades em que fosse possível o treino da “dicção, recitação, 

representação e dramatização” (Duarte, 1996, p. 76), tal como aconteceu na 

exploração de um dos capítulos da obra A Vida Mágica da Sementinha, de Alves 

Redol, no qual os estudantes, organizados por grupos, tiveram que preparar a 
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dramatização de um excerto desse capítulo. Neste ponto, salienta-se que, em 

momentos de trabalho de grupo, a escolha dos mesmos foi realizada pelo par 

pedagógico em colaboração com as professoras cooperantes de forma a existir 

um desequilíbrio cognitivo, ou seja, a existência de grupos heterogéneos com 

vista a favorecer a promoção de aprendizagens significativas, o desenvolvimento 

da criatividade bem como o desenvolvimento cognitivo e social (Morais, 2012; 

Freitas & Freitas, 2003). 

Um aspeto que se considera importante realçar ainda no âmbito deste 

domínio, relaciona-se com a dinâmica criada na EB/JI do Falcão de realizar, 

semanalmente, a “Hora do Conto” na biblioteca da escola, na qual cada turma 

da escola participa, de acordo com o horário previamente definido. É 

indiscutível que o professor de Português é um dos grandes responsáveis por 

incutir nas crianças o gosto pela leitura (Reis & Adragão, 1992) e, felizmente, 

isso foi testemunhado e conseguido na prática educativa da formanda enquanto 

professora-estagiária. De acordo com a docente cooperante do 5.ºA, a turma não 

demonstrava muito interesse pela leitura, porém, ao longo da PES, foi detetado 

que os estudantes passaram a procurar livros na biblioteca da escola para 

requisitar, acreditando, por isso, que o par pedagógico alcançou com sucesso a 

tarefa de levar estes jovens a sentirem prazer em ler livros, a valoriza-los e a ter 

uma experiência pessoal de leitura. 

A mestranda crê que contribuiu para que a escola fosse um espaço no qual a 

leitura e a escrita sejam “práticas vivas e vitais, onde ler e escrever sejam 

instrumentos poderosos que permitem repensar o mundo e reorganizar o 

próprio pensamento” (Lerner, 2002, p. 18). Tendo-se já refletido sobre a leitura, 

é, então, chegado o momento de se realizar a abordagem do domínio da escrita. 

Anteriormente, referiu-se que nas escolas se dá primazia à escrita. Porém, 

apesar de a escrita de textos constituir um momento central comum no ensino 

da língua materna (Duarte, 2008), a verdade é que, segundo Amor (2006), há 

uma escassez e um artificialismo nas situações de produção de texto por não se 

estabelecerem objetivos concretos de condução da escrita. Neste sentido, é 

importante que em situação de sala de aula, se oriente os estudantes neste 

processo, procurando ter em consideração os conhecimentos das crianças 

acerca do que se pretende que escrevam e, por isso, também é fundamental dar-

se finalidades reias à escrita.  
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Assim, um professor nunca deve dar uma folha em branco aos seus alunos 

pois, para muitos, é encarado como um momento aterrorizante por se sentirem 

desamparados, sem saber o que escrever. Para contornar isto, procurou-se que 

os estudantes passassem a encarar a escrita sem receios e com prazer, 

desmistificando a ideia de que se nasce com o “dom de escrever”, tendo-se 

desenvolvido as atividades de escrita nos três momentos que a caracterizam: a 

planificação ou pré escrita; a redação, escrita ou textualização; e, por último, a 

revisão (Amor, 2006; Carvalho, 1999). De uma forma breve, explicar-se-á como 

se deve desenrolar este processo complexo: antes de mais, é preciso explorar o 

tema que se quer trabalhar. Deste modo, dá-se início à pré-escrita, na qual se 

convocam as ideias/conhecimentos prévios dos alunos recorrendo às suas 

vivências e experiências bem como ao seu conhecimento enciclopédico; 

posteriormente, é necessário organizar e hierarquizar toda a informação que 

obtemos e começar a orientar estudantes para a elaboração dos seus planos de 

escrita; a partir daí, deve-se acompanhar a fase de escrita propriamente dita e, 

por fim, alertar para a revisão (idem). 

De acordo com Reis & Adragão (1992, p.41), um dos deveres do professor de 

Português é “conduzir os alunos à liberdade de escrita” através de atividades 

criativas que promovam, também, o enriquecimento vocabular. Assim, os 

pressupostos analisados até aqui, nortearam todas as atividades construídas ao 

longo da PES, nomeadamente, alguns dos exemplos que, seguidamente, se 

apresentam. 

No caso da regência supervisionada no 1.º CEB, a professora-estagiária 

propôs que se preparasse um texto para ser enviado por e-mail ao escritor 

Francisco Duarte Mangas (Cf. Anexo 9.3) como agradecimento pelo texto criado 

para a turma, possibilitando, também, relacionar vários saberes visto que o 

conteúdo dos meios de comunicação estava a ser explorado na área de Estudo 

do Meio, tendo este trabalho interdisciplinar tornado o ensino do Português 

mais atraente para os estudantes, envolvendo-os ativamente (Reis & Adragão, 

1992). Nesta mesma aula, foi colocada, na sala, uma caixa denominada de 

Palavras para guardar… . Esta foi criada pelo par pedagógico para que os 

estudantes fossem depositando, ao longo dos dias, palavras escritas para serem 

utilizadas em atividades futuras, dando continuidade a esta aula com vista à 

promoção da escrita e do gosto pelo Português. As formandas observaram, em 

aulas posteriores, que os estudantes demonstram interesse em acrescentar 
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palavras e textos à caixa, tendo mesmo, por várias vezes, solicitado à professora 

titular de turma, por momentos destinados a essa atividade. A mestranda 

destaca também o facto de um dos estudantes com maior dificuldade nesta 

disciplina, nomeadamente ao nível da leitura, ter demonstrado maior interesse 

em escrever palavras para colocar na caixa e realizar a leitura destas para toda 

a turma antes de as guardar. 

Os autores supramencionados, referem que se pode escrever com diferentes 

finalidades, nomeadamente para informar, descrever, narrar, relatar, dar 

instruções, exprimir opiniões, convidar, estudar, criticar, argumentar, resumir, 

reclamar, entre outros. Se, tal como Fonseca (1994), defende que “na escola não 

se ensina a escrever” de verdade, é preciso preparar atividades que envolvam 

estas funções da escrita e a escrita do e-mail foi um exemplo disso. Porém, este 

não foi caso exclusivo e, outros textos foram escritos com diferentes finalidades, 

principalmente ao nível do 2.º CEB. Destaca-se, por exemplo, a escrita de avisos 

e do convite (Cf. Anexo 15) que seria lido, posteriormente, para todas as turmas 

do 5.º ano e que obedeceu a todas as fases do processo de escrita, tendo-se 

criado um guião (Cf. Anexo 15.1) para facilitar a fase de planificação, na qual se 

selecionaram os elementos relevantes para a escrita do texto em questão, tendo, 

na opinião da mestranda, esta estratégia favorecido o processo de ensino e 

aprendizagem. 

Uma vez que também se deseja que os estudantes conferissem autonomia e 

sentido crítico à sua aprendizagem. As formandas, no decorrer da UD, 

prepararam atividades que permitissem à turma ativar mecanismos que o 

imaginário lhes oferece, tendo a escrita criativa revelado um “poder de 

comunicar a todos, e a cada um, a seriedade do jogo que nos realiza 

humanamente através do uso do lúdico e da intenção estética da língua” (Vieira, 

2001, p. 9). Exemplo deste tipo de tarefas foi a escrita de palavras à maneira 

de Mia Couto no qual também foi possível explorar, em articulação, conteúdos 

gramaticais, nomeadamente, as amálgamas e, ainda, a escrita, em pares, de um 

acróstico partindo da palavra “mar”. As palavras selecionadas pela turma foram 

transcritas por um dos estudantes para o programa Tagxedo (Cf. Anexo 16), 

tendo as TIC se revelado como uma mais valia para o processo de ensino e 

aprendizagem (Flores, Peres, & Escola, 2009). 

De uma forma geral, o trabalho realizado em torno da escrita favoreceu a 

prática educativa pois, na opinião da formanda, existiu um verdadeiro 
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desenvolvimento da criatividade e abriram-se possibilidades, até então, 

desconhecidas por alguns estudantes, no âmbito do pensar, do sentir e do 

formular (Gil & Cristóvam-Bellmann, 1999). 

Buescu et al. (2012, p. 6), referem que a Educação Literária “contribui para a 

formação completa do indivíduo e do cidadão”. Tendo sido este domínio 

inserido recentemente nas MCPEB, vemos a emergência em educarmos 

literariamente as nossas crianças e jovens pois, para além de os colocarmos em 

contacto com a língua materna de forma prazerosa, permite-nos fomentar-lhes 

o gosto pela leitura e, ainda, promover o desenvolvimento da sua capacidade 

comunicativa, quer ao nível escrito bem como oral. Deste modo, a escola deve 

facilitar a aquisição de hábitos de leitura e de capacidades de interpretação dos 

textos, o desenvolvimento da competência de leitura, o conhecimento de obras 

e de autores e, inclusive, estimular para a escrita com intenção literária (Lomas, 

2003), revelando-se a educação literária de larga importância no 

desenvolvimento da competência comunicativa.  

De facto, a literatura é “uma arte misteriosa e profunda” que nos permite 

permitir ultrapassar fronteiras espaciais e temporais, contribuindo para 

despertar e estimular a imaginação (Garcia Sobrino, et al., 1994). De uma forma 

geral, contribui não só para a educação estética das pessoas como para a 

educação ética pois os textos literários, na sua maioria, dão-nos a conhecer e 

transmitem-nos diferentes ideologias, estilos de vida e formas de compreender 

(e fazer) o mundo (Lomas, 2006). Assim, para além da transversalidade deste 

domínio através do contacto com as diferentes obras e diferentes géneros 

literários (Reis, 2009) já referidos, evidencia-se, ao nível do 1.º CEB, o contacto 

por via eletrónica com o escritor Francisco Duarte Mangas que motivou 

bastante os estudantes pois sentiram-se especiais e, durante a escrita conjunta 

do conteúdo do e-mail, demonstraram vontade de conhecer pessoalmente o 

autor de O Gato Karl – A Palavraria, tendo a formanda sentido que se deu uma 

verdadeira iniciação à educação literária. Por sua vez, ao nível do 2.º CEB, 

destaca-se a exploração integral da obra A Vida Mágica da Sementinha, de 

Alves Redol, em colaboração com a professora cooperante, na qual os 

estudantes demonstraram vontade de conhecer outras obras deste autor, tendo 

o par pedagógico indicado algumas para leitura recreativa (Amor, 2006). A 

dramatização de O Príncipe Nabo, de Ilse Losa e a recitação do poema Fundo 

do mar, de Sophia de Mello Breyner Andresen, para a comunidade educativa 
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também se revestiu de grande importância, como se irá refletir mais 

detalhadamente no subcapítulo 4.1.6. 

Resta, então, refletir sobre o domínio da Gramática. De acordo com Castro 

(1995), o ensino e aprendizagem deste domínio estabeleceu-se em articulação 

com as atividades realizadas no âmbito dos restantes domínios. Assim, 

procurou-se que o ensino da gramática adquirisse sentido para os estudantes na 

medida em que lhes permite melhorar a compreensão e produção textual 

(Colomer & Camps, 2002). Posto isto, ao nível do 2.º ano, no decorrer da 

exploração da obra A girafa que comia estrelas, a pedido da professora 

cooperante, sistematizaram-se os conteúdos relacionados com a família de 

palavras e o campo lexical, verificando-se que se utilizou o texto como pretexto 

para esta exploração, o que não é desejável que aconteça. No que diz respeito ao 

5.º ano, dá-se como exemplo da exploração de objetivos concretos relacionados 

com este domínio, a construção das palavras à maneira de Mia Couto e a 

exploração da classe das duas palavras escolhidas para formar a amálgama e, 

ainda, a abordagem ao conteúdo da formação de palavras tendo como base um 

capítulo da obra A Vida Mágica da Sementinha. Claro está que, transversal a 

toda a prática educativa, se procurou desenvolver com as turmas este 

conhecimento explícito da língua através da sistematização de “unidades, regras 

e processos gramaticais do idioma” que permitissem a identificação e a correção 

do erro (Reis et al., 2009, p.17). 

Reconhecendo que a avaliação deve regular a prática educativa do professor, 

ao longo da PES considerou-se as orientações de Amor (2006) no que diz 

respeito ao ajustamento da avaliação de acordo com as necessidades de cada 

estudante, a procura pela sua autonomia e ainda, o aproveitamento/gestão do 

erro como recursos essenciais para o desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem. Para além disso, a mesma autora refere que o docente deve 

registar aspetos que o ajudem a avaliar o desempenho da turma, principalmente 

através de um processo de observação direta que deve resultar numa grelha a 

preencher no final da aula de acordo com os objetivos previamente definidos. 

No entanto, assume-se que o preenchimento das grelhas nem sempre se 

realizou e, como tal, em práticas futuras, dedicar-se-á mais atenção a este 

processo que, apesar de complexo, é basilar. 
 

Avaliação global das aulas 
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Finalizada esta análise reflexiva sobre a prática educativa realizada no 

âmbito da disciplina de Português, reconhece-se que a intervenção em contexto 

do 2.º CEB foi mais desafiadora, não só pelo facto de o par pedagógico ter que 

se adaptar a uma nova forma de planificar mas, também, pela busca de melhorar 

alguns aspetos que causaram maior ansiedade no decorrer da ação no 1.º CEB, 

nomeadamente, a gestão do tempo. 

Um outro aspeto que a mestranda procurará melhorar é a utilização de 

alguns bordões linguísticos uma vez que, enquanto futura docente de Português, 

tem ao nível da expressão oral uma grande responsabilidade de se apresentar 

como um modelo adequado quanto à correção linguística, tal como defendem 

Reis & Adragão (1992). 

Apesar destas fragilidades, a formanda considera que existiu uma evolução 

ao longo da sua intervenção em contexto graças ao trabalho colaborativo 

existente entre o par pedagógico e as professoras cooperantes que se revelaram 

um grande apoio neste corredor formativo. 

Em suma, acredita-se que a ação da mestranda contribuiu para a 

transformação da disciplina de Português “num lugar onde é possível ganhar, 

melhorar, desenvolver faculdades de comunicação e raciocínio [e] adquirir 

capacidades necessárias à vida” que se revelaram benéficas para os estudantes 

(Costa, 1996, p. 73). 

4.1.3. Ciências Naturais e Físicas (Estudo do Meio e Ciências 

Naturais) 

“A imaginação é mais importante que a ciência, porque a 

ciência é limitada, ao passo que a imaginação abrange o 

mundo inteiro.“ (Einstein) 

 

Assiste-se, ainda hoje, a considerarem-se prioritárias competências básicas 

como a leitura, a escrita e o cálculo e, por este motivo, as Ciências Naturais e 

Físicas são, muitas vezes, colocadas em segundo plano com a justificação de não 
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existir tempo para a elas se dedicar. Ora, neste contexto atual de mudança 

caracterizado pelo crescimento científico e tecnológico, novas competências e 

exigências são impostas aos cidadãos. Algumas dessas competências são 

referidas por Santos (2002) que destaca, por exemplo, a flexibilidade, a 

capacidade cognitiva, a atualização permanente e a iniciativa de participação e 

decisão. Assim, a escola deixa de ter como principal objetivo fornecer 

conhecimentos fundamentais para passar, também, a ter como alvo a 

fomentação do desejo de aprender a aprender e o desenvolvimento da 

capacidade de resolução de problemas, ou seja, passa a existir a necessidade de 

desenvolver competências do pensar. 

Claro está que, isto só é possível, se os professores refletirem sobre as suas 

práticas e adotarem também uma postura de mudança, colocando de parte a 

transmissão e aquisição de conhecimentos e não reproduzindo nem 

perpetuando o ensino que lhes foi ministrado no passado pois, de facto, este não 

se adequa às necessidades reais da sociedade atual. Percebe-se, assim, que há a 

necessidade de renovação das práticas e de um esforço de elevação da qualidade 

de ensino que se estende à educação em geral mas, na educação em Ciência, em 

particular. Assim, tal como defende Sá (2002, p. 33), “impõe-se uma educação 

para a compreensão e adaptação à mudança. Mas igualmente uma educação 

para a capacidade de inovação, no sentido de fazer dos cidadãos sujeitos activos 

dos caminhos da mudança”. 

Espera-se, portanto, que esta disponibilidade para ideias e práticas novas, se 

reflita nas tomadas de decisões diárias que o docente realiza quando, por 

exemplo, planifica a sua atividade. Desta forma, pressupõe-se que o professor 

seja capaz de optar reflexivamente por uma abordagem específica de acordo 

com os objetivos que pretende atingir, podendo servir-se dos documentos legais 

existentes para orientar a sua prática pedagógica.  

No que diz respeito ao 1.º CEB, o professor tem ao seu dispor a Organização 

Curricular e Programas para o Estudo do Meio (2004) cuja estrutura se 

caracteriza pela organização por blocos de conteúdos referentes às áreas das 

Ciências Naturais bem como das Ciências Sociais e Humanas. Nas áreas 

descritas em subcapítulos anteriores, foi possível perceber que os Programas 

foram utilizados em articulação com as Metas Curriculares, contudo, nesta área 

e para este ciclo, tal não acontece uma vez que, após a descontinuação das Metas 

de Aprendizagem (em vigor até ao ano letivo 2012/2013) pela homologação das 
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Metas Curriculares para o 2º e 3º CEB (Despacho n.º 5122/2013, de 16 de abril), 

não foi criado outro documento orientador do mesmo tipo para este ciclo. Por 

seu lado, no 2.º CEB, as Metas Curriculares de Ciências Naturais (2013) já 

referidas, servem de apoio ao Programa de Ciências Naturais (1991) que se 

encontra organizado por temas e respetivos conteúdos. 

Ao analisarmos os referidos documentos legais orientadores, compreende-se 

que há um reconhecimento no Programa de Ciências Naturais, já com mais de 

vinte anos, de o ensino das Ciências se desempenhar “não somente na aquisição 

de conhecimentos científicos e técnicos, mas também no desenvolvimento de 

atitudes susceptíveis de assegurar, aos cidadãos do futuro, a aplicação e 

avaliação desses conhecimentos” (DGE, 1991, p. 175). Apesar desta 

preocupação, a verdade é que, na opinião da mestranda, nestes documentos 

disponíveis para os docentes orientarem a sua prática, nem sempre são 

verdadeiramente visíveis as três condições consideradas indispensáveis ao 

processo de ensino e aprendizagem em contexto escolar: aprender ciência ao 

adquirir conceitos teórico e científicos que permitem compreender fenómenos 

do mundo natural e alterações que nele existem; aprender sobre ciência através 

da compreensão de processos científicos e no desenvolvimento de uma atitude 

para adquirir, interpretar e agir em função de evidências, nomeadamente, ao 

nível da Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA); e, por fim, 

aprender a fazer ciência num enquadramento contextual, ou seja, adquirindo 

experência em investigativa científica e na resolução de problemas 

selecionados, sobretudo, a partir da vida quotidiana numa perspetiva de ciência 

para todos (OCDE, 2000 citado por Pereira, 2002; Hodson 1998 citado por 

Chagas, 2000).  

Estas três dimensões aliadas a um postura sócio-construtivista nortearam 

toda a PES pois, tal como defendem Bingle & Gaskell (1998, p. 198 citados por 

Cachapuz, Paixão, Lopes, & Guerra, 2008, p. 40), “só adoptando um 

posicionamento sócio-construtivista do conhecimento científico podemos ter o 

potencial para apetrechar os estudantes e os cidadãos com o conhecimento e as 

capacidades que caracterizam a literacia científica para a tomada de decisões.” 

Posto isto, destaca-se um dos grandes objetivos que pautaram toda a PES: o 

desenvolvimento da Literacia Científica dos estudantes.  

De acordo com o estudo internacional PISA (2000, citado por Sá, 2002), a 

literacia científica é definida como sendo a 
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capacidade do sujeito para utilizar conhecimento científico na sua vida pessoal e para 

extrair conclusões fundamentadas na evidência com vista à compreensão do mundo 

natural, bem como a participar na tomada de decisões quanto a mudanças a introduzir 

pela actividade humana no mundo natural. 

 

De uma forma geral, esta capacidade corresponde à necessidade de 

alfabetizar cientificamente os cidadãos (Pereira, 2002). Porém, a literacia é 

muito mais que estar alfabetizado cientificamente (Silva A. , 2010) pois só com 

vista a uma formação integral se é capaz de relacionar as três dimensões 

referidas anteriormente. 

Mais que educar cientificamente, pretende-se que cada cidadão que 

encontramos na nossa sala de aula chegue a sê-lo de facto. Cabe então ao 

professor criar uma cultura científica relacionada com os contextos reais dos 

estudantes, procurando criar verdadeiros contextos CTSA no qual Ciência, 

Sociedade, Tecnologia e Ambiente se relacionem de forma harmoniosa, 

aproveitando os contributos de cada uma das partes pois só assim o estudante 

poderá atribuir sentido e significados ao que aprende (Paixão, Santos, & Praia, 

2008). De uma forma geral, este tipo de abordagem procura que a educação 

científica se centre no estudante e na forma como este possa dar sentido, em 

simultâneo, ao ambiente social que o rodeia (sociedade) bem como ao ambiente 

natural que o envolve (ciência e ambiente) ou, ainda, o ambiente construído 

artificialmente para melhorar a sua qualidade de vida (tecnologia) (Pereira, 

2002). Ao criar-se este tipo de relações, os estudantes compreenderão mais 

facilmente certos problemas da vida quotidiana e de que forma é que estes são 

afetados pelas relações referidas anteriormente, esperando-se, com isto, a 

formação de cidadãos participativos e informados.  

Portanto, percebe-se que é crucial que, tal como Sousa (2012) defende, o 

ensino das Ciências parta de problemas concretos do dia-a-dia, conhecidos 

pelos estudantes, potenciando uma evolução concetual desses 

conhecimentos e promovendo a compreensão de conhecimentos científicos. 

Ou seja, pretende-se construir um processo que permita à criança atribuir 

um sentido ao que já sabe, daí se tratar de uma evolução. De facto, sabemos 

que os estudantes já possuem conhecimentos antes de serem confrontados 

com os conceitos científicos relativos a determinados assuntos. A estes 
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conhecimentos, provenientes das vivências dos estudantes e contruídas a 

partir do senso comum, Roldão (1995, p. 64) denomina de conceções 

alternativas pelo facto de, tal como o nome indica, serem consideradas 

alternativas aos conceitos científicos estruturados em relação aos mesmos 

fenómenos. 

Neste sentido, é essencial que o docente tenha em atenção estas conceções 

alternativas pois, caso contrário, a construção e a atribuição de significado 

aos conceitos científicos ficarão dificultados para os estudantes uma vez que 

estes não se conseguirão deslaçar das suas conceções prévias. É exigido, 

portanto, que o professor crie um processo de desconstrução destas 

conceções sem, no entanto, nunca as desvalorizar pois é partindo delas que 

se espera uma verdadeira evolução e mudança concetual construída por 

professor e estudante, daí a riqueza desta relação que só resulta por estes 

dois agentes caminharem lado a lado. Como refere Porlán (1998, p. 114 

citado por Sá & Varela, 2004, p. 19): 

 

O professor leva para a aula uma hipótese de conhecimentos que seria desejável construir 

e um conjunto de problemáticas potentes e relevantes que interessa investigar. Os alunos, 

por seu turno, o seu mundo de experiências, concepções pessoais, interesses, problemas e 

expectativas concretas. 

 

 Estas expetativas são, muitas vezes, fruto da intrínseca curiosidade e 

imaginação dos estudantes, principalmente em idades mais precoces, que 

questionam e tanto exigem perceber certos “porquês”, daí Einstein considerar a 

imaginação mais importante que a Ciência porque engloba um mundo inteiro. 

É perante isto que mais uma estratégia se revela como essencial para reformar 

as práticas atuais: o trabalho experimental.  

“As crianças aprendem fazendo e aprendem pensando sobre o que fazem” 

(Sá , 2002, p. 30). É, portanto, fundamental dar a oportunidade ao estudante de 

ter o papel de investigar, possibilitar-lhe a realização de experiências e testar 

ideias por si próprio (Almeida, 2001). Infelizmente, este discurso é 

contraditório do que se assiste em grande parte das escolas: se por um lado há 

a ausência ou o fraco recurso ao trabalho experimental nas aulas de Ciências, 

por outro, há uma errada conceção de trabalho experimental que se acaba por 
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refletir em situações de demonstrações e verificações que servem apenas como 

confirmação dos conceitos e conteúdos explorados. 

O trabalho prático deveria ser característica sine qua non para um bom 

ensino das Ciências. Refere-se este tipo de trabalho por se tratar do trabalho 

realizado pelos próprios estudantes que têm a possibilidade de interagir com 

materiais e diferentes recursos quer seja para observar fenómenos na aula ou 

em atividades de campo e, como tal, também engloba o trabalho experimental 

(Santos, 2002). O verdadeiro trabalho experimental é aquele que envolve uma 

investigação, que cria nos estudantes a necessidade de colocar um problema, de 

planear e executar a experiência e de elaborar as conclusões sem que o professor 

transmita essas informações mas no qual a resposta ao problema colocado 

advenha dos próprios materiais (Almeida, 2001).  

Acredita-se, de facto, que esta envolvência dos estudantes pode servir como 

estratégia de motivação para esta disciplina uma vez que promove o interesse e 

o prazer pelo estudo das Ciências através da aprendizagem de competências e 

de técnicas laboratoriais, pelo reforço da aprendizagem de conhecimentos 

científicos e da aprendizagem dos métodos científicos. Deste modo, é facilmente 

percetível as vantagens que deste processo advêm na medida em que este 

envolve e desenvolve diferentes competências (não só científicas mas, também, 

globais), como por exemplo: o desenvolvimento do pensamento crítico e do 

raciocínio, a capacidade de resolução de problemas e a autoaprendizagem 

recheada pelo rigor, pela persistência, pela objetividade e pela criatividade 

(Reis, 1996; Hodson, 1994). 

É inquestionável que está no professor a função de alterar a forma como o 

ensino das Ciências é encarado. Neste sentido, para auxiliar os docentes a 

melhorar qualidade do seu ensino e da aprendizagem dos seus alunos, Lopes et 

al (2009) construíram cinco ferramentas de mediação para as suas práticas, 

sendo elas: Como promover o envolvimento produtivo dos alunos na 

aprendizagem; Como potenciar a aprendizagem através do processo de 

avaliação e feedback; Como melhorar a utilização de contextos científicos e 

tecnológicos no ensino das Ciências Físicas; Como aproximar o trabalho 

realmente solicitado ao aluno do trabalho que se pretende que o aluno realize; 

e Como promover práticas epistémicas na sala de aula. Como se depreende, 

estas permitem auxiliar o professor nas suas mediações, nomeadamente, ao 
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nível das fases de planificação, execução e avaliação esperando-se, então, que as 

mediações sugeridas nestas ferramentas integrem a planificação do docente.  

As abordagens teóricas referidas ao longo destas linhas, juntamente, com a 

mediação sistemática das atividades por parte do professor refletem a situação 

que, desejavelmente, tem como intenção transformar objetos de ensino em 

aprendizagens consolidadas: a Situação Formativa (ou educativa) (Astolfi et 

al., 2000 citado por Lopes, 2004). Este tipo de planificação privilegia os saberes 

disponíveis das crianças e procura “organizar os objectos epistémicos escolares 

(…) de forma a que os alunos, através de actividade intelectual e manual, 

devidamente, mediada pelo professor, possam transformar em aprendizagens 

aquilo que é objecto de ensino” (Lopes, 2004, p. 164). Aqui, a formanda não 

pode deixar de referir que apesar de, inicialmente, o par pedagógico estar 

reticente face à utilização deste instrumento, a verdade é que este as orientou e 

possibilitou uma abordagem mais centrada nas conceções dos estudantes, 

incidindo-se mais na reflexão e, acima de tudo, na evolução concetual. 

Comprova-se, mais uma vez, que é, efetivamente, urgente transformar a visão 

do ensino das Ciências e as práticas dos professores pois deles advêm bons 

resultados. 

Refletir é, sem dúvida, uma das palavras mais presente neste relatório. Mais 

do que uma mera palavra, a sua ação ocorreu verdadeiramente ao longo da PES. 

Nos primeiros parágrafos desta reflexão sobre as Ciências Naturais e Físicas, 

referiu-se que era essencial os professores refletirem sobre as suas práticas mas, 

acima de tudo, como se percebeu, é fundamental que os docentes façam uma 

reflexão sobre o que ensinam e por que ensinam (Cachapuz, 2002). Deste modo, 

foi com este propósito que o par pedagógico aceitou o desafio do professor 

supervisor institucional de construir uma narrativa multimodal sobre uma 

parte de acontecimentos ocorridos numa aula lecionada (Cf. Anexo 17). 

Uma narrativa multimodal é considerada um instrumento de recolha de 

dados que serve de apoio ao ensino uma vez que, através da descrição baseada 

na narração dos acontecimentos da aula, pode auxiliar o professor a percecionar 

como estas decorrem na realidade e de que forma ele promove as aprendizagem 

que pretende construir (Lopes, et al., 2009). Compreende-se, assim, que a 

preocupação central da utilização deste tipo de instrumentos se relaciona com a 

focalização bastante incisiva da observação e reflexão sobre o ato pedagógico 

com vista ao desenvolvimento profissional do docente (Sá & Varela, 2004). 
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Tomando como ponto de partida estas conceções sobre o ensino das Ciências, 

serão, de seguida, descritas e analisadas, de forma reflexiva, diferentes 

atividades desenvolvidas ao longo da PES, primeiramente em contexto de 1.º 

CEB e, posteriormente, do 2.º CEB com maior enfoque nas regências 

supervisionadas pelos professores supervisores institucionais. 

 

Desenvolvimento das aulas de 1.º CEB 

 

Se anteriormente se referiu a urgência de reformar as práticas no ensino das 

Ciências, começa-se por recordar a regência supervisionada (Cf. Anexo 18) na 

qual foi explorado o conteúdo Realizar experiências com alguns materiais e 

objectos do uso corrente, inserido no Bloco 5 – À descoberta dos materiais e 

objectos, cujos principais objetivos se centraram na comparação de materiais de 

acordo com as suas propriedade, nomeadamente, a solubilidade com vista à 

construção dos conceitos solúvel e insolúvel, partindo da observação de 

trabalho prático. 

Com a aula em questão, procurou-se partir de problemas concretos do dia-a-

dia conhecidos pelos estudantes, de forma a atribuir um sentido ao que já 

reconhecem, potenciando evolução concetual. Neste sentido, recorreu-se a um 

áudio, partindo-se de um Contexto Científico e Tecnológico (C&T) (Lopes, et al., 

2009c) (A Luísa e a Teresa queriam pregar uma partida ao Pedro, 

adicionando ao copo de água, açúcar ou arroz) que teve como objetivo suscitar 

a discussão e a curiosidade de forma a recolher, também, os conhecimentos 

prévios da turma para que, posteriormente, fosse possível incentivar os 

estudantes a desenvolver o raciocínio científico-dedutivo através da formulação 

de hipóteses (Lopes, et al., 2009e). Sabemos que os recursos são úteis para 

motivar os estudantes para as aprendizagens, contudo, o áudio utilizado 

transformou-se num recurso criador de dúvida nos estudantes, não pelo seu 

conteúdo mas pela sua audição uma vez que as colunas distorceram o som. Na 

ação, a formanda não refletiu sobre a hipótese de realizar uma leitura do diálogo 

existente no áudio para que os estudantes o compreendessem e, caso o tivesse 

feito, as dúvidas, certamente, se dissipariam tendo sido mais fácil a promoção 

do diálogo, que não se estenderia por tanto tempo.  

A opção de se recorrer a contextos C&T foi uma constante ao longo de toda a 

PES, a título de exemplo, neste ciclo, para a exploração do conteúdo relacionado 
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com a importância da água potável, a professora-estagiária partiu da notícia 

“748 milhões de pessoas sem acesso a água potável” e da fotografia que a 

acompanhava, retirada de um site informativo (Cf.Anexo 19) para incutir nos 

estudantes a reflexão sobre uma situação real de forma a desenvolver com eles 

competências, atitudes e novo conhecimento (Lopes, et al., 2009c) sobre as 

características e importância da água potável. 

Prosseguindo a reflexão sobre a aula supervisionada, foi criada, em grande 

grupo, a questão-problema que iria dar desenvolvimento à restante aula – Será 

que o arroz e o açúcar se notam na água?. Importa referir que, uma vez que 

esta foi construída com os estudantes, a professora-estagiária permitiu que se 

utilizasse o termo notar e, só no final da aula, após a construção do conceito de 

dissolver, se alterou a questão-problema. Como se pode perceber, a ação foi 

planificada de forma a promover práticas epistémicas pois, a partir do momento 

da formulação da questão-problema, toda atividade desenrolou-se no sentido 

de os estudantes argumentarem, testarem hipóteses e fazerem previsões (Lopes, 

et al.,2009e). De seguida, a professora-estagiária questionou a turma sobre 

como poderíamos descobrir qual das crianças ouvidas no áudio tinha razão, ao 

qual uma estudante rapidamente respondeu “Fazendo a experiência!”. Neste 

sentido, distribuiu-se uma folha de previsões (Cf. Anexo 18.1) que iria 

acompanhar todo o trabalho laboratorial desenvolvido. Isto permitiria aos 

estudantes desenvolverem a capacidade de comunicação, quer oral quer escrita, 

através de diferentes tipos de registo nos três momentos fulcrais do trabalho: 

antes (momento de previsão), durante (realização e observação) e após 

(reflexão, comprovação das previsões e explicação). É importante referir que, a 

aula em questão, se desenvolveu, essencialmente, numa perspetiva de criar um 

contexto de minds-on uma vez que se pretendia que as crianças refletissem dado 

que “é necessário que a criança possa discutir com as outras crianças e com o 

professor que significados acorda ao que vê” (Pereira, 2002, p. 84).  

Primeiramente, realizou-se a previsão relativa à adição do arroz na água e foi 

pedido à turma que desenhassem o que previam que iria acontecer. Neste 

momento, a professora-estagiária circulou pela sala de forma a acompanhar a 

tarefa que estava a ser realizada e para compreender quais as previsões dos 

estudantes (alguns desenharam o arroz em suspensão na água mas, a maior 

parte, desenhou-o depositado no fundo do copo) (Cf. Anexo 18.2). Posto isto, foi 

criado um diálogo para que os estudantes verbalizassem o que tinham registado, 
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ouvindo-se comentários como: “O arroz vai para cima”, “O arroz vai boiar” e 

“O arroz vai desfazer-se” (apesar de nenhuma das crianças o ter desenhado na 

folha de previsões). Assim, a professora-estagiária solicitou um estudante para 

realizar o trabalho prático: adicionar arroz num copo de água e agitar com uma 

colher, existindo, nesta altura, um equilíbrio entre hands-on e minds-on (idem).  

Após a observação promoveu-se um debate entre a turma para reunir 

soluções para responder à questão-problema e comparar com as previsões 

realizadas anteriormente. Neste momento, recuperou-se a afirmação da 

estudante que previa que o arroz iria desaparecer e outros colegas afirmaram 

que isso só aconteceria se a água estivesse “quentinha”. Deste modo, a formanda 

convocou um acontecimento das vivências dos estudantes: o cozinhar do arroz. 

Esta ligação com a vida real dos estudantes possibilitou que atribuíssem um 

novo significado ao que já estão acostumados a observar tendo, por isso, na 

opinião da mestranda, existido transformação ao nível da evolução concetual. 

De facto, numa aula de Ciências há sempre situações que surgem que podem 

dar origem a novas experiências permitindo, assim, criar trabalhos práticos 

(sejam eles laboratoriais ou experimentais) partindo de situações com interesse 

e significado para as crianças. 

 Este confronto entre previsões e acontecimentos, também foi realizado na 

aula na qual se abordou os órgãos dos sentidos. Nesta procurou-se, 

essencialmente, que os estudantes estivessem envolvidos produtivamente tendo 

sido todas as tarefas colocadas sob a forma de desafio (Lopes, et al., 2009a). 

Assim, criou-se o caderno “Investigando os Sentidos” (Cf. Anexo 20), no qual 

cada estudante, para cada atividade preparada para explorar cada sentido, 

anotava a sua previsão e, posteriormente, no momento do confronto registava 

na parte referente ao “verifiquei que é…”. Para os desafios foram selecionados 

objetos (como por exemplo, rolha de cortiça, algodão, livro, bola), alimentos 

(tais como, bolos de três sabores diferentes, alho, queijo, laranja, entre outros) 

e a gravação de vários ambientes (recreio da escola, cidade e campo), que, como 

se pode perceber, são bastante próximos das vivências e realidades das crianças. 

Isto permitiria que recorressem à sua memória e despertassem os seus sentidos, 

exigindo, por isso, concentração da sua parte o que facilitou a construção do 

conhecimento referente a este conteúdo. É ainda importante referir que, para a 

aula em questão, também se optou por alterar a disposição da sala, colocando 
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as mesas em semicircunferência de forma a facilitar a cooperação em sala de 

aula e, consequentemente, a comunicação entre todos (idem).  

Retomando a aula supervisionada, de seguida, passou-se para a previsão 

sobre a adição do açúcar à água. Imediatamente, para espanto da professora-

estagiária, uma estudante exclamou: “O açúcar desenvolve-se!”. Apesar de não 

ser o termo adequado, percebe-se, por esta expressão, que a criança já estaria 

familiarizada com o conceito. No entanto, e propositadamente, a formanda não 

destacou esta resposta tendo ouvido comentários de outros colegas que se 

expressavam dizendo: “O açúcar vai desfazer-se e desaparecer!”, “O açúcar vai 

derreter.” e, ainda, “A água vai ficar doce.”. Assim, realizou-se o mesmo 

procedimento anterior: desenho da previsão; partilha, em grande grupo, da 

mesma; experimentação; observação; debate para dar resposta à questão-

problema; e, por fim, registo, na folha de previsões do sucedido.  

Após o desenho da previsão, alguns estudantes consideravam que, afinal, o 

açúcar iria depositar-se no fundo do copo, tal como tinha acontecido ao arroz 

anteriormente. No entanto, após a observação, promoveu-se um debate para 

confrontar as ideias dos estudantes sobre o que teria, de facto, acontecido ao 

açúcar: teria desaparecido?; deixou de existir? ou continuava no copo?. Posto 

isto, deu-se a provar, a cada criança, uma colher da solução preparada para que 

percebessem que a água estava doce, logo o açúcar não desaparecera. Neste 

momento, a professora-estagiária considerou pertinente alertar a turma para 

nunca ingerir soluções preparadas nos trabalhos práticos. Como profissional da 

educação, a formanda considera importante desenvolver, progressivamente, 

este rigor científico. Nesta medida, é necessário consciencializar, mesmo em 

idades precoces, sobre o trabalho científico, nomeadamente, o trabalho que 

decorre no laboratório, com equipamentos próprios e regras de saúde e 

segurança (Pujol, 2003; Martins, et al., 2007). De seguida, foi realizado o 

paralelismo com os acontecimentos diários e a turma foi se consciencializando 

que: “O açúcar ficou invisível, está espalhado”. Neste ponto é oportuno refletir 

que a professora-estagiária aproveitou o facto de alguns estudantes terem 

referido “A água continua transparente” e “A água ainda está potável” para 

relembrar as características da água potável, de forma a mobilizar conteúdos 

trabalhados anteriormente. Contudo, a formanda deixou-se “influenciar” pelas 

produções dos estudantes, tendo, uma vez, se referido à água potável como 

“água limpinha”. Na verdade, este tipo de expressões estão já tão enraizados no 
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senso comum que, muitas vezes, já nem nos consciencializamos que as 

produzimos. No entanto, tal não deve acontecer e, por isso, o docente, sendo o 

mediador e o meio norteador de construção de aprendizagens fecundas, deve 

ter muito cuidado com o vocabulário que utiliza para que este seja sempre 

rigoroso cientificamente.  

Existiu, ainda um momento em que os estudantes desenharam o que 

aconteceu após a observação de forma a que pudessem comparar o que 

pensavam inicialmente com o que observaram depois, entendendo eventuais 

erros de forma natural e não penalizadora, daí Pereira (2002) considerar ser um 

excelente meio de as crianças desenvolverem capacidades de metacognição.  

Após a exploração da possibilidade de recuperação das substâncias, 

convocou-se o facto de a estudante ter referido, inicialmente, “O açúcar 

desenvolve-se” para apresentar, à turma, o conceito de dissolver. Partindo 

deste, foi possível definir, oralmente e em grande grupo, o mesmo. Após esta 

definição, a professora-estagiária questionou os estudantes sobre qual das duas 

substâncias se teria, então, dissolvido na água e, com isto, foi apresentado os 

conceitos de solúvel e não solúvel. Para consolidar esta informação, recorreu-se 

a um quadro-síntese, criado pelo par pedagógico, pois este tipo de registo é 

particularmente apropriado para atividades de classificação e, também, de 

atividades de observação e posterior comparação (idem), tal como a presente. 

Para finalizar a aula, a formanda remeteu a turma para o desafio que tinha 

sido lançado no início da mesma e, imediatamente, os estudantes responderam 

que faltava dar resposta à questão-problema, tendo-se esta realizado. 

 

Desenvolvimento das aula de 2.º CEB 

 

Tal como já se mencionou, o ensino das Ciências exige uma capacidade de 

inovação das práticas pelo professor com o sentido de tornar os estudantes 

cidadãos ativos na sua sociedade e que compreendam o mundo que os rodeia 

(Sá, 2002). Como tal, cabe ao docente explorar não só conceitos mas também a 

compreensão das dimensões culturais, sociais e ambientais. Assim sendo, com 

o intuito de compreender melhor conceitos relacionados com o mundo 

biológico, a prática em contexto do 2.ºCEB incidiu, sobretudo, na exploração de 

conteúdos relacionados com a biodiversidade. Como afirmam Magalhães, Silva, 

& Terán (2012), a compreensão deste tema tem sido dificultada por se 
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fragmentar a sua exploração e, uma vez que o próprio ambiente não se encontra 

dessa forma pois os seus componentes interagem entre si de modo complexo, 

também as formandas procuraram relacionar diversos aspetos na exploração 

desta temática ao longo de várias aulas. 

Assim, a primeira aula desta unidade teve como principal objetivo construir 

a definição de “biodiversidade” e compreender os diferentes tipos de 

diversidade existente, tendo tido como ponto de partida a comparação de 

características físicas dos estudantes da turma tais como a cor do cabelo, dos 

olhos e da pele. Com esta atividade, pretendeu-se que os estudantes 

compreendessem que existe variação entre os indivíduos de uma espécie, tanto 

na espécie humana como em outras espécies (diversidade intra-específica) (Sá-

Pinto & Campos, 2012). Posto isto, explorou-se, em conjunto, uma imagem 

ilustrativa da biodiversidade existente no planeta (Cf. Anexo 21) para, de 

seguida, se construir a definição deste conceito. O facto de o contexto educativo 

estar inserido na cidade do Porto e de nesta existirem vários locais ricos em 

biodiversidade, permitiu, também às formandas dinamizar uma discussão 

sobre os mesmos, nomeadamente, o Parque Oriental do Porto, os Jardins de 

Serralves, o Jardim Botânico, entre outros. 

A aula supervisionada pelo professor supervisor institucional, teve como 

principal objetivo “Compreender a importância da proteção da diversidade 

animal” (Cf. Anexo 22), tendo como contexto C&T, num primeiro momento, o 

conteúdo da notícia “Comunidade internacional aprova nova estratégia para 

a biodiversidade até 2020”. A exploração desta notícia permitiu a mobilização 

de conhecimentos explorados ao longo da unidade referente à biodiversidade o 

que favoreceu o desenvolvimento do raciocínio científico-dedutivo através da 

formulação de hipóteses (Lopes, et al., 2009c)que, neste caso concreto, se 

prendeu com o levantamento da questão-problema, criada em grande grupo, 

que iria nortear toda a aula: “Por que é importante proteger a diversidade 

animal?”.  

Em seguida, foi projetada uma fotografia da Serra do Alvão (situação física) 

e, uma vez que na aula anterior o par pedagógico da formanda tinha explorado 

com os estudantes algumas espécies animais protegidas, tais como o Lobo 

Ibérico, foi possível recuperar os conhecimentos construídos nessa aula para 

compreender alguma da diversidade animal existente na serra em questão, 

como é o caso do Lobo Ibérico. Posto isto, a formanda iniciou com a turma a 
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construção de uma maquete simulatória do espaço em estudo (Cf. Anexo 22.4), 

na qual o habitat era representado por uma superfície verde e as diversas 

espécies pertencentes à cadeia alimentar implicada no estudo com missangas 

de cores diferentes. 

Importa referir que, para a aula em questão, a disposição da sala de aula foi 

modificada pois a natureza da aula dependia fundamentalmente da discussão 

em grande grupo para a resolução do problema levantado. Neste sentido, as 

mesas foram colocas em U e no centro da sala estava uma mesa para a 

disposição do material a mobilizar. Contudo, este fator aliado à pouca 

experiência da turma na realização de trabalhos de grupo, originou alguma 

agitação e desconcentração no momento inicial da aula mas, posteriormente, 

revelou-se como o modelo mais eficaz na sua consecução.  

Ora, tendo-se, de facto, detetado esta ausência de práticas de trabalho 

colaborativo entre os estudantes, as professoras-estagiárias tentaram colmatar 

esta lacuna, tendo ao longo da prática educativa, realizado diversas atividades 

nas quais se apostou nesta aprendizagem cooperativa. Note-se, a título de 

exemplo, uma das primeiras intervenções das formandas nesta disciplina: de 

forma a consolidar os conhecimentos relacionados com os diferentes tipos de 

regimes alimentares e formas de locomoção, explorados anteriormente pela 

professora cooperante, as professoras-estagiárias levaram para a aula diferentes 

crânios e patas de animais cedidos pela ESE (Cf. Anexo 23). Isto possibilitaria 

aos estudantes, em grande grupo, analisar e explorar as várias peças de forma a 

mobilizarem as aprendizagens construídas, tendo como orientação um guião de 

exploração fornecido pelas mestrandas (Cf. Anexo 23.1). Uma vez que não 

existiam animais repetidos em cada um dos grupos, após a investigação, os 

elementos realizaram uma apresentação para a turma para que pudessem 

discutir as suas conclusões, o que, na opinião da mestranda, se refletiu num 

verdadeiro momento de “trabalho realmente solicitado aos alunos” pois estes 

foram responsabilizados no sentido de trabalharem com autonomia e 

responsabilidade que promoveram e favoreceram diversas aprendizagens 

(Lopes, et al., 2009d). 

Retomando a aula supervisionada, após a discussão em grande grupo para a 

disposição da cadeia alimentar, foi apresentado um novo contexto C&T: a 

construção das autoestradas A24 e A7 na região de Trás-os-Montes, tendo-se 

criado a “necessidade de reflexão, espírito crítico, diálogo, partilha de 
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responsabilidades” (Paixão, Santos, & Praia, 2008, p. 131) uma vez que, a partir 

deste momento, toda a aula teve como foco principal a discussão dos impactos 

da construção das infraestruturas para o ambiente pois pretendia-se buscar 

uma solução que possibilitasse a sobrevivência das espécies. Não há dúvida que 

esta aula foi um exemplo na qual foram promovidas verdadeiras práticas 

epistémicas por se ter utilizado uma situação problemática contextualizada que 

constituiu um desafio para os estudantes e que, consequentemente, exigiu aos 

estudantes a mobilização de recursos cognitivos e materiais nas diferentes 

abordagens e percursos para alcançar a solução para o problema (Lopes, et al., 

2009e). 

Após a discussão e definição dos impactos que afetam a biodiversidade foi 

distribuído uma organizador gráfico (Cf. Anexo 22.3) uma vez que este tipo de 

recursos favorece a aprendizagem das ciências pelo facto de possibilitar a 

sistematização dos conteúdos trabalhados ao longo da aula (Trowbridge & 

Wandersee, 1998). A aula terminou com a construção, em grande grupo, de uma 

resposta à questão-problema levantada inicialmente, tendo esta, 

conjuntamente com a participação e produções dos estudantes ao longo da aula, 

auxiliado a professora-estagiária a avaliar que as aprendizagens pretendidas 

foram construídas. 

 

Avaliação global das aulas 

 

Nesta reflexão global, a formanda não pode negar que esta foi a disciplina 

que maior ansiedade e nervosismo lhe causou pois nem sempre foi fácil gerir a 

comunicação oral e a discussão dos temas com os estudantes. O desafio foi 

sentido sobretudo ao nível do 2.ºCEB uma vez que a turma, na sua globalidade, 

demonstrava muita vontade em partilhar as suas experiências, tornando-se, por 

vezes, difícil gerir as participações e orientá-la para o propósito da aula.  

Contudo, esta insegurança foi sendo, gradualmente, ultrapassada graças ao 

apoio e incentivo que o par pedagógico da mestranda e as professoras 

cooperantes sempre demonstraram, tendo existido um verdadeiro trabalho 

colaborativo ao longo de toda a PES. 

Não há dúvidas que o ensino das Ciências deve ser repensado pois, pela 

experiência da formanda enquanto futura professora, foi possível verificar de 

forma gratificante todo o entusiamos que resulta de aulas com cariz mais 
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prático: os estudantes envolvem-se, partilham, levantam possibilidades, 

manipulam materiais, deduzem, ou seja, estão efetivamente envolvidos, 

aprendendo Ciências, aprendendo sobre Ciências e aprendendo a fazer Ciência. 

4.1.4. Ciências Humanas e Sociais (Estudo do Meio e 

História e Geografia de Portugal) 

“Se queremos progredir, não devemos repetir a história, mas 

fazer uma história nova” (Gandhi) 

 

Todos nós, futuros ou atuais docentes, devemos ter o desejo de criar uma 

História nova que não seja a repetição de uma História já reproduzida num 

passado e, infelizmente, em muitos casos, ainda no presente. Devemos ter a 

ambição de escrever uma História que permita compreender o mundo, 

reconhecendo no presente as influências do passado e perspetivando o futuro. 

Assim, acredita-se que, durante este ano de PES, se contribui para a escrita de 

uma nova História, história essa que fica marcada e que, de seguida, será 

partilhada com o intuito de demonstrar que é, de facto, possível progredir e 

abrir novos caminhos e renovar a história desta disciplina. 

Nestas linhas, é facilmente percetível que se pretende criar práticas futuras 

deixando no passado modelos didáticos nos quais prevalecem a lógica da 

disciplina transmitida pelo professor enquanto emissor e no aluno de mero 

recetor (Félix, 1998). Modelos didáticos como os transmissivos, têm como 

princípios a memorização, a aprendizagem por repetição e a reprodução de 

conhecimentos o que conduz à construção de uma visão “negra” acerca do 

ensino da História2. Esta adversão à disciplina deve-se ao facto de o professor 

transmitir uma excessiva quantidade de conteúdos sem qualquer ligação com a 

                                       
 
 
2 Ao longo desta reflexão, deve entender-se História como as disciplinas de História 

e Geografia de Portugal e o Estudo do Meio na vertente das Ciências Sociais e Humanas. 
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realidade dos alunos e sem responder às exigências de uma sociedade em 

mudança como aquela em que estamos inseridos e, por esse motivo, as aulas 

baseadas no método expositivo são descritas pela maioria das crianças como 

monótonas e entediantes, não lhes despertando o gosto e a vontade de estudar, 

tal como Cruz (2013) demonstra no seu estudo, levando isso “a consequente 

desmotivação, desinteresse e fracas expectativas em todos os intervenientes do 

processo ensino-aprendizagem” (Fernandes A. , 2004, p. 31) 

A chave do sucesso está, então, de certa forma, no professor, ou seja,  

 

se partirmos do principio de que o professor é o mediador entre o aluno e a disciplina, que 

é esta que tem de ser adaptada ao aluno, as competências, inerentes à disciplina, deverão 

ser analisadas, decompostas e adaptadas pelo professor, decidindo este em que medida, 

quando e de que modo o deve fazer (Felgueiras, 1988, p. 111). 

 

Partir-se-á, então, das orientações que o autor supramencionado indica para 

que se consiga obter o sucesso. Assim, analisar-se-á, primeiramente as 

competências que são inerentes à disciplina de História e que, efetivamente, 

nortearam toda a PES no âmbito das Ciências Sociais e Humanas, no caso do 

1.º CEB, integradas na disciplina de Estudo do Meio e, do 2.º CEB, da HGP, que 

se constitui como disciplina específica a partir deste ciclo. 

Partindo de metodologias centradas no aluno e no seu envolvimento em 

atividades de descoberta autónoma ou guiada, envolvemo-los “num processo 

didático de conciliação estreita entre o saber (conhecimentos/conteúdos) e o 

saber-fazer (procedimentos/conteúdos)” (Moreira J. M., 2001, p. 36) com vista 

a um saber ser e saber estar, tal como é previsto nas finalidades curriculares da 

História no Ensino Básico definidas pela UNESCO, ou seja, pretende-se que o 

ensino da História contribua para a alteração de atitudes, a formação de 

cidadãos e a intervenção crítica na sociedade através do desenvolvimento de 

competências afetivas, tecnológicas, ecológicas, de comunicação e sócio 

históricas. Para além disso, o ensino da História deve ter as seguintes 

finalidades: explicar o presente, para que melhor se compreendam as mudanças 

do mundo atual; promover a manutenção da memória coletiva, o 

desenvolvimento de procedimentos históricos, valores e atitudes; promover a 

multiculturalidade; e, ainda, permitir a construção de uma identidade completa 
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e própria, através da articulação entre o passado, o presente e o futuro (Félix, 

1998). 

Relembrando as palavras de Felgueiras (1988, p. 111), “o professor é o 

mediador entre o aluno e a disciplina”, como tal, é fundamental que este tenha 

conhecimento dos documentos legais que orientam a prática educativa. No que 

diz respeito ao 1.º CEB, os conteúdos relacionam-se, como já referido, no âmbito 

das Ciências Sociais e Humanas nas quais se priviligia as inter-relações entre a 

Natureza e a Sociedade. Assim, o professor tem ao seu dispor a Organização 

Curricular e Programas para o Estudo do Meio (2004) cuja estrutura se 

caracteriza pela organização por blocos de conteúdos referentes às áreas das 

Ciências Sociais e Humanas bem como das Ciências Naturais, sugerindo que se 

inicie a exploração por questões relacionadas com a individualidade da criança 

para, gradualmente, trabalhar assuntos que relacionem o meio envolvente a 

esta. Como já foi referido no subcapítulo anterior, este documento foi utilizado 

em exclusivo pelo facto de não existirem Metas Curriculares para o ciclo em 

questão. Quanto ao 2.º CEB, no qual a HGP existe como disciplina, o docente 

tem ao ser dispor o Programa de HGP (1991) e as Metas Curriculares (2013) que 

têm por base os conteúdos do programa e se organizam em Domínios, 

Subdomínios, Objetivos Gerais e Objetivos Específicos. 

Ora, sendo o professor o mediador entre a disciplina e o estudante e, 

parafraseando, mais uma vez, Felgueiras (1988) o docente deve refletir de que 

modo deve fazer esta mediação. Neste aspeto, algumas pistas já foram lançadas 

anteriormente: é essencial apostar-se numa pedagogia da descoberta no sentido 

de conduzir os estudantes a descobrir e (re) construir conhecimentos o mais 

autonomamente, no sentido de que o docente não seja mero transmissor de 

conhecimentos mas sim organizador de instrumentos e criador de caminhos 

que facilitem a aprendizagem das crianças (Proença, 1989; Félix, 1998; Barca & 

Gago, 2000). 

Segundo a pedagogia construtivista, que defende que o aluno é um agente de 

transformação do mundo, devendo toda a aula centrar-se na sua atividade, é 

essencial, planificar uma aula na qual se evidenciem situações-problema e que 

se descrevam as estratégias didático-pedagógicas, enquadrando-as em três 

grandes momentos: a motivação, o desenvolvimento e a consolidação, não 

esquecendo de definir os critérios de avaliação a utilizar. No entanto, uma aula 

é muito mais do que o processo de planificação pois é na sua implementação 



84 

 

que vemos a sua pertinência. Deste modo, é chegado o momento de incidir sobre 

o percurso desenvolvido, articulando teoria e prática, para justificar as opções 

tomadas na planificação e na ação. Por se reconhecer a relevância dos três 

momentos de uma aula de História, as atividades serão descritas de acordo com 

a fase da aula a que pertença. 

A primeira fase de uma aula de História é designada de motivação. De facto, 

como o próprio nome subentende, este é um momento que deve ser 

caracterizado pelo efeito de criar surpresa e cativar os estudantes para a aula, 

sendo uma fase fundamental para atribuir sentido às atividades que serão 

realizadas. Por se dever tratar de um momento não demasiado longo, procurou-

se criar atividades que predispusessem os estudantes para os restantes 

momentos que se iriam desenrolar. A relevância deste momento foi percetível 

na medida em que foi visível que este auxiliou a despertar o gosto pela 

disciplina. Exemplo disso são produções de estudantes que o par pedagógico 

recorda saudosamente, tais como: “hoje há surpresas à nossa espera?” e “o que 

é que hoje trazem de diferente para nós?”, tendo estas servido como avaliação 

da própria prática e, tendo-se registado a certeza de que a motivação é essencial 

para fortalecer a criação de espaços ricos em aprendizagens significativas.   

Ao nível do 1.º CEB, destaca-se a atividade de motivação decorrida no âmbito 

da aula supervisionada sobre os meios de comunicação pessoal (Cf. Anexo 24). 

Tendo o par pedagógico da formanda explorado, nos primeiros 45 minutos da 

aula, os meios de comunicação social, havia a necessidade de voltar a captar a 

atenção da turma. Deste modo, as formandas decidiram criar, para este 

momento, uma pequena dramatização, tendo combinado, com uma auxiliar da 

escola, a entrega, na sala de aula, de umas cartas destinadas a cada estudante da 

turma, dizendo que foram entregues pelo carteiro. O facto de recorrermos a uma 

realidade próxima do quotidiano das crianças – distribuição da 

correspondência pelos carteiros - permitiu promover aprendizagens ativas 

desde o primeiro momento da aula pois possibilitou à professora-estagiária 

mobilizar, em diálogo com a turma, vários conhecimentos prévios que as 

crianças possuíam (como por exemplo, o estudante R., ainda sem saber o 

conteúdo da carta, afirmou O correio comunicou-nos porque nos mandou uma 

carta), tal como Roldão (1993) defende que deve acontecer nesta fase da aula. 

Na opinião da formanda, esta escolha teve o efeito desejado na medida em que 

os estudantes ficaram predispostos para a aprendizagem pois acreditaram-se 
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mesmo que as cartas tinham sido entregues pelo carteiro, revelando ter sido 

bastante significativo para eles como Simão (2002) defende que aconteça. Esse 

facto também contribui para que ficassem, ainda mais, agitados tendo a 

professora-estagiária tido alguma dificuldade em fazê-los retornar à calma para 

dar seguimento ao desenvolvimento da aula. 

Já no 2.º CEB, selecionou-se o mesmo tipo de motivação descrita 

anteriormente para uma regência supervisionada cujo objetivo era a exploração 

da Descoberta do Brasil (Cf. Anexo 25). Neste caso, em particular, a funcionária 

entregou uma carta sob a forma de pergaminho. Contudo, este momento não 

decorreu como idealizado uma vez que poucos estudantes se aperceberam da 

entrega da funcionária. Apesar disso, esta entrega foi referida à turma e os 

estudantes, só nesta altura, demonstraram curiosidade em saber o conteúdo da 

carta. Ao desenrolar o pergaminho, a professora-estagiária leu apenas “Carta 

para El-Rei D. Manuel”; uma vez que a Carta não estava dirigida a nenhum 

elemento da turma, foi possível, ainda que de forma muito breve, trabalhar a 

importância de não invadir correspondência/informações de outras pessoas 

contribuindo, desta forma, para a construção do saber-ser destes estudantes, 

transparecendo a natureza da História de estudar a vida do ser humano em 

sociedade e, por isso, estar estreitamente relacionada com as atitudes e os 

valores (Coll & Martín, 2004). Posto isto, foi possível mobilizar vários 

conhecimentos prévios que a turma possuía relativamente aos conteúdos 

anteriormente explorados e que seriam essenciais ter presentes para o sucesso 

das suas aprendizagens, tal como defende Roldão (1993). Assim, procurou-se 

identificar quem seria este El-Rei D. Manuel a que a Carta se referia e, após se 

perceber que se trataria de D. Manuel I explorou-se a sua relevância para a 

época histórica em questão. 

Ainda neste ciclo, recorda-se o elemento de motivação escolhido para a 

primeira aula da unidade referente à Expansão Marítima cuja responsabilidade 

de dinamização competiu, em grande parte, ao par pedagógico: a construção de 

um barco a partir da técnica de dobragem de papel origami. Na opinião da 

mestranda, esta opção de se ter organizado o ensino “por unidade” (Domingos 

et al, p.44 citado por Proença, 1989) foi um fator que favoreceu todo o processo 

didático. Retomando a motivação desta aula, esta iniciou-se com um objeto 

muito próximo do quotidiano de todos: uma folha de papel. A primeira reação 

da turma foi de desmotivação para a aula pois, imediatamente, questionaram “é 
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questão-aula surpresa?”. Quando iniciada a dobragem do papel, movidos pela 

curiosidade do que dali resultaria, surgiu um comentário pertinente – “ ‘Stora, 

mas afinal estamos em História ou em Tecnológica?” – este momento de 

interdisciplinaridade que, maioritariamente, se encontra desligada do 2.º CEB, 

tornou-se um grande motor para o envolvimento dos estudantes para a restante 

aula (Roldão, 1995). 

Para concluir a apresentação sobre alguns dos elementos de motivação, 

considera-se relevante referir um último utilizado: uma visita virtual à Praça D. 

João I, no Porto. Assim, suportando-se nas tecnologias que, como sabemos, são 

parte integrante da vida das crianças e, como tal, não devem ser ignoradas 

(Blanco & Silva, 2003), procurou-se criar um momento no qual, para além de 

se cumprir os objetivos desta fase da aula, se pudesse, também, valorizar um 

património local próximo do contexto educativo (Manique & Proença, 1994) e 

promovendo a compreensão da relação do passado histórico com dados atuais 

(Fabregat & Fabregat, 1989). 

Efetivamente, o professor tem que diversificar as suas estratégias e 

metodologias para conseguir conquistar o gosto do estudante pela História pois 

a motivação é, sem dúvida, fundamental para o êxito do processo de ensino e 

aprendizagem. 

Sendo o desenvolvimento o momento da aula destinado à exploração dos 

conteúdos programáticos a que o docente se propõe, serão analisadas, de 

seguida, algumas estratégias utilizadas no decorrer daquele que é o segundo 

momento de uma aula de História. 

No 1.º CEB, posteriormente à motivação referente à entrega das cartas 

deixadas pelo carteiro, foi realizada a exploração de um PowerPoint que foi 

acompanhada por um guião de forma a que todos os estudantes estivessem 

ativos e tivessem maior facilidade de acompanhamento da tarefa. Este guião, 

preparado pelo par pedagógico, para que os estudantes registassem 

informações, completou-se com o primeiro guião fornecido pelo par pedagógico 

da formanda na sua aula, resultando a sua união na figura de um computador 

(Cf. Anexo 24.3). Para a dinamização deste recurso apostou-se no diálogo com 

a turma pois, tal como Proença (1990) afirma, esta técnica permite despertar o 

interesse, o raciocínio e a aprendizagem dos estudantes e possibilita ao 

professor avaliar os seus progressos. Note-se, por exemplo, que alguns 

estudantes denominavam o telemóvel de telefone e foi feita essa desconstrução; 
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outra referência importante foi o facto de a estudante I. ter afirmado 

“Antigamente os telefones tinham uma rodinha”. Com isto, procurou-se que 

existisse uma progressão nesta exploração de forma a que, partindo das 

produções dos estudantes, fosse mais facilitador para a professora-estagiária 

introduzir e adequar o discurso das crianças para a definição e explicação do 

conceito formal de meios de comunicação pessoal, como é defendido por 

autores como Félix (1998) e Proença (1990). Apesar de esta exploração se ter 

tornado rica pela sua função socializadora pois promoveu-se uma pedagogia da 

comunicação, em reflexão pós-ação, reconhece-se que se deveria ter optado por 

outro recurso para este momento pelo facto de já se ter utilizado a apresentação 

PowerPoint na primeira parte da aula, indo ao encontro de Alvim (2012) 

quando refere que, apesar da atração deste tipo de recursos, estes não devem 

ser usados continuamente pois refletiu-se na alteração de comportamento da 

turma que se tornou muito agitada. Para esta fase de desenvolvimento estava 

planificada, também, uma atividade de correspondência que consistia em 

associar uma dada situação comunicativa ao meio de comunicação pessoal mais 

eficaz para o efeito. Esta atividade que, previamente, estava preparada para ser 

realizada a pares por se acreditar que se aprende mais e melhor com os outros, 

reforçando a pedagogia socioconstrutivista, acabou por ser realizada em grande 

grupo e, devido ao tempo escasso que restava, a formanda acabou por não 

utilizar os recursos que estavam preparados para o momento da correção da 

tarefa, fazendo-a apenas através do diálogo com a turma. Assim, considera-se 

que esta atividade deveria ter sido a primeira do momento de desenvolvimento, 

suportando-se numa pedagogia pela descoberta e substituindo a exploração do 

PowerPoint que se tornou repetitiva. Desta forma, possivelmente, os estudantes 

não se teriam dispersado tanto e seria uma forma de diversificar os recursos que 

de grande importância são para os objetivos que se pretendem alcançar. 

Se no 1.º CEB há uma maior tendência para que as crianças se interessem 

bastante pelos conteúdos ligados ao Estudo do Meio sendo, para muitos, a 

“disciplina preferida”, no 2.º CEB o cenário altera-se, sendo a História encarada 

como uma disciplina, passando-se a expressão dos estudantes, “seca”. Isto 

exigiu às formandas um maior cuidado na preparação das aulas, 

nomeadamente, na diversificação das estratégias e materiais e uma adequação 

destes à medida que se conhecia melhor a turma. 
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Destaca-se, por exemplo, uma das estratégias criadas para o 

desenvolvimento da regência supervisionada sobre a descoberta do Brasil: a 

realização de um teatro de sombras chinesas sobre este acontecimento (Cf. 

Anexo 25.1), baseado numa adaptação de um excerto do livro Um Golpe do 

Destino – A descoberta do Brasil, de Paula Cardoso Almeida. É importante 

referir que esta estratégia foi inspirada numa sugestão existente na plataforma 

online CLIOESE que se revelou um importante instrumento de pesquisa ao 

longo da formação.  

De forma a garantir que não existissem quaisquer falhas durante a 

dramatização, teve-se em atenção a preparação prévia de todos os recursos 

necessários: as formandas realizaram uma gravação áudio do texto com 

alteração do timbre da voz com recurso ao programa Audacity, revelando a 

pertinência das TIC na prática educativa; realizaram as silhuetas de todas as 

personagens em cartolina; e, ainda, construíram um fantocheiro. Este último 

material encontrava-se desde o início da aula presente na sala e foi desde logo 

motivo de muita curiosidade por parte dos estudantes. Como tal, ao 

aperceberem-se que chegara o momento em que seria utilizado, ficaram 

bastante expectantes e motivados para a atividade que se iria desenrolar 

comprovando o que Proença (1990) defende quando afirma que as 

dramatizações possibilitam que o ensino da HGP seja mais motivador. Para 

além disso, a mesma autora (1989, p.314) acredita que “as simulações permitem 

o desenvolvimento da comunicação verbal e das relações interpessoais e 

desenvolvem a compreensão empática da História” daí a opção da utilização 

desta estratégia. Já próximo do término da ação dramática, surgiu um momento 

de forma a envolver ativamente a turma na dramatização. Neste sentido, uma 

das personagens apelou a ajuda de um dos alunos para a leitura do excerto da 

Carta de Pêro Vaz de Caminha entregue no início da aula (elemento motivador). 

No momento de planificação, as formandas sentiram necessidade de integrar 

este momento não só pela relevância da fonte histórica que seria posteriormente 

explorada mas, essencialmente, para que a turma se sentisse envolvida de forma 

significativa. 

Uma atividade transversal a todas as fases de desenvolvimento das aulas 

lecionadas foi, sem dúvida, a análise de documentos e fontes históricas. Estes 

serviram como ponto de partida para as aprendizagens que se pretendia que os 

estudantes construíssem tendo-se explorado com a turma os seus significados 
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ao invés de servirem como ilustração, como muitas vezes acontece no ensino 

tradicional da História. Neste sentido, a mestranda considera que esta 

exploração tornou-se rica pela sua função socializadora uma vez que, 

maioritariamente, era realizada em grande grupo promovendo-se uma 

verdadeira pedagogia da comunicação mas, também, porque só é possível fazer 

e ensinar História com fontes históricas (Proença, 1989). 

Salienta-se, ainda, a exploração do conteúdo relacionado com a Batalha de 

Aljubarrota que teve como ponto de partida a leitura da lenda da Padeira de 

Aljubarrota, considerando-se que a utilização desta narrativa tenha favorecido 

a construção de aprendizagens significativas (Roldão, 1995) como foi percetível 

pelo preenchimento, a pares, do Bilhete de Identidade da Batalha de 

Aljubarrota (Cf. Anexo 26).  Esta organização do trabalho em grupo foi, de 

facto, uma estratégia utilizada diversas vezes por se acreditar na sua função 

socializadora que possibilita às crianças resolver problemas em comum, 

exprimir a sua opinião, aceitar a opinião dos outros, dar atenção aos colegas 

quando estes estão a falar, esperar pela sua vez de intervir e, ainda, aprender a 

partilhar o material necessário (Proença, 1991). 

Esta fase de desenvolvimento da aula de História foi também marcada pelo 

recurso ao manual da disciplina, essencialmente no 2.º CEB. Apesar de, muitas 

vezes, serem apontadas diversas críticas aos manuais escolares, o par 

pedagógico considerou pertinente recorrer às fontes documentais de qualidade 

que este disponibilizava, fazendo dele um bom uso. Por esse motivo, o manual 

não foi descurado uma vez que, tal como é referido na Lei n.º 47/2006 de 28 de 

agosto de 2006, este deve integrar o processo de ensino e aprendizagem e serve 

“de apoio ao trabalho autónomo do aluno” (artigo 3.º), daí ser essencial que o 

docente se suporte dele quando necessário de forma a orientar o estudo dos seus 

educandos, tal como se encontra patente no ponto II do artigo 41º da LBSE 

tendo, efetivamente, se revelado um recurso fundamental neste processo 

(Costa, 2008 citado por Maia, 2010). 

A última fase da aula – consolidação - é, igualmente, de grande importância 

pois é aqui que se deve realizar o levantamento das ideias centradas ao longo da 

aula para que os estudantes mobilizem as aprendizagens construídas. De 

seguida, serão analisadas os momentos em que se procurou solidificar as 

aprendizagens construídas nos restantes momentos. 
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Recordando as atividades realizadas, destaca-se a utilização do jogo como 

estratégia que foi utilizada em diferentes ocasiões uma vez que, tal como afirma 

Proença (1990), motiva os estudantes e promove o desenvolvimento de diversas 

capacidades. Ao nível do 1.º CEB, por exemplo, para a exploração das funções 

dos membros da comunidade, foi criado um “Bingo das Profissões” (Cf. Anexo 

27) que incluía cartões com adivinhas sobre diferentes profissões e que tinha 

como objetivo os estudantes relacionarem as diferentes pistas sugeridas nas 

adivinhas para descobrirem a profissão referente, consolidando as 

aprendizagens realizadas ao longo da aula. Um jogo de palavras-cruzadas foi 

também a atividade escolhida para um momento de sistematização, neste caso, 

na aula lecionada sobre os meios de comunicação pessoal.  

Relativamente ao 2.º CEB, para a fase de consolidação da aula, destacam-se 

as seguintes atividades: preenchimento de um texto com lacunas sobre os 

principais acontecimentos da Revolução de 1383-1385; a escrita de um acróstico 

das palavras expressão e marítima com palavras-chave referentes aos 

conteúdos explorados ao longo da aula, favorecendo a interdisciplinaridade com 

Português; a ordenação cronológica dos diferentes momentos que marcaram a 

descoberta pelos portugueses das Terras de Vera Cruz; e, ainda, o 

preenchimento do quadro-resumo (Cf. Anexo 25.4) que permitiu, de forma 

rápida e direta, sistematizar os conteúdos principais explorados ao longo da 

unidade sobre os descobrimentos. 

Segundo Arends (1995, p. 79) “o tempo é o recurso mais importante que o 

professor tem de controlar”. De facto, este foi o fator que maior dificuldade criou 

à professora-estagiária, tendo a fase de consolidação sido, em algumas aulas, a 

mais penalizada devido à gestão do tempo, principalmente no âmbito do estágio 

em 1.º CEB por se tratar do primeiro momento de estágio em contexto 

educativo. Deste modo, no 2.º CEB todas as regências foram já pensadas com 

mais rigor e pormenor de forma a não prejudicar nenhum momento da aula. 

Assim, uma das estratégias que o par pedagógico adotou foi planificar sempre 

uma atividade que se pudesse realizar ou não sem comprometer o sentido da 

restante aula. A título de exemplo, refere-se a atividade pensada como “plano 

B” para a aula supervisionada: a exploração da dualidade de perspetivas sobre 

a descoberta do Brasil através da análise do planisfério das divisões dos 

territórios definidas pelo Tratado de Tordesilhas. Esta acabou por se realizar, 

não só pelo tempo de aula ainda o permitir mas porque, quando questionados 
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sobre a forma como ocorreu a descoberta do Brasil, o estudante E. ter referido 

“Eu acho que é qualquer coisa do Tratado de Tordesilhas” e, portanto, esta 

observação (ou conhecimento prévio) não poderia ser negligenciada. 

Estando totalmente de acordo com Manique & Proença (1994) que defendem 

que é necessário familiarizar os estudantes com determinadas instituições locais 

nas quais se dá lugar à pesquisa, como por exemplo, uma biblioteca. Neste 

sentido, o par pedagógico desejou realizar uma visita de estudo à Biblioteca 

Municipal do Porto de forma a que a turma pudesse conhecer o espaço e as suas 

dinâmicas mas, também, para participarem no jogo “O Diário da Viagem de 

Vasco da Gama: Jogo da Glória à volta dos Descobrimentos”, preparado pela 

secção infanto-juvenil desta instituição, no entanto, por incompatibilidade de 

horário da turma não foi possível. Deste modo, as formandas construíram um 

jogo de tabuleiro denominado “Um Mundo por descobrir… - Jogo sobre os 

Descobrimentos Portugueses” (Cf. Anexo 28) que serviu como 

consolidação/revisão de toda a unidade referente à Expansão Marítima. Este 

jogo, constituído por um tabuleiro com várias “casas especiais” (por exemplo, 

na casa com a imagem ilustrativa de uma onda, os estudantes recebiam a 

seguinte instrução: encontraste uma tempestade – Recua 3 casas), diferentes 

cartões com questões sobre os conteúdos explorados ao longo das aulas, e por 

diferentes peões em forma de caravelas, serviu de facto para envolver toda a 

turma num momento verdadeiramente rico de aprendizagem. 

Após esta análise e reflexão sobre os diferentes momentos e atividades 

decorridos na PES, em ambos os ciclos, na disciplina de História, considera-se 

importante destacar a importância da avaliação para uma prática docente 

rigorosa e reflexiva. Segundo o Decreto-Lei nº 241/2001 e o Despacho 

Normativo nº14/2011 de 18 de novembro, a avaliação deve regular a prática 

educativa do professor, devendo este avaliar as aprendizagens dos estudantes 

com o apoio de instrumentos adequados para esta prática. Como tal, e seguindo 

as orientações de Félix (1998) que afirma que a avaliação deve ser contínua, 

suportada por grelhas de avaliação ao invés de datas específicas e programas 

para o efeito, o par pedagógico optou por criar grelhas de avaliação para cada 

uma das aulas. De uma forma geral, os objetivos que se definiam, eram 

avaliados através do envolvimento, pelas produções dos estudantes e pelos 

registos das consolidações, pelos quais era possível constatar se as tarefas 
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propostas eram propícias à construção de aprendizagens significativas nos 

estudantes.  

Ainda em situação avaliativa, a mestranda não pode deixar de partilhar um 

momento da aula que ilustra, tal como já foi referido inicialmente, que a 

História permite uma intervenção crítica e mais consciente na sociedade 

(Roldão M. C., 1993): num dos diálogos em grande grupo, a professora-

estagiária referiu-se ao povo português utilizando o pronome pessoal “nós” ao 

que uma das estudantes interveio dizendo “Nós? Eu não fui a lado nenhum!” – 

após, mais uma vez, se reforçar a importância desta época para a história do 

nosso país e da necessidade de nos orgulharmos desse feito, a professora-

estagiária julga que foi capaz de alterar esta visão da aluna uma vez que, de 

seguida, afirmou “Nós somos os maiores!”. A História permite, realmente, o 

desenvolvimento da consciência de identidade pessoal e social, revelando um 

importante contributo para a mudança de atitudes anti-democráticas, para a 

formação cívica e para a intervenção crítica na sociedade de forma livre, 

solidária e responsável (Barton, 2004; Alves, 2001). 

 

Avaliação global das aulas 

 

Chegado o momento final desta reflexão e de todo o caminho construído ao 

longo da PES, não se podia estar mais de acordo com Gago (2007, p. 100) 

quando afirma que 

 provavelmente os objectivos dos professores não estão a ser conseguidos na medida em 

que podem dar muito relevo ao conhecimento substantivo da História esperando que, 

através da memorização deste, os alunos sozinhos atinjam os objectivos mais elaborados 

traçados pelos professores. 

 

Neste sentido, acredita-se que, ao longo deste ano de formação, foi possível 

contribuir para a escrita de um novo ensino da História na medida em que se 

procurou não repetir o que autor supramencionado refere. 

Em forma de conclusão, resta reforçar a ideia de que se deve apostar num 

ensino da História adequado à realidade das escolas, exigindo uma mudança na 

mentalidade dos professores. Neste sentido, o professor deve estar 

constantemente preocupado com a superação dos problemas didáticos e 

metodológicos pois estes são essenciais para o processo de ensino e 
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aprendizagem. Claro está que esta superação só pode ocorrer através de uma 

procura constante e atualização do professor, aliada sempre a uma reflexão 

crítica sobre as suas práticas pedagógicas que a formanda deseja manter na sua 

ação futura. 

4.1.5. Articulação de Saberes 

“…a inteligência que só sabe separar fragmenta o complexo do 

mundo em pedaços separados, fraciona os problemas, 

unidimensionaliza o multidimensional.” (Morin, 2001, p.14) 

 

A criança que mora no aluno é um ser holístico e único e, sendo ela o objeto 

da educação, é urgente que este processo seja, também ele, global e não parcial, 

como se tem vindo a assistir.  

De acordo com Beane (2002), existe atualmente uma tensão que interfere na 

relação entre os professores e os estudantes que está intrinsecamente ligada à 

organização de um currículo no qual o processo de ensino e aprendizagem se 

desenrola em torno de uma abordagem por disciplinas. Sendo o estudante um 

ser total, e não constituído por 

pequenas partes, não faz 

sentido que a educação 

descure da formação do ser 

em detrimento de disciplinas 

curriculares que se 

encontram separadas e se 

suportam na transmissão do 

saber, como se ilustra na 

caricatura de um autor 

brasileiro (figura 1). Neste 

sentido, é necessário ampliar 

as funções da escola e passar a ter em consideração componentes do “currículo 

oculto”, tais como “a formação pessoal e social, a aquisição e técnicas de estudo, 

Figura 1 - Desarticulação do ensino 
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as actividades de ócio e tempos livres e a introdução no currículo de temáticas 

socialmente relevantes” (Alonso & Silva, 2005, p. 46).  

Percebe-se então, que é crucial (re) pensar e a (re) ajustar o ensino e a sua 

estruturação para que este não prima pela memorização de definições e fatos. 

Como tal, cabe ao docente refletir sobre as suas práticas e metodologias de 

ensino surgindo, assim, a necessidade de se articular e integrar diversos saberes, 

explorando mais do que uma disciplina ou área em simultâneo (Leite, A 

articulação curricular como sentido orientador dos projetos curriculares, 2012). 

Ora, isto remete-nos para uma abordagem interdisciplinar na qual as 

fronteiras das disciplinas são esbatidas, os temas comuns a diferentes áreas 

curriculares são identificados e o desenvolvimento de conceitos e competências 

transversais são enfatizados (Martins, Paixão, & Vieira, 2004). Isto vai ao 

encontro do significado que Bernstein (citado por Hargreaves, Earl, & Ryan, 

2001) atribui à integração curricular na medida em que não se pretende abolir 

disciplinas mas aplicar uma ideia relacional aos conteúdos ou disciplinas que, 

previamente, se encontram subordinados e isolados de forma a diluir os limites 

existentes entre si. 

Contudo, Hargreaves, Earl, & Ryan (2001) referem que esta estratégia é 

ainda criticada por muitos que consideram que reduz as exigências e destrói o 

rigor ao sujeitar os estudantes a disciplinas fundidas numa “trapalhada” mal 

concebida. Para contrariar estas conceções, Lederman e Neiss (citados por 

Eichinger, 2009) sublinham que esta abordagem deve valorizar as interações 

entre as disciplinas mas, simultaneamente, ter em conta as suas 

particularidades pois, deste modo, o estudante conseguirá desenvolver uma 

visão adequada da natureza das diferentes áreas do saber. Neste sentido, do que 

se experienciou ao longo da prática julga-se ter-se transposto o que Alonso 

(2002) denomina de cognição fragmentada na medida em que se procurou que 

as intervenções se conjugassem de forma articulada com o objetivo de que os 

estudantes pudessem adquirir uma visão global da realidade. 

Acresce que, numa formação de professores que se pretende que seja 

generalista (Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro), é impossível ficar 

indiferente à promoção de aprendizagens significativas e à formação integral 

dos alunos através da articulação e contextualização dos saberes (Decreto-Lei 

n.º 241/2001, de 30 de agosto). Assim, apesar da legislação, no presente 

momento, é detetável uma barreira que separa o ensino predominante e pouco 
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moldável do ensino interdisciplinar. Existem inúmeros obstáculos que 

impossibilitam este tipo de ensino, praticando-se apenas uma mera 

aproximação do verdadeiro significado da articulação de 

saberes/interdisciplinaridade, não permitindo a “boa vontade, (…) entusiamo e 

(…) dedicação com que os professores se entregam a esse tipo de experiências” 

(Pombo, Guimarães, & Levy, 1994, p. 8; Leite, 2003). 

Como afirmam Leite & Fernandes (2010), a vontade e o querer profissional 

de os docentes se assumirem como configuradores do currículo só é possível se 

estes se assumirem como educadores que criam situações que propiciam a 

formação global das crianças ao invés de serem meros transmissores de saberes 

disciplinares pois, só assim, será possível a mudança curricular e uma 

perspetiva de educação que se enquadra na promoção de uma construção com 

sentido (Daley, 2002 citado por Lessing, 2005). 

Assim, durante a PES objetivava-se atingir a transdisciplinaridade uma vez 

que esta vai além da multidisciplinaridade e da interdisciplinaridade pois 

desbota as fronteiras entre disciplinas valorizando os seus conhecimentos 

traduzindo-se no “nível máximo  de integração disciplinar” (Pombo, 2004, p. 

38; Leite, 2012). Porém, tal não foi conseguido na sua totalidade tendo a prática 

se focado, maioritariamente, na interdisciplinaridade, ou seja, na combinação 

entre duas ou mais disciplinas (Pombo, 2004). 

Ao analisarem-se documentos oficiais que orientam a prática letiva, como o 

Decreto-Lei n.º 91/2013 de 10 julho, compreende-se que a atual organização do 

2.º CEB favorece uma maior desarticulação entre as disciplinas sendo mais fácil 

flexibilizar o currículo e relacionar os diferentes saberes no 1.º CEB, tal como foi 

sentido, em grande parte, devido ao regime de monodocência praticado neste 

nível de ensino. 

Uma prática pedagógica precisa de ter dinâmica própria que lhe permita o 

exercício do pensamento reflexivo, que conduza a uma visão política de 

cidadania e que seja capaz de integrar arte, cultura, valores e interação pois só 

assim se estimula a autonomia dos sujeitos e da sua ocupação no mundo de 

forma significativa (Tardif, 2002). Foi com este sentido que se procurou 

lecionar diversas aulas quer ao nível do 1.º CEB bem como do 2.º CEB, 

comprovando que é possível estender a articulação de saberes a outros ciclos. 

Aqui, também é importante destacar que, no âmbito da articulação de saberes, 

foi desenvolvido o projeto com características de investigação-ação 
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(Des)Construir para Igualar que constará no capítulo seguinte do presente 

relatório. 

Tendo existido diferentes momentos em que se procurou articular diferentes 

áreas do saber, é chegada a ocasião de se descrever de forma sustentada e 

reflexiva cada uma dessas intervenções. Antes de mais, importa salientar que é 

fulcral que existam estudantes motivados para aprender pois só assim existirão 

verdadeiras situações de aprendizagem. Para além disso, existe uma relação 

afirmada entre motivação e realização criativa, ou seja, crianças motivadas para 

a aprendizagem contribuem para contextos educativos mais criativos (Morais, 

Azevedo, & Jesus, 2014).  

Deste modo, cabe ao professor o papel de motivar e despertar nas crianças o 

desejo de aprender, criando significado e situando as informações e os dados 

num contexto para que adquiram sentidos, tal como defende Morin (2004). Foi 

com este propósito que se procurou construir aulas com estratégias e recursos 

diversificados providos de intencionalidade pedagógica que de seguida serão 

apresentadas. 

No que diz respeito ao 1.º CEB, destaca-se, em primeiro lugar, a aula 

supervisionada (Cf. Anexo 29). Nesta, as professoras-estagiárias articularam, 

essencialmente, as áreas de Português, de Estudo do Meio e de Educação para a 

Cidadania. Com a aula em questão pretendia-se explorar uma realidade 

próxima das vivências da turma, pelo que se desenvolveu o Projeto 

Horticulando no qual a turma estava envolvida juntamente com um grupo do 

pré-escolar, estando responsável pela horta pedagógica. Assim, o conteúdo 

Respeitar os interesses individuais e coletivos da área de Estudo do Meio 

permitiria relacionar várias conhecimentos e recriar novos pela sua articulação. 

Importa referir que esta foi um continuum da aula iniciada pelo par pedagógico 

da formanda que terminou a primeira parte da aula com a tarefa Quem quer 

compreender melhor… A Maior Flor do Mundo? para compreensão da obra 

explorada desde o início da aula: A Maior Flor do Mundo, de José Saramago.  

Tal como afirma Carvalho e Silva (1999, p. 134), “a tecnologia tem a 

capacidade de estimular diferentes actividades de aprendizagem por parte dos 

alunos” e, por esse motivo, o par pedagógico considerou relevante para esta (e 

outras aulas) recorrer a novas tecnologias para se atingirem os objetivos 

desejados. Assim, para a aula em questão, utilizou-se o avatar “Kiovy” criado no 

programa Voky (Cf. Anexo 30), para promover a motivação dos estudantes, 
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aliás como já acontecera numa aula anterior.  Para além disso, também se 

utilizou para auxiliar a correção das questões da tarefa Quem quer compreender 

melhor… A Maior Flor do Mundo? o jogo criado em formato PowerPoint que, 

após a seleção da resposta dada pelo estudante, assinalava se esta estava ou não 

correta. É importante referir que a escolha do estudante para responder à 

questão foi orientada segundo o sinalizador que foi distribuído antes desta 

tarefa. Este sinalizador, em forma de flor (Cf. Anexo 29.2), serviu para regular a 

intervenção dos estudantes a partir deste momento da aula; neste, foi proposto 

que, após a leitura da questão pela professora-estagiária, os alunos levantassem 

o sinalizador o mais rapidamente mas só responder quando solicitados. Em 

reflexão pós-ação, as formandas julgam ter atingido os objetivos pretendidos 

para este momento e reconhecem que a utilização de TIC  favoreceu a motivação 

dos estudantes para a aprendizagem uma vez que a turma demonstrou interesse 

e participou ativamente (Marques, 2013). Na opinião da formanda, o 

sinalizador construído também auxiliou a gerir esta participação efetiva pois a 

ausência deste recurso iria destabilizar o comportamento dos estudantes uma 

vez que, pelo conhecimento que as mestrandas possuíam dos mesmos, não 

conseguiriam controlar a vontade de participar e de “ganhar” a vez para 

responder às questões do jogo, o que resultaria em agitação. 

De forma a envolver os estudantes “num processo didático de conciliação 

estreita entre o saber (conhecimentos/conteúdos) e o saber-fazer 

(procedimentos/conteúdos)” (Moreira, 2001, p. 36) com vista a um saber-ser e 

saber-estar para a alteração de atitudes, a formação de cidadãos e a intervenção 

crítica e mais consciente na sociedade (Roldão M. C., 1993), a professora-

estagiária implementou uma atividade enquadrada no conteúdo Respeitar os 

interesses individuais e coletivos da área de Estudo do Meio (no âmbito das 

Ciências Sociais e Humanas) não se limitando à área de Português. 

Posteriormente a esta atividade que consistia na ordenação sequencial de 

diferentes momentos da obra partindo das suas ilustrações, partiu-se para o 

diálogo propriamente dito sobre as práticas representadas nas imagens, 

utilizando esta técnica para despertar o interesse, o raciocínio e a aprendizagem 

dos estudantes e possibilitando à mestranda avaliar os progressos da turma. 

Durante esta interação oral entre aluno/professor e aluno/turma (Gomes, et al., 

1991), a professora-estagiária recorreu a realidades próximas do quotidiano das 

crianças (projeto Horticulando - Horta Pedagógica e a utilização dos pinheiros 
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devido à aproximação das festividades do Natal), permitindo promover 

aprendizagens ativas ao longo de toda essa interação. Isto possibilitou à 

mestranda mobilizar vários conhecimentos prévios que as crianças possuíam 

(como por exemplo, a estudante I. afirmou “O meu avô vai sempre ao monte 

cortar o pinheiro para o Natal e eu não acho bem”). Neste sentido, o diálogo 

foi encaminhado para as regras de comportamento que deveríamos ter face ao 

ambiente como uma pertença de todos, tendo os estudantes expressado vários 

cuidados que deveriam ter com a Horta Pedagógica (por exemplo, o estudante 

J. afirmou: “Eu acho que temos que regar, dar sombra, tirar as ervas 

daninhas, tirar os bichos…”) e, de seguida, em conjunto, escreveu-se uma regra 

de comportamento. 

 Uma outra atividade que se encontrava planificada era semear uma flor. 

Para esta tarefa, o par pedagógico preparou um kit (Cf. Anexo 29.5) com os 

materiais necessários para cada estudante e pretendia-se que, no momento em 

que semeassem, cantassem a canção Vê o girassol… (trabalhada na AEC de 

Expressão Musical). Este momento de articulação entre a Expressão Musical e 

o Estudo do Meio (no âmbito das Ciências Naturais) foi idealizado pelo facto de 

se reconhecer que a Expressão Musical facilita o processo de ensino e 

aprendizagem contribuindo, também, para o desenvolvimento integral da 

criança pois favorece a integração e a socialização dos estudantes (Sousa, citado 

por Cardoso, 2013). Como afirma Aniceto (2010, p. 72) “os saberes atuais só têm 

sentido se estiverem articulados com os anteriores e perspetivarem os 

posteriores”, como tal, de forma a fomentar nos estudantes o desejo de aprender 

e motiva-los para as aprendizagens futuras, a professora-estagiária não 

partilhou com os estudantes qual a espécie da flor semeada de forma a aumentar 

a curiosidade dos estudantes e o seu sentido de responsabilidade uma vez que 

se pretendia que a flor servisse como recurso para a abordagem da constituição 

da planta, no bloco 3) À Descoberta do Meio Natural – Os seres vivos no seu 

ambiente. Infelizmente, a atividade descrita anteriormente não foi realizada 

devido à ausência de tempo. No entanto, a professora-estagiária ofereceu os kits 

aos estudantes e propôs que realizassem a tarefa com a família, promovendo 

esta interação no âmbito da formação dos alunos, indo ao encontro do que é 

explanado no Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto. De facto, esta 

proposta motivou bastante os estudantes visto que, quando a flor começou a 
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crescer alguns trouxeram o seu vaso para partilharem com a turma e com as 

professoras-estagiárias. 

Para finalizar a aula, a professora-estagiária apresentou à turma um póster 

online, criado no programa Glogster ao longo da aula pelo par pedagógico mas 

segundo orientações dos estudantes revelando-se, mais uma vez, a importância 

e a riqueza deste trabalho colaborativo na construção de materiais. O póster 

continha registos de vários momentos da aula e foi notório o espanto e 

entusiasmo das crianças pelo resultado final uma vez que, à exceção das 

regências das formandas, a utilização das TIC era rara, não sendo tirado partido 

das vantagens que estas podem trazer para o processo de ensino e 

aprendizagem. Assim, na tentativa depráticas criativas, corroboramos com 

Flores, Peres e Escola (2011, p. 437), quando afirmam que o professor é um 

 

Education Coach, isto é, aquele que desafia o aluno para um melhor desempenho através 

da construção do seu próprio conhecimento, aquele que incute o desejo de aprender, que 

ensina a aprender e que, por isso, motiva os alunos para as aprendizagens, tornando-as 

mais significativas e com bons resultados finais. 

 

Relembrando todas as aulas lecionadas neste ciclo, são vários os momentos 

em que se articularam diferentes saberes. A manhã do dia 20 de novembro de 

2014, foi dedicada à comemoração do Dia Internacional dos Direitos das 

Crianças que iria passar despercebido na comunidade escolar. Assim, o par 

pedagógico, planificou atividades baseadas num diálogo harmonioso entre as 

áreas de Português, Expressão Musical e Educação para a Cidadania que, como 

sabemos, é transversal ao currículo (Decreto-Lei n.º91/2013, de 10 de julho). 

Importa referir que, na primeira parte da manhã, existiu um trabalho 

colaborativo entre as turmas do 2.º A e 3.ºA (turma do duplo par pedagógico a 

estagiar no mesmo contexto) na medida em que, após se dar a conhecer às 

crianças o dia que se celebrava, foram explorados alguns direitos e deveres das 

crianças, tendo uma das turmas ficado encarregue de construir 10 “leis” que 

traduzissem os direitos das crianças partindo de diferentes palavras e, a outra 

turma, realizaria o mesmo processo para a escrita de 10 deveres das crianças. 

Posteriormente, cada turma preparou diversos cartazes com as “leis” criadas 

que foram afixados na escola (Cf. Anexo 31). O momento de Expressão Musical 

centrou-se na exploração e aprendizagem da música No Dia da Criança que foi 
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apresentada para toda a comunidade escolar durante o intervalo da manhã de 

forma a comemorar este dia com as diferentes turmas e grupos da escola (Cf. 

Anexo 32). Após o intervalo, o par pedagógico preparou um momento de pré-

leitura no qual se explorou diversas fotografias e notícias sobre a exploração 

infantil para, de seguida, se realizar a leitura e toda a exploração em torno da 

obra No Dia da Criança, de Luísa Ducla Soares. 

A primeira regência no âmbito de Matemática com o objetivo de se explorar 

a noção de centena, fica marcada pela audição e exploração do poema “Balada 

das Vinte Meninas Friorentas”, in O Livro da Tila de Matilde Rosa Araújo, 

interpretado pelo grupo O Bando dos Gambuzinos. Tendo sido esta a primeira 

regência da mestranda, foi facilmente detetável que os estudantes não estavam, 

de facto, acostumados a esta articulação de saberes – note-se, a título de 

exemplo, o comentário exposto pela estudante T. bastante confusa: “Isto afinal 

é Português ou Matemática?”. Ainda no âmbito da Matemática, destaca-se a 

aula supervisionada, já referida anteriormente, na qual se articulou a Geometria 

com Arte para explorar os conceitos de linha poligonal e não poligonal. Segundo 

o NCTM (2008), a Geometria deve ser articulada, sempre que possível, com 

outras áreas e, consequentemente, foi possível corroborar a ideia de Antoniazzi 

(2005, n/p) que afirma que “a relação entre Matemática e Arte motiva os 

estudantes para o trabalho com os conceitos matemáticos subjacentes às 

atividades”. 

No que respeita ao Estudo do Meio, mais concretamente às Ciências 

Naturais, destaca-se a aula sobre os órgãos dos sentidos na qual se organizou 

uma “feirinha” na própria sala de aula e que possibilitou englobar diversas 

experiências do quotidiano das crianças em articulação com as TIC, 

nomeadamente, a construção de um avatar “Kiovy” já referido anteriormente. 

O facto de se ter individualizado a mensagem, dirigida a uma criança específica 

pois o avatar chamava a criança pelo seu nome, confirmou o que Areal (2007, 

citado por Flores, Peres, & Escola, 2009, p. 5774), afirma: “o relevante é o aluno, 

não a tecnologia, por isso deve-se ter em mente o que vão aprender os alunos e 

em que medida a tecnologia serve para melhorar a qualidade do processo de 

ensino na aula”. Pode referir-se, ainda, a temática da água potável que foi 

explorada partindo da experiência vivenciada pela turma na visita de estudo aos 

Jardins de Serralves, entre outros momentos. 
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De acordo com Sebarroja (2001), é elementar que um profissional de 

educação seja capaz de reconhecer que os programas podem e devem ser 

desenvolvidos segundo pontos de conexão, temas ou fios condutores comuns. 

Este reconhecimento foi crucial e orientou toda a PES, note-se, por exemplo a 

articulação entre o Estudo do Meio, mais especificamente as Ciências Sociais e 

Humanas, e o Português: no decorrer da semana para a abordagem dos meios 

de comunicação pessoal e social, no seguimento da regência supervisionada de 

Ciências Sociais e Humanas já apresentada, foi integrado durante a regência 

supervisionada de Português, a escrita de um e-mail para o escritor Francisco 

Duarte Mangas. A integração deste recurso tecnológico tornou-se uma mais 

valia pois possibilitou que a turma estivesse mais motivada e envolvida ao nível 

da escrita e da participação na tarefa, tal como Flores, Peres, & Escola (2009) 

mencionam.  

Embora a articulação de saberes tenha maior destaque no 1.º CEB, a 

realidade é que, tal como afirma Beane (2002), não é fácil utilizar esta 

abordagem pois as escolas não estão preparadas para tal e, de facto, isso foi 

bastante sentido ao nível do 2.º CEB. Contudo, face a esta urgência em 

remodelar as propostas pedagógicas em vigor, limitadoras e impulsionadoras 

de um ensino pouco democrático e pensado para estudantes homogéneos, 

competiu ao par pedagógico valorizar e procurar praticar um ensino articulado 

e coeso que primasse pela mobilização de saberes do quotidiano das diferentes 

turmas (Leite, 2003). 

Neste sentido, realça-se, ainda, a primeira regência de HGP na qual se 

integrou a área de Português para explorar a Revolução de 1383-1385 na medida 

em que se partiu da leitura da lenda da Padeira de Aljubarrota e do 

preenchimento de um “Bilhete de Identidade da Batalha de Aljubarrota” para 

se compreender a batalha ocorrida nesse local, recorreu-se, também, ao 

provérbio “Depois da tempestade vem a bonança” para, com os estudantes, 

compreender a importância do Tratado de Windsor e, o elemento motivador 

desta aula – visita virtual à praça D. João I, no Porto – permitiu um criar um fio 

condutor de toda a aula e a valorização da história e do património local, que 

muitas vezes é desvalorizado pelos professores. O par pedagógico ficou, 

também, responsável por lecionar algumas aulas relativas à unidade 

relacionada com Expansão Marítima Portuguesa tendo-se procurado articular 

diferentes Expressões ao longo das regências. Um exemplo disso, foi a 
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integração da Expressão Plástica através da construção com os estudantes de 

barcos através da técnica de dobragem de papel origami que serviu como 

motivação para a primeira aula desta unidade. Um outro refere-se à aula 

supervisionada da formanda, já mencionada anteriormente, na qual se integrou 

a Expressão Dramática através de um teatro de sombras para se abordar a 

descoberta do Brasil. Este tipo de intervenções são pertinentes uma vez que 

contribuem para o desenvolvimento da personalidade dos estudantes quer ao 

nível da sensibilidade, da espontaneidade ou da criatividade o que se traduz 

numa educação progressiva e prospetiva (Santos, 1996 citado por Valente, s.d.). 

O estudo da notícia na disciplina de Português permitiu que esta fosse um mote 

na aula de Ciências Naturais, nomeadamente na aula supervisionada sobre a 

proteção da diversidade animal tendo sido possível, ainda, discutir com a turma 

ao longo de toda a aula sobre atitudes e valores do ser humano trabalhando-se, 

transversalmente áreas como: Educação para a Cidadania. Acresce que a 

construção de acróstico com a palavra biodiversidade também foi um momento 

de articulação das Ciências Naturais e do Português. Além disso, a utilização de 

uma banda desenhada para a abordagem de conteúdos matemáticos também se 

tornou uma estratégia motivadora bem como a experiência da visita de estudo 

a Bragança para a iniciar os conteúdos relacionados com a Organização e 

Tratamento de Dados.  

Procurou-se, também, realizar articulação “fora da sala de aula”, em 

colaboração com docentes de outras áreas, realçando, uma vez mais, a 

pertinência do trabalho colaborativo entre os docentes. Exemplo disso foi a 

escrita do acróstico a partir da palavra mar na aula de Português que, 

posteriormente, foi ilustrado e aperfeiçoado na aula de Educação Tecnológica. 

No que diz respeito ao projeto “Escola de Artes” que será apresentado no 

próximo subcapítulo, foi também um exemplo de um processo no qual o par 

pedagógico participou em colaboração com outros docentes e se destaca a 

existência de uma verdadeira articulação entre diferentes saberes, 

principalmente entre as Expressões e o Português. 

Mais uma vez, as TIC tornaram-se um recurso poderoso que auxiliou o par 

pedagógico nas práticas educativas e na motivação dos estudantes, promovendo 

um modo diferente de estar em sala de aula. Neste sentido, a realização de 

atividades suportadas em programas como o Tagxedo, um geoplano interativo 

online ou uma visita virtual a locais da cidade, são exemplos de recursos que 
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facilitaram a criação de experiências novas de aprendizagem neste ciclo 

(Hargreaves, Earl, & Ryan, 2001), estimulam a criatividade e aproximam a 

escola à realidade e vivência dos estudantes. 

Todas as atividades referidas ao longo destas linhas procuraram ter em 

consideração a necessidade de realizar as duas dimensões da integração 

referidas por Case (1991 citado por Hargreaves, Earl, & Ryan, 2001): articulação 

vertical e horizontal. Se até aqui se tem vindo a fazer referência à articulação 

horizontal, não menos importante é a articulação vertical que se encontra 

preconizada no artigo 8.º da LBSE e que se traduz da seguinte forma: “a 

articulação entre os ciclos obedece a uma sequencialidade progressiva, 

conferindo a cada ciclo anterior, a função de completar, aprofundar e alargar o 

ciclo anterior, numa perspetiva de unidade global do ensino básico”, o que 

permitirá aos estudantes adquirirem uma visão integradora de todas as 

aprendizagens. 

Numa sociedade em constante mudança, é impossível ficar indiferente às 

alterações que as tecnologias estão a criar na forma como as pessoas vivem, 

comunicam e como aprendem. Deste modo, há uma maior exigência por parte 

da escola em estabelecer várias relações entre tudo o que nos envolve. Surge, 

assim, uma nova teoria da aprendizagem que se adapta a esta nova realidade: o 

Conetivismo (Cardoso, 2013). Esta corrente defende que o conhecimento se 

constrói a partir de uma rede de conexões variada (web) sendo que o ato de 

aprender é mais do que construir uma ampla rede de interações (idem). Esta é 

uma competência que o professor deve fomentar nos estudantes uma vez que 

esta experiência de aprendizagem permite ir além da sala de aula, possibilita 

integrar na vida real de forma a que todos se possam manter atualizados 

(Siemens, 2004). 

É inegável que o mundo está a mudar. Cabe, efetivamente, ao professor ser 

capaz de criar janelas com os estudantes e, com eles, abri-las para este mundo 

em mudança. Só ao articular os diversos saberes é que as crianças, os adultos de 

amanhã, conhecerão e compreenderão melhor o mundo que trazem consigo 

para a escola e novos mundos que vão descobrindo nela, sendo capazes de os 

integrar e criar conexões que resultarão em novas aprendizagens.  
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4.1.6.Outras dinâmicas  

“O principal objectivo da educação é criar pessoas capazes 

de fazer coisas novas e não simplesmente repetir o que 

outras gerações fizeram” (Jean Piaget) 

 

Não há dúvida que, atualmente, a ação do professor deve ir muito além do 

espaço da sala de aula. Tal como é preconizado no artigo 4.º, anexo IV do 

Decreto-Lei n.º 240/2001, do docente é esperado que o docente exerça “a sua 

actividade profissional, de uma forma integrada, no âmbito das diferentes 

dimensões da escola como instituição educativa e no contexto da comunidade 

em que esta se insere”. Analogamente, também a mestranda em colaboração 

com o par pedagógico e com outros agentes educativos, que serão 

posteriormente referidos, procurou envolver-se na orientação educativa das 

turmas e na dinamização de atividades que favorecessem a relação escola-

comunidade. 

No âmbito do 1.º CEB, destaca-se a participação no projeto, já referido 

anteriormente, da Horta Pedagógica, em parceria com um grupo do pré-escolar, 

tendo integrado o concurso Hortinha e Cozinha, organizado pelo Projeto 

24Kitchen. Apesar de os grupos não terem sido selecionados para a fase seguinte 

do concurso, é de salientar a contínua motivação e preocupação demonstradas 

pelas crianças no tratamento da Horta. 

De forma a assinalar a comemoração do Dia Internacional dos Direitos da 

Criança, a 20 de novembro, apostou-se no trabalho colaborativo para, em 

parceria com as colegas a estagiar numa das turmas do 3.º ano, se preparar com 

ambos os grupos, uma apresentação para toda a comunidade escolar. Como já 

foi referido no subcapítulo anterior, após o trabalho realizado na primeira parte 

da manhã, as turmas cantaram uma música no polivalente da escola e as 

crianças partilharam com os restantes colegas a importância da comemoração 

desta efeméride. 

Tal como era esperado, a época natalícia foi propícia a uma série de 

atividades nas quais as professoras estagiárias tiveram, também, a 

oportunidade de participar. Uma vez que, em conjunto com os estudantes, se 

preparou o placard da escola alusivo ao Natal, o par pedagógico considerou 
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importante dar às crianças a possibilidade de criar um elemento decorativo para 

colocar na sala de aula. Assim, optou-se por criar uma árvore de Natal 

construída a partir de elos de papel como símbolo da união e solidariedade 

existente na turma. A exaltação e a promoção destes valores foram constantes 

ao longo de toda a prática pedagógica, porém, nesta época em especial, foram 

reforçadas pela ação solidária promovida pelo par pedagógico: cooperar com o 

projeto Coração na Rua numa campanha que se encontrava em curso. Este 

trata-se de um projeto existente na cidade do Porto que tem como missão 

auxiliar as pessoas mais necessitadas, através, por exemplo, da distribuição de 

bens alimentares e de produtos de higiene. Assim, tendo em consideração a 

situação sócio-económica da turma, procurou-se que a contribuição fosse 

realizada de forma simples: foi solicitado apenas que as crianças depositassem 

na caixa Neste Natal, faz alguém especial… , embalagens de iogurtes líquidos 

que, posteriormente, serviram para as professoras-estagiárias depositarem 

champô e gel de banho que foram oferecidos ao projeto referido. As crianças 

participaram ativamente nesta campanha de recolha, trazendo de casa várias 

embalagens e sentindo-se realizadas por poderem ajudar quem mais precisa. 

Ainda no que diz respeito às atividades de Natal, uma vez que no último dia 

de aulas do 1.º período, uma companhia de teatro apresentou na escola a peça 

“O amor do Soldadinho”, de forma a tornar o espaço envolvente ainda mais 

motivador e expectante, o par pedagógico dramatizou a figura de Soldadinho de 

Chumbo e de Bailarina, estando numa “bilheteira” criada para que as crianças 

“validassem” o seu bilhete à entrada do teatro (Cf. Anexo 33). Nesse mesmo dia, 

a propósito do Sarau de Natal organizado pela equipa das AEC, a pedido das 

crianças e da professora responsável, as professoras-estagiárias apresentaram 

com a sua turma a canção “O Soldadinho”, já apresentada aquando da peça de 

teatro, mas, desta vez, para os encarregados de educação. 

Este convite surgiu pelo facto de o par pedagógico, ter colaborado ao longo 

do 1.º período com a professora de Música em várias sessões desta AEC. Sendo 

esta “de caráter facultativo, com um cariz formativo, cultural e lúdico” 

(Despacho n.º 9265-B/2013, de 15 de julho, preâmbulo), as formandas sentiram 

a necessidade de observar a turma num ambiente diferente do da prática letiva 

para compreender de que forma seria possível complementar as atividades da 

componente curricular desenvolvidas em sala de aula, tendo em vista, claro está, 

a formação integral dos estudantes. 
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Já no 2.º período, e com o aproximar do Carnaval, as formandas tendo a 

oportunidade de se encontrar de pausa letiva da ESE, rentabilizaram o seu 

tempo para auxiliar a professora cooperante e a turma na construção das 

disfarces de Carnaval que, posteriormente, desfilaram pelas ruas próximas à 

escola (Cf. Anexo 34). 

Alguns dos momentos que mais marcaram a mestranda na PES foi, sem 

dúvida, as sessões no âmbito das Expressões preparadas para integrar a criança 

com NEE de acordo com o horário estabelecido. Este horário para a integração 

só foi definido já na reta final do estágio no 1.º CEB, daí que as formandas não 

tenham tido a possibilidade de dinamizar mais atividades com toda a turma. 

Ainda assim, preparou-se uma atividade na UAE e uma outra na sala da turma 

(Cf. Anexo 35). Esta foi uma experiência muito gratificante pois, através da 

Expressão Musical, foi possível criar um momento de ensino e aprendizagem 

bastante significativo para todos os envolvidos.  

Relativamente a práticas fora da escola, foi possível acompanhar a turma à 

Fundação de Serralves no âmbito da oficina Uma História por Correio, inserida 

no Programa O Porto a Ler. 

Como forma de compreender as funções do diretor de turma, o par 

pedagógico participou na reunião da professora cooperante com os 

encarregados de educação, tendo o par pedagógico tido a possibilidade de 

participar ativamente uma vez que diversos pais procuraram as professoras-

estagiárias para questionar acerca do desenvolvimento dos seus educandos. 

Ao nível do 2.º CEB, o par pedagógico procurou envolver-se, tal como no ciclo 

anterior, em diferentes dinâmicas da comunidade educativa. Assim, no âmbito 

da disciplina de Português, foi possível colaborar na planificação e avaliação do 

Projeto “Escola de Artes” em parceria com os professores de Educação 

Tecnológica e Educação Musical e o GIS (Gabinete de Inserção Social). Este 

projeto é dirigido aos estudantes do 5.º ano e pretende, através do 

departamento de Expressões, reforçar o conhecimento mútuo dos jovens das 

diferentes turmas do quinto ano, favorecer o sentimento de pertença do 

agrupamento e segurança no espaço escolar, promover o gosto pelas artes e criar 

uma regularidade nos contatos entre família e escola. Neste sentido, as 

mestrandas sugeriram a dramatização da obra O Príncipe Nabo, de Ilse Losa 

(Cf. Anexo 36) tendo-se, a partir daí, construído com os estudantes os fatos e 

cenários necessários sob a orientação do professor titular de Educação 
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Tecnológica. Os ensaios foram realizados, na sua maioria, em horário extra-

aulas, tendo os jovens participado na seleção e adaptação do texto e opinado ao 

longo de toda a dramatização (Cf. Anexo 36.1). De facto, este foi um verdadeiro 

desafio devido ao número de estudantes envolvidos e à sua incompatibilidade 

de horários o que exigiu um verdadeiro sentido de responsabilidade, 

organização e espírito de equipa por parte dos alunos bem como do par 

pedagógico.  

Uma vez que em fevereiro, antes do estágio das formandas neste contexto, os 

mesmos estudantes tinham dramatizado a obra A Menina do Mar, de Sophia de 

Mello Breyner, optou-se por, também, se apresentar novamente para a 

comunidade educativa (Cf. Anexo 37), dando a possibilidade aos encarregados 

de educação de também desfrutarem da dramatização desta obra literária. 

Assim, para o mesmo dia, preparou-se com a turma de Português (5.ºA) a 

leitura do poema “Fundo do Mar” de Sophia de Mello da mesma autora, 

anteriormente explorado em sala de aula, indo ao encontro do que defende 

Cardoso (2013, p.328) quando afirma que se deve apostar no envolvimento das 

famílias pois “a relação com a família é determinante e é a base de tudo, 

nomeadamente, no êxito dos alunos”. 

Foi ainda possível colaborar no projeto “Um Presente de Leituras” 

dinamizado pelas colegas que também se encontravam a realizar o estágio 

profissionalizante e que teve como objetivo a apresentação de diferentes textos 

literários para as famílias. 

Neste ciclo, também como forma de conhecer a dinâmica das saídas para o 

exterior da escola, o par pedagógico auxiliou a professora cooperante de 

Português na organização e acompanhamento das turmas na participação da 

peça de teatro “O Príncipe Nabo”, encenada no auditório da Biblioteca 

Municipal Almeida Garrett. No âmbito do Projeto Clube da Ciência "Os 

Pequenos Einsteins", realizou-se uma visita de estudo a Bragança na qual foi 

possível acompanhar as diferentes turmas na visita a vários locais e instituições 

da cidade e que, posteriormente, serviu de mote para uma das aulas de 

Matemática, tal como foi apresentado. É ainda de destacar que, no decorrer da 

primeira semana de estágio neste contexto, os estudantes do 5.º C tiveram a 

oportunidade de conhecer o Estádio e Museu do Futebol Clube do Porto como 

gratificação pelo alcance dos objetivos do Projeto Cercool no mês de janeiro e, 

como tal, as formandas participaram com a turma. Por tudo isto, compreende-
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se quando Nóvoa citado por Pereira & Vieira (2006), realça a importância da 

conceção de escola como uma construção social, não só dos agentes educativos 

que nela interagem mas também das comunidades educativas e de outras 

instituições/serviços. 

No âmbito da disciplina de HGP foi também possível colaborar nas 

“Olimpíadas da História” e no concurso “Quem sabe, ganha”. Por sua vez, nas 

disciplinas de Ciências Naturais e Matemática, participou-se com a turma do 

5.ºC no concurso nacional PmatE. Inspirado neste jogo e no conhecido Jogo da 

Glória, no final do 3.º período, como forma de consolidar os conteúdos 

explorados nas duas disciplinas, o par pedagógico criou o jogo de tabuleiro 

“Matemática e Ciências Naturais…Para saber mais” (Cf. Anexo 38), tendo sido 

este, posteriormente, oferecido à EBSC. Tendo vivenciado todas estas 

experiências, a mestranda corrobora com as palavras de Sá (1997) quando 

afirma que o jogo promove a aprendizagem, bem como a possibilidade de abrir 

espaço para a presença do lúdico na escola, não só como sinónimo de recreação 

e entretenimento pois, para lá do prazer, indispensável para que se desenvolvam 

aprendizagens significativas, o jogo permite o desenvolvimento da criatividade, 

da iniciativa e da intuição.  

À semelhança do ocorrido no 1.º CEB, também no contexto de 2.º CEB, o par 

pedagógico procurou participar na orientação educativa das turmas com as 

quais desenvolveu a sua prática educativa. Deste modo, e com o objetivo de 

aprofundar os conhecimentos acerca das funções do diretor de turma, as 

formandas participaram em reuniões do conselho de turma e de encarregados 

de educação, tendo prestado apoio às professoras orientadoras cooperantes 

(Diretoras de Turma do 5.º A e 5.º C, respetivamente) na realização de alguns 

documentos a refletir na reunião. Para além disso, também foi possível 

colaborar com as professoras cooperantes em algumas aulas de Educação para 

a Cidadania das turmas referidas, com vista ao auxílio na resolução de 

problemas e conflitos existentes nas turmas e a contribuição para o bem-estar e 

inserção de todos os elementos na comunidade educativa. 

De forma a proporcionar um processo de ensino e de aprendizagem mais 

qualificado e adequado, as formandas intervieram nas aulas de Apoio ao Estudo 

de Matemática das turmas do 5.º C e 5.º F numa tentativa de acompanhar e 

auxiliar de forma mais individualizada os estudantes indicados pelo conselho de 

turma (Decreto-Lei n.º139/2012, de 5 de julho). Com o mesmo propósito, as 
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professoras-estagiárias disponibilizaram-se, ainda, para colaborar com a 

professora de Matemática do 5.ºA nas aulas de 45 minutos uma vez que esta 

turma apresentava muitas dificuldades nesta disciplina e o par pedagógico 

apenas contactava com a turma nas aulas de Português. Para além disso, e uma 

vez que no horário estipulado no início do estágio, apenas estava definido a 

participação em 90 minutos de Ciências Naturais com a turma do 5.ºC, as 

mestrandas, tendo disponibilidade compatível com o horário da turma, passou 

a frequentar também as aulas de 45 minutos desta disciplina, tendo sido 

possível realizar um acompanhamento mais próximo da turma. 

Posto isto, a formanda julga ter feito jus ao compromisso social intimamente 

ligado a esta profissão na medida em que as suas práticas não se ficaram pela 

sala de aula, tal como afirma Nóvoa (2009, p.31): 

 

Educar é conseguir que a criança ultrapasse as fronteiras que, tantas vezes, lhe foram 

traçadas como destino pelo nascimento, pela família ou pela sociedade. Hoje, a realidade 

da escola obriga-nos a ir além da escola. Comunicar com o público, intervir no espaço 

público da educação, faz parte do ethos profissional docente. 
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5.  (DES)CONSTRUIR PARA IGUALAR: 

DIMENSÃO INVESTIGATIVA 

Denominado de (Des)Construir para Igualar, este estudo apresenta uma 

dimensão com características investigativas que foi suportada pelo 

desenvolvimento de um projeto de intervenção em contexto educativo, 

aproximando-se, por isso, de uma verdadeira prática docente uma vez que, 

segundo o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto, o docente 

deve cooperar “na elaboração e realização de estudos e de projectos de 

intervenção integrados na escola e no seu contexto”. 

Através da articulação das áreas do Português e da Educação para a 

Cidadania, mais especificamente o subdomínio da Educação para a Igualdade 

de Género (EIG), pretendeu-se compreender de que forma o trabalho em torno 

da leitura analítica e crítica promove a consciencialização para a Igualdade de 

Género (IG) nos estudantes do 1.º CEB. 

As questões de género e de cidadania estão intrinsecamente ligadas à vida 

das crianças. Contudo, estas são muitas vezes descuradas por muitos 

professores. Neste sentido, uma das motivações para a realização deste projeto 

foi procurar contornar esta realidade articulando as ações da prática com os 

conteúdos desta natureza. Uma outra motivação relaciona-se com o facto de, 

antes da implementação do projeto, ter sido possível detetar, através de várias 

produções, que as crianças se encontravam pouco sensibilizados e 

consciencializados para a IG. 

Sendo a Educação para a Cidadania uma área não disciplinar, pretende-se 

que esta seja transversal ao currículo (Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho) 

com vista ao desenvolvimento de práticas e regras de convivência alicerçadas no 

respeito solidário e na colaboração, indo a essência deste projeto ao encontro do 

que é estipulado pelo Decreto-Lei n.º 241/2001,de 30 de agosto.  

Segundo Neto et al. (2000) é importante compreender e valorizar a diferença 

entre o masculino e o feminino num quadro de igualdade de oportunidades para 

homens e mulheres, cabendo à Educação essa tarefa essencial. Neste sentido, 

recorreu-se à Leitura como domínio do Português para auxiliar neste caminho 

em busca da igualdade. Por outro lado, Lerner (2002, p.73) afirma que “ler é 
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indagar a realidade para compreendê-la melhor, é se distanciar do texto e 

assumir uma postura crítica frente ao que se diz e ao que se quer dizer, é tirar 

carta de cidadania no mundo da cultura escrita…”. A expressão tirar carta de 

cidadania reflete a verdadeira articulação entre a leitura e a EIG existente neste 

projeto daí se ter procurado responder à seguinte questão investigativa:   

- De que forma o trabalho em torno da leitura analítica e crítica permite 

explorar e desconstruir estereótipos sobre a igualdade de género?   

 

5.1. IGUALDADE DE GÉNERO E LEITURA(S): ENQUADRAMENTO 

TEÓRICO 

 

Educação para a igualdade de género: urgência da desconstrução de 

estereótipos 

 

Quantas vezes no nosso quotidiano é comum ouvir-se dizer que “a mulher é 

o segundo sexo” ou “a mulher é o sexo fraco”? Percebe-se aqui que se descreve 

o género feminino pela sua diferença relativamente ao masculino. Para que se 

procure eliminar dos discursos diários este tipo de estereótipos sexistas, a escola 

deverá ser um local privilegiado na formação social dos indivíduos e, por este 

motivo, a problemática da igualdade de oportunidades entre homens/mulheres 

deve estar especialmente presente na formação e na educação (Acioly-Regnier, 

Filiod e Morin, 1999). Cabe, portanto ao docente, quebrar a “falsa dicotomia 

entre o mundo externo e o mundo interno” da escola e dar lugar a um lugar 

dinâmico no qual se realizem verdadeiras transformações nas relações sociais 

(Hooks, 1999, p. 119 citado por Louro, 2000, p.22).  

Antes de mais, é importante desmistificar os termos sexo e género. Segundo 

Trigueros et al (1999, p.9) “o sistema sexo-género configura a nossa forma e 

maneira de ser como mulheres ou homens, dando lugar ao desenvolvimento dos 

papéis de género”. Para Cardona (2010), o termo sexo é utilizado para realizar 

a distinção entre indivíduos tendo por base as características biológicas e, por 

seu lado, o termo género refere-se às características associadas à masculinidade 

e à feminilidade, englobando os comportamentos sociais e psicológicos, 

atitudes, normas e valores e transpondo o âmbito das diferenças biológicas de 

sexo (Lipman-Blumen, 1984, p.3 citado por Trigueros et al 1999).  
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Nesta sequência, percebe-se que numa sociedade existe um conjunto de 

crenças partilhadas sobre o que significa ser-se homem ou mulher, ou seja, 

pode-se dizer que existem estereótipos de género. Um estereótipo de género 

estabelece o que é esperado de cada um dos sexos, ou seja, existe um padrão 

daquilo que um homem ou mulher devem exibir, quer a nível psicológico quer 

em termos físicos (Cardona, 2010), sendo que o desvio das normas 

comportamentais consideradas ajustadas ao seu sexo é motivo de julgamentos 

negativos e penalizações sociais.  

A complexidade desta temática é tal que Basow (1986) subdividiu os 

estereótipos de género em quatro subtópicos: estereótipos associados aos traços 

ou atributos; estereótipos relativos a papéis desempenhados; estereótipos 

ligados às atividades profissionais; e, por fim, estereótipos referentes às 

características físicas.   

Estas crenças sobre as características das pessoas pertencentes a um grupo 

particular levam a que   

as diferenças entre mulheres e homens que, à partida deveriam ser positivas e 

enriquecedoras, pela sua diversidade, tornaram-se diferenças de igualdade de 

oportunidades, assentes numa multiplicidade de estereótipos sociais e culturais que, ao 

longo de séculos, têm legitimado a supremacia dos homens face às mulheres, nos mais 

diversos domínios da vida social (Neto et al, 2000, p.8).  

 

Neste sentido, é fulcral conhecer os conteúdos dos estereótipos de género, 

como se desenvolvem e alguns fatores psicossociais que contribuem para a sua 

existência de modo a que esta não se perpetue. Só assim será possível 

compreender e valorizar a diferença entre o masculino e o feminino com vista à 

igualdade de oportunidades que se revê de grande urgência.  

Infelizmente, os estereótipos estão já muito enraizados e a sua força continua 

a servir a ideologia masculina como sendo a dominante. Ainda que tenham 

aumentado as lutas pela desconstrução dos estereótipos e a busca pela 

igualdade de oportunidades, os estereótipos ainda se mantém (Nogueira e 

Saavedra, s.d.). No entanto, de nada serve continuar a mostrar que os 

estereótipos existem mas sim atuar e fazer passar a mensagem da necessidade 

da sua transformação. 

 

Leitura: importância no desenvolvimento da criança 
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Reis e Adragão (1992) estipularam o desenvolvimento da capacidade de 

raciocínio, a memória, o espírito crítico e a criatividade como uma das 

finalidades do ensino do Português. Também Amor (2006), refere que a escola 

deve proporcionar aos aprendentes o desenvolvimento pleno quer das 

capacidades que envolvem o ato da leitura bem como dos valores que as 

promovem e as transformam em verdadeiras práticas. Assim, o docente pode 

suportar-se do domínio da Leitura para o desenvolvimento destas capacidades 

pois ler é, tal como afirma Cadório (2001), um ato revestido de extrema 

importância seja a nível pessoal, social ou cultural uma vez que enriquece o 

pensamento e estimula a criatividade e a imaginação.   

Para o construtivismo, a leitura trata-se de um processo ativo que exige que 

o leitor seja, também ele ativo, já que este desenvolve uma atividade que vai 

além do processo de compreensão (Teberosky & Colomer, 2003). Contudo, 

segundo Sousa (1999), formar leitores exige à escola, e aos vários intervenientes 

no processo de ensino e aprendizagem, atitudes que estimulem o pensamento, 

o sentido crítico, que respondam a desafios, apostando em objetos de leitura 

ricos e diversificados e numa postura de diálogo e cooperação, desde o início da 

escolaridade.  

A estimulação do pensamento crítico faz-se quando, ao ler, se confrontam as 

visões que o leitor tem do mundo com o texto que tem disponibilizado. As 

crianças não são tábua rasa e, por isso, é função do docente fazer da escola um 

local onde a leitura permita “repensar o mundo e reorganizar o próprio 

pensamento” (Lerner, 2002, p.18). Foi então, com este propósito que este 

estudo se suportou, tendo sido feito uso da leitura analítica e crítica. Amor 

(2006), destaca três tipos de leitura: leitura recreativa, leitura funcional e leitura 

analítica e crítica. Esta última, segundo a autora, exige reflexão e, tal como o 

nome indica, tem em vista o exercício da crítica.  

Ora, se a leitura desenvolve esta capacidade crítica irá, com certeza, 

aumentar os níveis de informação do leitor e abrir-lhe a possibilidade de 

participar de forma ativa na sociedade (Cadório, 2001). Isto, só é possível se as 

atividades de leitura forem realizadas com conexão e as crianças tiverem a 

possibilidade de aceder a problemas que lhes coloque desafios, estabelecendo 

relações entre diferentes situações e saberes de forma a que os estudantes 

reconstruam o seu sentido.  
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Segundo Valadares (2003), a língua portuguesa, por ser transversal a todas 

as disciplinas, assume um papel de incondicional relevância e é indispensável à 

formação global do aluno. Sendo também a Educação para a Cidadania uma 

área transversal, a articulação entre estes dois saberes carece de uma atenção 

particular na medida em que muitas são as funções desempenhadas, 

nomeadamente, pela leitura na escola e na vida: lê-se para ampliar os limites do 

conhecimento, para obter informação, para refletir, entre outros. Neste sentido, 

um processo educativo eficaz na leitura deve apoiar-se na prática social e 

cultural que esta possui, pois só assim as crianças conseguem entender as suas 

aprendizagens como um meio de ampliar as possibilidades de se tornarem 

verdadeiros cidadãos (Colomer, 2001).  

Percebe-se então, a necessidade de o docente explorar textos com os alunos 

que os permitam refletir e questionar o mundo que os rodeia. Esta pertinência 

e a riqueza da leitura e da literatura na formação de cidadãos efetivos pode, 

então resumir-se nas palavras de Gomes (2007, p.5):  

O livro infantil é um dos melhores instrumentos de que dispomos para proporcionar aos 

mais novos a possibilidade de se tornarem seres humanos mais livres e cultos, solidários e 

críticos, graças a esse gradual domínio da palavra e da competência literária que a leitura 

propicia.   

 

5.2.METODOLOGIAS DE INVESTIGAÇÃO E DISCUSSÃO DE 

RESULTADOS 

 

Investigação qualitativa 

 

Segundo Tuckman (2005), num trabalho de investigação no âmbito 

educativo, a escolha da metodologia a utilizar depende dos objetivos, do tipo de 

questão-problema que o estudo procura dar resposta, da natureza do fenómeno 

a estudar e das condições em que este decorre. Deste modo, optou-se por uma 

metodologia de natureza qualitativa uma vez que esta permite compreender e 

interpretar a prática educativa (Fontin, 1999). Assim, percebe-se o que Craveiro 

(2006) afirma ao considerar que a Investigação-Ação (I-A) promove o diálogo 

entre a teoria e a prática, possibilitando o dualismo entre a tomada de decisão e 

a ação como fonte de informação para a investigação.   
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Tal como se refletiu no subcapítulo 2.2.1, vários autores, entre eles Bogdan e 

Biklen (1994, p.292) e Amado (2014), defendem que a I-A tem em vista 

melhorar a qualidade de ação que nela decorre “com o objetivo de promover 

mudanças sociais”. Contudo, é este poder de transformação (Alarcão, 2001), 

que faz com que este projeto possua apenas características da metodologia I-A 

uma vez que o tempo limitado destinado ao mesmo não permite que se pratique 

uma das principais particularidades: ser cíclica.  

Ora, a metodologia apresentada encontra-se intimamente relacionada com a 

metodologia de trabalho de projeto pois, como Vilar (2003) defende, a ideia de 

projeto no contexto educativo leva à participação responsável e colaborativa de 

diversos agentes sociais (estudantes, professores, encarregados de educação, 

etc.) na vida da escola, traduzindo-se numa “intervenção de acordo com as 

necessidades (reais) de todos os sujeitos co-implicados no Projecto” 

(ibidem,p.28), daí a pertinência de se ter optado, também, por esta metodologia, 

pois estes criam condições determinantes para a melhoria das situações de 

aprendizagem. Assim, percebe-se que, embora em situações diferenciadas, 

ambas resolvem problemas, estudando-os, de forma a dar uma resposta daí 

também se relacionarem (Cortesão, 1990).  

De um modo geral, espera-se deste projeto indícios de mudança de 

comportamentos e atitudes, através do envolvimento e intervenção de todos os 

participantes ainda que, num dado período de tempo mais limitado do que o 

desejado, para se observar transformação propriamente dita. Ainda assim, 

definiram-se o objetivo geral e os objetivos específicos (investigativos e 

didático-pedagógicos) e a questão problema a que se pretende dar resposta, 

como se pode observar de seguida: 

 

Questão-problema  

De que forma o trabalho em torno da leitura analítica e crítica permite explorar e 

desconstruir estereótipos sobre a igualdade de género? 

Objetivo geral  

- Conceber, desenvolver e avaliar um projeto que permita compreender de que forma o 

trabalho em torno da leitura analítica e crítica promove a consciencialização para a igualdade 
de género nos estudantes do 1.º CEB. 

Objetivos específicos   

Investigativos  
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- Compreender a visão dos estudantes dos 1.º e 2.º CEB (2º e 5º anos, respetivamente) 

relativamente aos diferentes papéis de género e estereótipos atribuídos aos mesmos. 

- Compreender de que forma a leitura analítica e crítica contribui para o desenvolvimento, nos 

alunos, de:  

a) Capacidades de compreensão de textos;  

b) Consciencialização sobre a igualdade de género;  

c) Desconstrução de estereótipos; 

Didático-pedagógicos  

 
- Consciencializar para a igualdade de direitos entre homens e mulheres, nomeadamente na 

participação igualitária na realização de tarefas, sem diferenciação dos trabalhos ou 
responsabilidades segundo o sexo.   

- Desenvolver, nos estudantes, capacidades para interpretar textos através da leitura analítica e 

crítica. 
- Promover o desenvolvimento de uma consciência democrática, baseada na tolerância e 

respeito pelo outro através da leitura. 

Quadro  2 - Questão-problema, objetivo geral e objetivos específicos do estudo 

Contexto e participantes 

 

O projeto de intervenção concebido foi implementado numa turma do 2.º 

ano da EB/JI do Falcão pertencente ao AECe.   

O PEA denominado de Passo a Passo…Construindo o Futuro “dimensiona-

se no diálogo permanente entre os vários agentes educativos, desenvolvendo 

estratégias e linhas de ação conducentes a preparar cidadãos intervenientes e 

críticos que assumam o saber como um percurso/desafio para a vida” (AEC, 

2013, p. 4) denotando-se assim a pertinência do projeto de intervenção 

realizado.  

A população envolvida no projeto de intervenção trata-se da turma descrita, 

anteriormente, no capítulo 3 por ser a turma em que a mestranda se encontrava 

a realizar a PES. Contudo, a amostra selecionada para o estudo em questão 

compreende uma parte do grupo constituída por 20 crianças, 6 meninos (30%) 

e 14 meninas (70%), com idades compreendidas entre os 7 e os 8 anos e todos 

de nacionalidade portuguesa pelo facto de, no dia da aplicação do primeiro 

questionário, estarem ausentes alguns elementos. Relativamente à temática do 

projeto desenvolvido, antes da implementação do mesmo, foi possível detetar 

que se encontravam pouco sensibilizados e consciencializados para a IG, sendo 

exemplo disso algumas das produções das crianças (na sua maioria do sexo 

masculino): “Professora, primeiro sou eu a falar porque sou rapaz!”; “Não 
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quero cor-de-rosa porque não sou nenhuma menina.”; “O J. estava a dançar 

com elas no recreio mas ele não é menina para estar a dançar!”, entre muitas 

outras.   

Para este projeto com características de investigação, foi ainda selecionada 

uma amostra de crianças da turma do 5.ºC também já apresentada 

anteriormente. Esta é constituída por 15 estudantes de nacionalidade 

portuguesa, 9 raparigas (60%) e 6 rapazes (40%), com idades entre os 11 e os 12 

anos.  

 

Técnicas e instrumentos de recolha de dados  

 

Segundo Quivy & Campenhoudt (1998) e Tuckman (2005), uma das fases do 

trabalho de projeto passa pela construção de instrumentos de recolha de dados 

que serão, posteriormente, aplicados ao público-alvo. Neste sentido, com o 

intuito de se realizar uma recolha de dados que possibilitasse alcançar os 

objetivos definidos, optou-se por recorrer a diferentes técnicas de recolha de 

dados para que fosse possível recolher informações de forma organizada junto 

de múltiplas fontes (De Ketele e Roegiers, 1999).  

A recolha dos dados, por sua vez, foi realizada em diferentes momentos, e 

por vezes simultaneamente, através da observação da turma do 2.º ano e a 

implementação de inquéritos por questionários às duas turmas envolvidas. 

O tipo de observação escolhida foi a direta por estar centrada no problema a 

avaliar, sendo mais objetiva (Estrela, 1990). Para que esta seja um instrumento 

fidedigno e válido, deve obedecer a um plano do que pretende observar (Ludke 

e André, 1986). Neste sentido, foram registadas notas de campo, com a 

colaboração do par pedagógico da formanda, uma vez que mestranda se 

encontrava simultaneamente a investigar e a implementar as sessões, existindo 

uma maior dificuldade de realizar esses registo no momento e, por isso, também 

se ter recorrido à gravação áudio de todas as sessões. 

Sendo os inquéritos por questionário “instrumentos de investigação, 

concebidos para detetar relações entre variáveis e diferenças entre grupos” 

(Moreira, 2009, p. 15), uma vez que permite uma recolha de informação 

resultante do acesso ao mesmo formulário por todos os envolvidos, optou-se, 

também, por esta técnica. Assim, para o estudo em questão foram construídos 

dois questionários: um para ser aplicado ao grupo de 2.º ano envolvido no 
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projeto de intervenção e outro para a turma de 5.º ano. Para o primeiro grupo 

referido, o questionário foi aplicado em duas fases: um na fase anterior à 

intervenção (no início de janeiro de 2015) (Cf. Anexo 39) e outro após a 

conclusão do projeto (em março de 2015). Este questionário não sofreu 

qualquer tipo de alteração uma vez que se pretendia com ele perceber quais as 

conceções dos estudantes sobre a temática antes e após o desenvolvimento do 

projeto, ou seja, realizou-se um pré e um pós-teste. Relativamente ao 

questionário do 5.º ano (Cf. Anexo 40)., este foi implementado em abril de 2015 

e pretendeu-se, com os dados recolhidos realizar uma análise comparativa entre 

as conceções dos alunos do 1.º CEB em comparação com os do 2.º CEB. O 

questionário utilizado para este ciclo apresentava conteúdo semelhante ao do 

1.º CEB, contudo, adaptado à faixa etária em questão.  

Tal como afirma Moreira (2009, p.24), as questões do tipo fechadas 

apresentam uma desvantagem uma vez que “este processo não favorece a 

identificação dos mecanismos mentais subjacentes à resposta, assim como das 

possíveis variações na forma de interpretar as perguntas e as alternativas de 

resposta”. Neste sentido, em ambos os questionários, deu-se prioridade às 

perguntas abertas (Correia e Pardal, 1995) de forma a perceber as conceções e 

opinião dos estudantes. Alguns itens apresentavam-se como sendo do tipo 

fechado, no entanto, nesses casos, era pedido uma justificação para a resposta 

dada, tornando, de certa forma, a questão aberta, possibilitando obter 

informação qualitativa como complemento da informação quantitativa obtida 

(Torres e Palhares, 2014). 

Posto isto, acredita-se que as diferentes técnicas de recolha de dados 

utilizadas permitiram recolher os dados necessários através das potencialidades 

de cada uma para, posteriormente, no momento de análise, o cruzamento dos 

dados recolhidos ser facilitado.  

 

Desenvolvimento do Projeto de Intervenção 

 

O projeto de intervenção denominado (Des)Construir para Igualar foi 

desenvolvido na EB/JI do Falcão na turma A do 2.º ano de escolaridade, 

anteriormente caracterizada e ocorreu em três sessões planificadas, 

anteriormente, de acordo com o horário disponibilizado pela professora 
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cooperante e tendo em consideração o tempo destinado ao desenvolvimento do 

projeto. 

De forma a se perceber o trabalho desenvolvido ao longo das três sessões do 

projeto, apresenta-se, de seguida, um quadro-resumo (Cf. Quadro 3) sobre as 

mesmas. Contudo, é possível ter uma visão mais detalhada do trabalho 

desenvolvido através de uma descrição mais pormenorizada de cada uma das 

sessões bem como planificações construídas para as mesmas, que se encontram 

em anexo neste relatório (Cf. Anexos 41, 42 e 43). 

Sessão/ 

Duração  Atividades desenvolvidas  

 

 

1 

(90’) 

- Leitura do texto “A Menina dos Cabelos de Ouro”, in Seis Histórias às Avessas 

de Luísa Ducla Soares;  

- Reconto oral e exploração do texto incidindo na temática da exploração das 

mulheres;  
- Exploração da notícia “Mulheres recebem menos 18% de salário médio mensal 

de base do que os homens”; - Escrita de um novo final para o conto.  

 
 

2 
(60’) 

- Brainstorming sobre as tarefas domésticas;  

- Exploração das ilustrações da obra O Livro dos Porquinhos, de Anthony 
Browne;  

- Leitura e exploração da obra incidindo na temática da distribuição das tarefas 

domésticas com base no sexo;  

- Escrita de um texto breve sobre a distribuição igualitária das tarefas 
domésticas.  

 
 

3 
(90’) 

- Jogo sobre as características físicas e psicológicas dos homens e das mulheres;   
- Exploração da capa da obra A Princesa que queria ser Rei. de Sara Monteiro;  

- Leitura e exploração da obra incidindo na desconstrução dos estereótipos de 

género com base nos atributos físicos e psicológicos. - Brainstorming sobre as 

características físicas e psicológicas dos homens e das mulheres;   

Quadro  3 - Plano das sessões do projeto 

 

5.3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Segundo Bell (2004, p. 179) “os dados recolhidos (…) pouco significado têm 

até serem analisados e avaliados”, neste sentido, tendo já sido apresentado o 

desenvolvimento do projeto de intervenção, é chegado o momento de analisar 

os dados recolhidos com o intuito de responder à questão de investigação 

definida inicialmente: De que forma o trabalho em torno da leitura analítica e 

crítica permite explorar e desconstruir estereótipos sobre a igualdade de 

género? - Com vista à sua resposta, estarão, a par desta análise, os objetivos 

propostos para o desenvolvimento deste projeto.  
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Nesta fase, serão definidas as categorias de análise e, posteriormente, 

realizar-se-á a análise e discussão dos dados recolhidos procurando que esta 

seja realizada o mais rigorosamente possível e de forma neutra, sem que seja 

influenciada por conceções pessoais da mestranda.  

Assim, compreende-se a opção de se recorrer à análise de conteúdo como 

técnica selecionada para a análise de dados. Para Bardin (2009), a análise de 

conteúdo, enquanto método, trata-se de um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens que possibilite a inferência de conhecimentos 

relativos ao contexto dessas mensagens. Ou seja, o investigador analisa as 

mensagens e procura interpretar a mesma, estando ela codificada oralmente ou 

por escrito. Resumidamente, nas palavras de Ghiglione e Matalon (1992, p. 180 

citado por Amado, 2014, p. 301) a análise de conteúdo tem como objetivo 

“permitir ao ‘praticante’ servir-se do que é dito”.  

Antes de mais, foi necessário realizar uma pré-análise que Bardin (2009) 

denomina de leitura flutuante, que auxiliou a definição das categorias de análise 

de acordo com os objetivos definidos. Deste modo, procurou-se ter em 

consideração as duas vertentes principais dos objetivos deste projeto: a 

compreensão leitora, (Amor, 2006) e a desconstrução de estereótipos. A 

primeira, baseou-se na análise do discurso oral durante a exploração das obras 

e, por seu lado, a segunda, implicou uma análise do discurso (oral e escrito) 

centrado nas conceções iniciais e finais dos participantes. Contudo, de forma a 

obter-se “como resultado final um retrato mais fidedigno da realidade ou uma 

compreensão mais completa dos fenómenos a analisar”, a análise suportou-se 

na triangulação de dados, ou seja, a combinação/cruzamento de mais que um 

método de recolha de dados (Coutinho, 2008, p.9).   

Posto isto, apresentam-se, de seguida (Cf. Quadro 4) as categorias de análise 

com base nos objetivos do estudo:  

 

Categorias de análise 

C1. Compreensão leitora no exercício da crítica  

C2. Estereótipos evidenciados e indícios de transformação no discurso escrito  

Quadro  4 - Categorias de análise 

C1 – Compreensão leitora no exercício da crítica  
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Um dos objetivos do projeto desenvolvido consiste em compreender de que 

forma a leitura analítica e crítica contribui para o desenvolvimento de 

capacidades de compreensão de textos. Assim, nesta primeira categoria de 

análise, centrar-se-á a atenção na análise de algumas produções dos estudantes 

realizadas aquando os momentos de exploração da obra O livro dos Porquinhos 

de Anthony Browne e que evidenciam esta compreensão leitora no exercício da 

crítica. Selecionou-se apenas uma obra para realizar a análise de dados devia à 

limitação de páginas.  

Na fase propriamente dita da leitura, a formanda detetou que os estudantes 

iam reagindo à leitura com interjeições como por exemplo:   

 

Formanda: “em cima da mesa estava um papel que dizia: - Vocês são uns porcos”  

Todos: (risos)  

Estudante I.: “Oh! Então e é verdade, eles só sujavam e a mãe é que limpava!”  Estudantes 

R: “Pois… A mãe é que tinha que fazer todas as tarefas e depois ainda tinha que ir para 

o trabalha! Limpava, ia trabalhar, voltava…tinha que limpar outra vez”  

 

Estas produções das estudantes demonstram a compreensão leitora e 

simultâneo exercício da crítica face aquilo que foi lido (Amor, 2006).  

Ao longo da leitura, os estudantes foram tecendo alguns comentários face aos 

momentos da narrativa que evidenciavam a distribuição igualitária das tarefas 

domésticas, tomando posições demonstrativas de respeito pela justiça e ao 

respeito pela igualdade de direitos, note-se o seguinte excerto do momento de 

leitura: 

Formanda: “o Sr Porcino lavou a louça”  

Estudante I.: “Ah!”  

Formanda: “o Miguel e o Pedro fizeram as camas… ´  

Estudante J.: “…hum... muito bem… “  

Formanda: “O Sr Porcino passou a ferro…”  

Estudante J.: “…muuuiito bem…muito bem!”   

Estudante F.: “Finalmente fizeram alguma coisa!”   

  

Após a leitura, realizou-se a exploração para detetar se os estudantes tinham 

desenvolvido a compreensão do texto lido e se seriam capazes de se posicionar 
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criticamente face ao que foi lido. Desta forma, o objetivo foi alcançado na 

medida em que os estudantes revelaram, oralmente, o seu pensamento crítico 

face à narrativa, sendo o diálogo seguinte um dos exemplos do sucedido:  

 

Formanda: “Quem fazia o trabalho todo em casa?  

Todos: “A mãe!”  

Formanda: “O que pensam disso?”  

Estudante C.: “Eu não acho nada bem…”  

Formanda: “Então porquê?”  

Estudante C.: “Porque tem que ser todos da família a ajudar!”  

Estudante F.: “…pois não podem ser só as raparigas!” 

  

Nesta exploração foi também evidente o que Lerner (2002) defende sobre o 

facto de a leitura estimular o pensamento crítico quando, ao se confrontarem as 

visões que o leitor tem do mundo com o texto que lhe é disponibilizado, tome-

se como exemplo, a estudante que ao ouvir “a casa parecia uma pocilga” refere 

“a minha mãe também está sempre a dizer isso do meu quarto… quando está 

desarrumado ela diz que parece uma pocilga!”  

  

C2 – Estereótipos evidenciados e indícios de transformação   

 Um outro objetivo deste projeto incidia sobre compreender a visão dos 

alunos do 1.º CEB e do 2.º CEB relativamente aos papéis de género e 

estereótipos atribuídos aos mesmos.  

 Será realizada uma análise comparativa entre os questionários inicial e final 

dos estudantes do 1.º CEB. Posteriormente, serão analisados os dados do 

questionário final do 2.ºCEB como forma de comparar as conceções nas 

diferentes idades.   

De forma a ser mais percetível o posterior cruzamento dos dados, a análise 

desta categoria incidirá nos dados referentes à distribuição das tarefas 

domésticas, tal como nos dados analisados anteriormente.   

 No que diz respeito à distribuição de tarefas, os estudantes do 1.º CEB no 

primeiro questionário demonstraram ter alguns estereótipos que Basow (1986) 

categorizou de estereótipos relativos a papeis desempenhados sobre a 

temática: 45% dos inquiridos afirma que passar a roupa a ferro não é tarefa 

para os homens justificando que “as mulheres é que têm que passar a ferro” e 
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“isso é tarefa de mulher”, como se pode observar através do gráfico n.º 1 em 

anexo (Cf. Anexo 44). Contudo, 53% dos estudantes discorda da afirmação, 

referindo, por exemplo, “os homens também podem passar a ferro como as 

mulheres.” e “eles podem fazer o mesmo que as mulheres, as tarefas domésticas 

são para todos”. Comparando, estes resultados com o questionário final, 

implementado, após o desenvolvimento das sessões, existem subtis indícios de 

transformação das respostas dadas, sendo que 60% afirma que não concorda 

com a afirmação, tendo sido por afirmado por alguns estudantes “aprendemos 

que é uma tarefa para todos, não são só as mulheres que têm que passar a ferro” 

ou “temos que dividir as tarefas de casa, não há tarefas das mulheres e dos 

homens” (Cf. Anexo 44 – gráfico n.º2). Acredita-se que esta desconstrução do 

estereótipo tenha sido beneficiada graças à sessão n.º2, na qual se realizou a 

exploração da obra O livro dos Porquinhos.  

Os participantes do 2.º CEB, relativamente à mesma questão, demonstram 

não apresentar, de uma forma geral, estereótipos demarcados a este nível. Pode-

se afirmar isto pois apenas 1 indivíduo do sexo masculino responde que “as 

mulheres é que têm que tratar da casa”, sendo a frequência relativa que retrata 

o desacordo com a afirmação de 93% (Cf. Anexo 45).   

 Em relação à pergunta – As mulheres percebem de assuntos sobre carros e 

jogos de computador, os participantes do 1.º CEB, inicialmente, na sua maioria 

(65%) não concorda com a afirmação visto que, na sua opinião, “elas só pensam 

em coisas de meninas como: pinturas e ir ao cabeleireiro” ou “os homens é que 

percebem desses assuntos, elas não” (Cf. Anexo 46– gráfico n.º 1). Contudo, ao 

analisarem-se os dados do questionário final, as frequências relativas 

alteraram-se positivamente, ou seja, apenas 35% não concorda com a afirmação 

pois “hoje em dia todos percebem disso” e, ainda, “as mulheres também gostam 

de assuntos que à partida são atribuídos aos homens” (Cf. Anexo  44- gráfico 

n.º2). Com isto, evidencia-se, não só pequenas evidências de modificação das 

conceções que possuíam previamente mas, também, uma transformação ao 

nível do discurso.   

Quanto aos estudantes do 2.º CEB, os participantes dividiram-se 

equitativamente (50%) quanto à posição tomada, apresentando justificações 

semelhantes às dos estudantes do 1.ºCEB (Cf. Anexo 47). Importa referir, um 

facto curioso que foi detetado durante esta análise de dados: muitos dos 

participantes que justificaram que “carros e jogos de computador são coisas de 
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homens”, na questão anterior, discordavam com o facto de passar a ferro não 

ser tarefa de homem, existindo, então, alguma incoerência no discurso. 

 

5.4. CONCLUSÕES 

Chegada à reta final deste projeto é crucial refletir sobre todo o processo 

decorrido não só com o projeto concebido, desenvolvido e implementado mas, 

também, sobre esta primeira experiência ao nível da investigação graças à UC 

de Projeto: Conceção, Desenvolvimento e Avaliação. 

  Ora, uma das competências da UC prendia-se com a capacidade de 

construir um projeto profissional com critérios de exequibilidade, relevância e 

adequação. Assim, considera-se que esta competência foi adquirida uma vez 

que se desenvolveu um projeto cujo objetivo principal consistia em 

compreender de que forma o trabalho em torno da leitura analítica e crítica 

promove a consciencialização para a IG nos estudantes do 1.º CEB.  

Claro está que, tal só foi possível, por se utilizar referenciais teóricos e 

práticos relevantes e adequados na conceção, na implementação e avaliação 

do projeto. Desta forma, foi necessário realizar a fundamentação teórica em 

torno da EIG e da Leitura, como consta neste capítulo.  

Ao perspetivar o projeto como ponto de partida de resolução de problemas, 

definiu-se a questão-problema e planificaram-se sessões com vista a atingir os 

objetivos propostos e a ser possível dar resposta à problemática.  

Através da análise de dados realizada com uma atitude crítica e reflexiva da 

informação recolhida, foi possível verificar que a articulação entre a Leitura e a 

EIG se tornou uma mais-valia uma vez que foi potenciadora de aprendizagens 

significativas e de natureza investigativa relevante para a mestranda. Contudo, 

devido ao curto período de tempo disponível, não foi possível avaliar com rigor 

as vantagens do trabalho desenvolvido pois, tal como tem vindo a ser referido 

ao longo desta atitude investigativa, não foi possível detetar 

transformações/mudanças no contexto educativo mas sim, indícios de 

mudança. Ou seja, no decorrer das sessões e através da análise do questionário 

final, foi percetível que os estudantes desenvolveram determinadas 

competências que se pretendiam ser alcançadas com este projeto.  
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Assim, de uma forma breve, relativamente ao primeiro objetivo 

Compreender a visão dos estudantes dos 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico (2º e 

5º anos, respetivamente) relativamente aos diferentes papéis de género e 

estereótipos atribuídos aos mesmos – podemos afirmar que foi possível detetar 

que as crianças, em idades mais precoces, apresentam mais conceções 

estereotipadas em relação aos papéis de género quando comparadas com as da 

faixa etária mais elevada. A título de exemplo, quando pedidos para comentar a 

afirmação ”passar a roupa a ferro não é uma tarefa para homens”, 45% das 

crianças do 1.º CEB, no questionário inicial, mostrou-se de acordo e apenas 7% 

das crianças do 2.ºCEB partilha da mesma opinião.    

Esta visão das crianças do 1.º CEB foi possível de ser alterada, em parte, 

graças ao projeto desenvolvido. Neste sentido, relativamente ao segundo 

objetivo Compreender de que forma a leitura analítica e crítica contribui para 

o desenvolvimento, nos alunos, de: a) Capacidades de compreensão de textos; 

b) Consciencialização sobre a igualdade de género; c) Desconstrução de 

estereótipos; julga-se que as leituras realizadas e a exploração das mesmas 

possibilitaram desenvolver e melhorar, nos estudantes, a capacidade de 

compreensão dos textos graças à leitura crítica realizada que possibilitou a 

desconstrução de alguns estereótipos e a tomada de consciência sobre a IG.  

Posto isto, resta responder à questão-problema que guiou todo o projeto: - 

De que forma o trabalho em torno da leitura analítica e crítica permite explorar 

e desconstruir estereótipos sobre a igualdade de género? Ora, após a análise dos 

dados, pode concluir-se que a modalidade analítica e crítica da leitura contribui 

para a desconstrução de estereótipos relativos à IG, na medida em que 

possibilita a reflexão e a crítica sobre o que se lê comparando com as práticas do 

quotidiano e da sociedade em geral, comprovando as palavras de Lerner (2002, 

p.18) quando afirma que “ler permite repensar o mundo e reorganizar o próprio 

pensamento”, tal como se verificou.  

Acredita-se que estes resultados obtidos são, também eles, fruto da 

articulação de saberes que se demonstrou ser de grande valor para o 

desenvolvimento da formação de cidadãos críticos e conscientes da sua função 

na sociedade e nas relações com os outros.  

Sendo este o primeiro trabalho de carater investigativo realizado, vários 

foram os momentos de receios e dúvidas e, por isso, foram sentidas muitas 

dificuldades ao longo do processo. Reconhece-se que, relativamente aos 
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instrumentos de recolha de dados, estes foram explorados mas não tão 

exaustivamente, devido à limitada disponibilidade temporal mas, também, à 

dificuldade sentida na organização do trabalho em virtude do número de 

páginas estipulado para o relatório, o que pode ter comprometido alguma 

análise dos dados. O fator tempo foi, sem dúvida, o causador de maior ansiedade 

uma vez que as datas de implementação das sessões foram sendo alteradas 

devido a outros projetos a decorrer no contexto educativo e, também, de modo 

a não prejudicar a planificação da professora cooperante. Para além disso, não 

é tarefa simples gerir a PES e outras dinâmicas com a dedicação que se pretende 

com a investigação em curso nesta área. 

Porém, acredita-se que este estudo tem potencialidades de ser explorado 

mais aprofundadamente e, apesar das limitações referidas, todo o trabalho 

desenvolvido traduz-se numa experiência enriquecedora a nível pessoal mas, 

sobretudo, ao nível profissional na medida em que possibilitou a 

consciencialização da relevância e pertinência de processos investigativos no 

contexto da prática profissional com vista ao aprofundamento do conhecimento 

e à melhoria da mesma.  
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REFLEXÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“Sou um pouco de todos que conheci, um pouco dos lugares que 

fui, um pouco das saudades que deixei e sou muito das coisas 

que gostei.” (Antoine de Saint-Exupéry)  

 

Concluir este Relatório implica recordar todas as experiências vividas pela 

formanda que resultaram em diversas aprendizagens e no desenvolvimento de 

competências profissionais, pessoais e sociais. De facto, também todo este 

crescimento se assemelha ao que Antoine de Saint-Exupéry afirma pois também 

a mestranda é um pouco de todos os que se cruzaram e partilharam consigo este 

percurso formativo, de todos os contextos em que se inseriu e, sem dúvida, que 

todas as saudades sentidas são fruto de uma experiência vivida com muita 

entrega, dedicação e paixão. 

Inicialmente, definiram-se finalidades e objetivos que acompanharam toda 

a PES e, como tal, é agora chegado o momento de se realizar uma análise 

retrospetiva para se compreender de que forma é que estes se concretizaram.  

Em capítulos anteriores deste Relatório, reconheceu-se a importância do 

professor enquanto elemento decisivo no sistema educativo. De facto, esta 

relevância da formação dos profissionais da educação foi ao longo de toda a 

formação sentida pela mestranda pois detetou a importância da existência de 

uma formação altamente qualificada, baseada em processos formativos 

significativos, marcados pelo desenvolvimento de diversas competências ao 

longo da vida que permitam alcançar respostas adequadas aos desafios 

impostos pela sociedade, tal como Hargreaves (1998) menciona. Deste modo, a 

formação inicial e, de uma forma particular a PES, foram, sem dúvida, repletas 

de momentos singulares de aprendizagem, de mobilização de saberes e de 

transformações de práticas que permitiram à formanda o desenvolvimento de 

competências pessoais, emocionais e profissionais para atuar favoravelmente 

no processo relacional que é estabelecido entre os diferentes atores envolvidos 

no processo educativo, tal como Nóvoa (1992) defende que se suceda. 

Tudo isto foi possível com o contributo da metodologia de investigação-ação 

que serviu de inspiração para o desenrolar de toda a PES. Com base numa 
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aproximação à mesma, a formanda pode apoiar a sua prática numa espiral de 

ciclos de observação, planificação, ação, reflexão e avaliação que possibilitou o 

reconhecimento das suas potencialidades e limitações com o objetivo de atuar 

com intencionalidade pedagógica, refletindo o que é explanado no Decreto-Lei 

n.º 240/2001, de 30 de agosto uma vez que, segundo este, o recurso à 

investigação, a análise problematizada da prática pedagógica e a reflexão 

fundamentada sobre a profissão docente são essenciais numa perspetiva de 

aprendizagem ao longo da vida. Consequentemente, isto levou a que a 

mestranda obtivesse uma maior consciencialização da importância de não 

estagnar neste processo de formação inicial devendo apostar na formação 

contínua, tal como defende o Decreto-Lei supramencionado. De facto, é crucial 

que os docentes construam e reconstruam o seu conhecimento ao longo da sua 

profissionalidade e que se suportem numa reflexão constante com vista a 

reinventar a profissão docente. 

A formanda procurou ao longo da PES articular teoria e prática tendo esta 

postura favorecido os momentos de planificação. Neste ponto, não pode deixar 

de se referir que, inicialmente, a vontade de cumprir integralmente o plano 

definido criava uma grande ansiedade o que foi necessário desenvolver 

competências ao nível da gestão do tempo para ultrapassar essa insegurança. 

Neste sentido, com o tempo, a mudança de ciclo e as constantes reflexões 

conjuntas quer interactivamente (na ação), retrospetivamente (sobre a ação) e 

prospetivamente (para a ação) (Alarcão, 1996) com o par pedagógico bem como 

com os professores supervisores cooperantes e institucionais, foi possível 

construir conhecimento praxiológico e melhorar as práticas, o que se traduziu 

numa crescente flexibilização do currículo e na adaptação das planificações às 

necessidades e interesses, em constante mudança, dos estudantes. 

Ora, isto remete para a relevância de planificar atividades diferenciadas, 

incidindo em práticas de integração educativa. Sem dúvida que, para a 

mestranda, um dos maiores desafios ao longo da PES foi a dimensão da 

diferenciação pedagógica pelo facto de as diversas turmas serem constituídas 

por estudantes com NEE. Apesar de na formação inicial ter sido possível 

construir alguns saberes relativos à educação especial, na perspetiva da 

mestranda, devido à sua reduzida experiência profissional, os mesmos 

revelaram-se insuficientes no momento da prática. Deste modo, apesar de todos 

os momentos de reflexão e partilha entre os vários intervenientes, a formanda 
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assume que ficou um pouco aquém do esperado nesta dimensão. Apesar disso, 

de forma gradual e suportando-se em momentos constantes de observação, 

reflexão e avaliação, foi possível desenvolver estratégias diversificadas que 

pretendiam integrar os conhecimentos prévios, interesses, experiências, os 

ritmos e necessidades de cada criança. É de frisar que esta medida não se 

destinou apenas aos estudantes com NEE mas a todos, numa perspetiva de 

escola inclusiva. Assim, apostou-se no desenvolvimento integral e harmonioso 

de cada criança que se baseou no respeito pelas suas características individuais 

bem como no incentivo à construção própria e partilhada do conhecimento, 

indo ao encontro da perspetiva socioconstrutivista da aprendizagem. Desta 

forma, foi concebida uma educação para todos e para cada um, com enfoque na 

capacidade da criança co-construir conhecimentos num ambiente significativo, 

estimulante, promotor da autonomia e da diversidade, estando os estudantes 

colocados no centro de todo o processo educativo (Delors, et al., 1996), 

acreditando-se, por isso, ter atingindo uma das dicotomias existentes no título 

deste Relatório: centralizar.  

Reconhecendo-se as mudanças que atualmente a sociedade atravessa, como 

se tem vindo a referir, é importante que o professor prepare os estudantes para 

os desafios que encontrarão no futuro. Neste sentido, a formanda procurou ao 

longo da PES mobilizar materiais e recursos diversificados e providos de 

intencionalidade pedagógica, tendo as TIC se revelado como um potenciador de 

enriquecimento criativo das práticas que favoreceu no âmbito da estruturação 

do pensamento dos estudantes, da sua motivação intrínseca, do empenho e da 

concentração, tal como defendem Flores, Peres, & Escola (2009). 

Esta formação inicial foi, tal como já se parafraseou em capítulos anteriores, 

um verdadeiro ritual de passagem de aluno a professor (Formosinho, 2001; 

Ralha-Simões, 1995 citado por Formosinho, Machado, & Mesquita, 2015). A 

mestranda que foi, simultaneamente, professora-estagiária e estudante, destaca 

o desenvolvimento global (quer das crianças quer o seu) como uma das 

competências que mais previligiou nesta formação inicial. De facto, todo este 

corredor de formação permitiu, por um lado adquirir e aperfeiçoar as suas 

competências profissionais através da PES e de toda a formação na ESE e, por 

outro, suportar o processo de ensino e aprendizagem com as crianças nos 

contextos educativos nos quatro pilares da educação definidos pela UNESCO 

(Delors, et al., 1996). Assim, toda a intervenção desenrolou-se com vista a 
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formar(-se) e a capacitar os estudantes a atuar de forma responsável e eficaz na 

sociedade através do aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver 

em sociedade e, por fim e, de todo não menos importante, aprender a ser. 

Ao longo de todo o documento, a formada julga ter sido evidente um aspeto 

que se revelou essencial para todo o processo de formação: o trabalho 

colaborativo. De facto, a mestranda reconhece que a aprendizagem e o trabalho 

que se realizaram sistematicamente de forma colaborativa, nomeadamente, 

entre o par pedagógico, os diversos intervenientes do contexto educativo 

(professores cooperantes, estudantes, equipas educativas, famílias e 

comunidade) e os professores supervisores institucionais, enriqueceram toda  a 

sua prática.  Este processo de crescimento com o Outro, possibilitou a 

consciência das dificuldades e das virtudes existentes, contribuindo para a  

melhoria das práticas e tomada de decisões futuras através do diálogo e da 

partilha de experiências, informações e sentimentos, compreendendo-se a 

importância de o professor praticar a segunda bifurcação presente no título do 

Relatório: descentralizar.  

Aqui, não se pode deixar de referir que as crianças também tiveram um papel 

essencial no desenvolvimento da mestranda pois, tal como afirma Cardoso 

(2013, p. 37), o professor não se limita a ensinar, mas também a aprender com 

os seus alunos “numa relação que tem muito de complementaridade e de busca 

da razão, do saber e até de um sentido ético para a vida.” Nesta âmbito, é de 

realçar a relação de colaboração existente na supervisão pedagógica contribuiu, 

sem dúvida, para uma formação pessoal, social e profissional mais adequada da 

mestranda, nomeadamente através das reflexões conjuntas com os professores 

supervisores institucionais organizados numa equipa de cinco professores de 

cada uma das áreas específicas de formação, proporcionou uma maior 

disponibilidade para a partilha de saberes e experiências que favoreceram a 

melhoria do processo de ensino e aprendizagem, tal como era objetivado. 

Um outro fator que, na opinião da mestranda, favoreceu este ciclo de 

formação foi o desenvolvimento da PES nos contextos educativos explicitados. 

A possibilidade de estagiar em escolas integradoras do projeto TEIP que, 

primeiramente, suscitou alguma ansiedade, dúvida e curiosidade, acabou por se 

configurar numa experiência totalmente vantajosa que contribuiu, mais uma 

vez, para o desenvolvimento de competências profissionais, pessoais e sociais, 

signficativas para a mestranda enquanto futura profissional da educação 
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levando-a a refletir sobre a importância de se apostar na formação contínua 

como sinónimo de aprendizagem e evolução ao longo da vida pois, como refere 

Arends (1995, p. 3), “o professor sabe que tem muito a aprender se desejar 

enfrentar esses desafios". 

Para além disso, ter a possibilidade de obter uma formação generalista exige 

da formanda uma maior predisposição para a pesquisa, para a atualização, para 

a indagação e reflexão pois, só assim, conseguirá colocar todo o rigor científico 

nas suas práticas, elevando a dignidade e respeito que esta profissão merece. A 

formanda não pode deixar de partilhar que, ao longo destes anos de formação, 

foi sentindo, várias vezes, que os professores do 1.º CEB, de um modo particular, 

são subestimados. Infelizmente, nem sempre têm a visibilidade dos professores 

do ensino secundário e muito menos o prestígio dos docentes universitários. 

Mas, talvez, tenham mais importância que todos eles. Há quem veja a 

“primária”, agora 1.º CEB, como isso mesmo: uma coisa primária, elementar, 

básica, que não apresenta grande dificuldade. Para a mestranda, primário tem 

um outro significado: o significado de fundamental. Os primeiros 

conhecimentos científicos (e não só) constroem-se ali. Não há uma segunda 

oportunidade. Ou corre bem, ou corre-se para sempre atrás do prejuízo. 

Tendo a formanda revisitado vários dos momentos que a fizeram crescer e 

tornado numa pessoa mais completa quer a nível pessoal mas, acima de tudo, 

profissional, há uma certeza que fica: “o sonho comanda a vida”, tal como um 

dia António Gedeão afirmou. De facto, este é um sonho que persegue a 

formanda desde que se lembra e que esta ainda tentou contrariar. Agora, 

estando já próxima de o conseguir alcançar, tem consciência de que não há mais 

nada que queira fazer (e que agradável seria se todos pudessem fazer o que 

realmente gostam). 

Retomando o pensamento de Marthin Luther King presente no início deste 

Relatório, espera-se que este documento, que “fecha” a conclusão desta 

formação inicial, sirva como um guia para formações futuras norteadas sempre 

pela vontade de fazer o melhor para a educação das crianças. A mestranda ainda 

não é o que deveria ser pois a formação não termina aqui. Este é apenas o início 

de uma profissão que se constrói todos os dias e que se espera recheada de 

aprendizagens e desafios constantes sempre com o objetivo de ser melhor do 

que se era antes.   
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ANEXOS 
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Anexo 1 – Grelha de observação 1.º CEB 
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Anexo 2 – Planificação “Kandinsky e as suas linhas” - regência 
supervisionada de Matemática (1.º CEB) 
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Anexo 2.1 – Quadro Composição VIII, de Wassily Kandinsky (1923) 
 

 
 

Anexo 2.2 – Quadros de Wassily Kandinsky expostos no placard da sala 
de aula 
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Anexo 2.3 – Folha de tarefas Já conheço as linhas poligonais e não 
poligonais… 
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Anexo 2.4 – Grelha de avaliação da regência supervisionada de 
Matemática – 1.ºCEB 
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Anexo 3. – Planificação “Visita de Estudo a Bragança” - regência 
supervisionada de Matemática (2.º CEB) 
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Anexo 3.1 – Boletim de voto 

 

 
 

Anexo 3.2 – Folha de tarefas Descobre as diferenças: os gráficos do 5.ºA 
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Anexo 3.3 – Folha de desafios As turmas do autocarro n.º1  
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Anexo 3.4 – Construção da tabela de contagem Tally Chart: registo 
fotográfico 
 

 
 

 
Anexo 4 – Tabela do 100: registos fotográficos 
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Anexo 5 – Representações das crianças na tarefa investigativa 
relacionada com o sentido aditivo da multiplicação 
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Anexo 6 – Tarefa de investigação: da área do retângulo à área do 

paralelogramo 
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Anexo 7 – Motivação/Problematização da tarefa investigativa 
relacionada com os critérios de divisibilidade por 3, por 4 e por 9. 
 

 
 

Anexo 7.1 – Exploração dos critérios de divisibilidade por 4: registos 
fotográficos 
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Anexo 8 – Organização dos conteúdos da Unidade Didática No 
fundo…100 mistérios  
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Anexo 9 – Planificação “Palavraria” - regência supervisionada de 
Português (1.º CEB) 
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Anexo 9.1 – Exercício de escuta ativa: folha de registo 
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Anexo 9.2 – Texto criado por Francisco Duarte Mangas para a turma do 
2.º A 

 
 

 
 

Anexo 9.3 – Texto e apresentação construídos com a turma do 2.º A para 
Francisco Duarte Mangas 
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Anexo 9.4 – Grelha de avaliação da regência supervisionada de 
Português – 1.ºCEB 
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Anexo 10 - Exercício de escuta ativa: poema “Fundo do Mar”, de Sophia 
de Mello Breyner Andresen 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 11 – Painel - reconto com recurso às ilustrações da obra No Dia 
da Criança, de Luísa Ducla Soares 
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Anexo 12 – Planificação “Qual é o rio que só tem uma margem?” – 1ª 
aula da Unidade Didática de Português 
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Anexo 12.1 – Baú que continha as obras literárias utilizas na Unidade 

Didática 
 

 
 

Anexo 12.2- Bilhete de Identidade de Mia Couto 
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Anexo 13 – Barcos de papel utilizados no contexto de leitura criado para 
exploração da obra O Beijo da Palavrinha, de Mia Couto. 
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Anexo 14 – Planificação “Exploradores do fundo do mar” – regência 
supervisionada de Português: 2.º CEB 
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Anexo 14.1 – índice da revista Visão Júnior n.º123. agosto de 2014 
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Anexo 14.2 – Texto informativo inicial da reportagem “Exploradores do 
fundo do mar” 
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Anexo 15 – Convite escrito em grande grupo: registo fotográfico 

 
 

Anexo 15.1 – Guiões utilizados na exploração da estrutura do convite 
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Anexo 16 – Transcrição das palavras utilizadas no acróstico da palavra 
“mar” no programa Tagxedo 
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Anexo 17 – Narrativa multimodal  
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Anexo 18 – Planificação “Os materiais e a água” - regência supervisionada 
de Ciências Naturais e Físicas (Estudo do Meio - 1.º CEB) 
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Anexo 18.1 – Folha de previsões  
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Anexo 18.2 – Previsões dos estudantes relativamente à adição de arroz à 
água 

 

 
 

 
 
 

Anexo 18.3 – Registos fotográficos 
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Anexo 19 – Notícia “748 milhões de pessoas sem acesso a água potável” 
3 
 

 
Anexo 20 – Caderno Investigando os sentidos 

 

 
 

                                       
 
 
3 Notícia adaptada de: http://sicnoticias.sapo.pt/mundo/2014-11-19-748-milhoes-de-pessoas-sem-

acesso-a-agua-potavel) 
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Anexo 21 – Imagem utilizada na construção do conceito de 
biodiversidade 
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Anexo 22 – Planificação “Como proteger a diversidade animal das ações 
humanas” – regência supervisionada de Ciências Naturais: 2.º CEB 
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Anexo 22.1 – Contexto C&T: notícia  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 22.2 – Gráfico relativo à diminuição de Lobos após a construção 
das autoestradas 
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Anexo 22.3 – Organizador gráfico 
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Anexo 22.4 – Maquete simulatória do ecossistema em estudo 
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Anexo 23 – Trabalho de grupo sobre locomoção e regimes alimentares dos 
animais 
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Anexo 23.1 – Exemplo de guião de um dos grupos 
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Anexo 24 – Planificação “Aproximando-nos” – regência supervisionada de 
Ciências Sociais e Humanas (Estudo do Meio): 1.º CEB 
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Anexo 24.1 – Carta 
 

 
 

Anexo 24.2 – PowerPoint – Os meios de comunicação pessoal 
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Anexo 24.3 – Guião de Exploração do PowerPoint 
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Anexo 24.4 – Folha de tarefas  Como posso comunicar? 
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Anexo 24.5 – Materiais utilizados na correção da folha de tarefas 
 

 
 

Anexo 24.6 – Palavras-Cruzadas 

 
 



  

243 

 

Anexo 25 – Planificação “Um Mundo por descobrir…” – regência 
supervisionada de História e Geografia de Portugal: 2.ºCEB 
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Anexo 25.1 – Teatro de sombras chinesas 
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Anexo 25.2 – Guião de Exploração Um golpe do destino…a descoberta do 
Brasil 
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Anexo 25.3 – PowerPoint: Um golpe do destino…a descoberta do Brasil 
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Anexo 25.4 – Planisfério e Quadro-resumo: A expansão marítima 
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Anexo 25.5 – Tira de consolidação: O que já sei…A Descoberta do Brasil 
 

 
 
Anexo 26 – Bilhete de Identidade da Batalha de Aljubarrota 
 

 
 
Anexo 27 – Bingo das profissões 
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Anexo 28 – Jogo de tabuleiro Um mundo por descobrir… 
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Anexo 29 – Planificação “A maior flor do mundo” – regência 

supervisionada de Articulação de Saberes: 1.º CEB 
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Anexo 29.1 – Folha n.º 2: Jogo Quem quer compreender melhor… A maior 
flor do mundo? 

 
Anexo 29.2 – Sinalizador em forma de flor 
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Anexo 29.3 – Folha n.º3: Agora somos nós os autores 

 
Anexo 29.4 – Folha n.º4: Respeito a natureza de todos 
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Anexo 29.5 – Kit com os materiais necessários para semear uma flor 
 

 
 
Anexo 30 – Avatar “Kiovy” criado no programa Voky 
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Anexo 31 – Direitos e deveres construídos no Dia Internacional dos 
Direitos das Crianças 
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Anexo 32 – Apresentação da canção pelas turmas para a comunidade 
escolar 

 

 
 
 
Anexo 33 – Peça de teatro O amor do Soldadinho 
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Anexo 34 – Desfile de Carnaval 
 

 
 

Anexo 35 – Atividade de Expressão Musical dinamizada na UAE 
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Anexo 36 – Dramatização O Príncipe Nabo 
 

 
 
Anexo36.1 – Ensaios para a apresentação 

 
 
 
 

 



  

263 

 

Anexo 37 – Dramatização A Menina do Mar, de Sophia de Mello Breyner 
Andresen 
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Anexo 38 – Jogo de tabuleiro: Matemática e Ciências Naturais…Para saber 
mais! 
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Anexo 39 – Questionário 1.º CEB 
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Anexo 40 – Questionário 2.º CEB 
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Anexo 41 – Planificação da 1ª sessão do projeto 
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Anexo 41.1 – Descrição da 1ª sessão 
 
Para a primeira sessão do projeto, a formanda optou por explorar o texto “A menina dos 

cabelos de Ouro”, que integra a obra Seis Histórias às Avessas, de Luísa Ducla Soares e 

publicado em 2003. Com este texto pretendia-se realizar um paralelismo com algumas 

situações reais da exploração das mulheres, nomeadamente, no trabalho.  

A sessão iniciou-se com uma atividade de pré-leitura questionando os estudantes sobre a 

possibilidade de existir uma menina de cabelos de ouro, se esta seria feliz e o que faria com os 

seus cabelos valiosos. Posto isto, foi proposto aos alunos que desenhassem como imaginavam 

a menina dos cabelos de ouro.  

Tendo a primeira sessão do projeto sido realizada numa quarta-feira, coincidindo com A 

Hora do Conto na biblioteca da escola, a formanda propôs, antecipadamente, à professora 

responsável pela dinâmica que realizassem esta primeira sessão em cooperação.  

Assim, a professora responsável pela biblioteca realizou a leitura do texto tendo-se criado 

pausas na leitura para que os alunos inferissem sobre as ações seguintes da narrativa mas, 

também, para que partilhassem as suas opiniões e tomassem decisões perante os 

acontecimentos narrados.  

Após a leitura, foi realizado o reconto oral tendo-se seguido a exploração do texto para 

compreensão do mesmo. De seguida, foram explorados os títulos de duas notícias relacionadas 

com o facto de as mulheres trabalharem mais comparativamente com os homens e os seus 

salários serem inferiores.  

Para finalizar, os estudantes realizaram uma atividade de escrita na qual tinham que dar 

continuidade à narrativa aberta, criando um novo desfecho para a personagem principal, tal 

como é proposto pelo narrador. 
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Anexo 42 – Planificação da 2ª sessão do projeto 
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Anexo 42.2 – Descrição da 2ª sessão 
 

 
A segunda sessão do projeto teve como mote a exploração da obra O livro dos Porquinhos, 

escrito por Anthony Browne e publicado em 2007. O objetivo da exploração desta narrativa 

prende-se com o facto de se pretender desconstruir os estereótipos relativamente à distribuição 

das tarefas domésticas entre homens e mulheres. 

A sessão iniciou-se com um brainstorming sobre as tarefas domésticas realizadas pelos 

homens e pelas mulheres e posterior registo no quadro. De seguida, explorou-se com os 

estudantes a ilustração da capa bem como de todas as referentes à personagem do sexo 

feminino a realizar tarefas domésticas com vista a preparar para a leitura e a detetar as 

conceções e conhecimentos prévios das crianças face ao exposto.  

Posto isto, realizou-se a leitura da obra e procedeu-se à exploração da mesma relacionando 

com as vivências dos estudantes e dos seus familiares, alertando para as alterações das atitudes 

das personagens do sexo masculino da narrativa.  

Antes do término da sessão, refletiu-se, em grande grupo, sobre o registo realizado 

inicialmente e apresentaram-se sugestões de reformulação. Para finalizar, cada estudante 

escreveu um texto breve sobre a temática trabalhada ao longo da sessão. 
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Anexo 43- Planificação da 3ª sessão de projeto 
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Anexo 43.1 – Descrição da 3ª sessão de projeto 
 
 

Para a terceira e última sessão do projeto, optou-se pela exploração da obra, publicada em 

2007, A Princesa que Queria ser Rei de Sara Monteiro. A escolha deste texto recaiu sobre o 

facto de estar retratada na obra a temática que se pretendia explorar e desconstruir: a 

atribuição de determinadas características físicas e psicológicas em função do sexo e não do 

género. Importa referir que esta sessão foi realizada na biblioteca da escola, no entanto, não 

constou da presença da professora responsável pelo espaço como na primeira sessão.  

Mais uma vez, procurou-se detetar as conceções dos estudantes face ao tema. Para tal, criou-

se uma dinâmica que consistia na passagem de uma bola, de forma aleatória, entre os 

estudantes que, na vez em que estivessem na posse da bola, partilhavam com o grupo uma 

característica física ou psicológica atribuída às mulheres e outra os homens. Simultaneamente, 

realizou-se o registo das características ditas em duas silhuetas desenhadas em papel de 

cenário de forma estilizada, de modo a não apresentarem características biologicamente 

associadas a mulher ou homem, sendo essa distinção realizada através do desenho de cabelo 

comprido propositadamente colocado.  

Posteriormente, realizou-se a análise de elementos paratextuais da obra, nomeadamente, o 

título e a ilustração da capa de forma a detetar se as características “atípicas” da personagem 

ilustrada causavam estranheza nos estudantes (personagem do sexo feminino com barba, pelos 

nas pernas, musculada). De seguida, foi realizada a leitura e exploração da obra, tal como 

acontecera nas sessões anteriores.  

Após esta exploração, confrontou-se as crianças com as características físicas e psicológicas 

escritas, inicialmente, nas silhuetas tendo por base o que refletira sobre o conteúdo do texto 

narrativo explorado. Assim, retirou-se o cabelo da boneca e colocou-se no boneco, analisaram-

se as características definidas e questionou-se a turma sobre a indicação dos mesmos atributos 

para ambos os sexos (à exceção dos relacionados com a função reprodutora). Deste modo, 

refletiu-se sobre a possibilidade de o boneco poder ser uma boneca e vice-versa, se nos 

forcarmos apenas nas suas características psicológicas.  

Para finalizar, realizou-se um brainstorming e simultâneo registo, no quadro (e não com a 

ferramenta Tagxedo como planificado), pelo par pedagógico, de características que podem ser 

associadas aos meninos e às meninas. 
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Anexo 44 - Gráficos com comparação das respostas à questão Passar a 
roupa a ferro não é uma tarefa para os homens – Questionários 1.ºCEB 
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Anexo 45 – Gráfico das respostas à questão Passar a roupa a ferro não 
é uma tarefa para os homens – Questionários 2.ºCEB 
 
 

 
 

Anexo 46 – Gráficos com comparação das respostas à questão As 
mulheres percebem de assuntos sobre carros e jogos de computador – 
Questionários 1.ºCEB 
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Anexo 47 - Gráficos das respostas à questão As mulheres percebem de 
assuntos sobre carros e jogos de computador – Questionários 2.ºCEB 
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